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			Prefácio

			Mais um livro produzido por iniciativa do PROFNIT – Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação, uma Rede de 28 Instituições de Ensino Superior, distribuídas em 17 estados e no Distrito Federal e em mais 25 outras entidades associadas, que atuam nas áreas acadêmica, de pesquisa, desenvolvimento, inovação – chega às mãos de profissionais, estudantes e outras pessoas interessadas em Ciência, Tecnologia e Inovação. 

			Tendo como objetivo maior a formação de pessoas para Núcleos de Inovação Tecnológica e Ambientes Promotores de Inovação, em diferentes setores de atividade, o Programa investe na produção intelectual de seus docentes e estudantes, por meio de diferentes tipos de publicação, sendo a principal delas a Coleção PROFNIT de Livros. Esta coleção é organizada em seis séries, três das quais com volumes já disponibilizados para acesso livre no site. Entre tais séries está a de Políticas Públicas de CT&I e o Estado Brasileiro, cujo Volume I, publicado em 2018, dedica-se a tratar sobre Dez Anos da Estratégia de Estado para Consolidação do Sistema Nacional de Inovação Brasileiro: contribuição dos Núcleos de Inovação Tecnológica e Gestão de Inovação Tecnológica Baseada em Propriedade Intelectual. 

			Agora vem à luz o Volume II, uma coletânea mais do que oportuna neste momento em que muitas dúvidas pairam sobre as comunidades epistêmicas de Ciência e Tecnologia em todo o mundo e, particularmente, no Brasil, sobre o lugar que ocupam esSas imprescindíveis áreas para o desenvolvimento das nações e suas posições no cenário internacional diante da grande crise político-econômica global.

			Obra muito significativa e de leitura indispensável para todos os que atuam no campo, quer no âmbito acadêmico, profissional ou político, em virtude de apresentar temas relevantes, discutidos em análises extensivas por docentes/pesquisadores especialistas e abordados, segundo diferentes e apropriados enfoques: 

			Estratégias de suporte à pesquisa por meio da interação entre instituições de C&T, com destaque para as acadêmicas, e empresas privadas que atuam no mercado de produção de bens e serviços, englobando os Núcleos de Inovação Tecnológica (Brasil) e os Núcleos de Transferência do Conhecimento (Portugal) – Capítulos I e II. 

			Políticas públicas, aspectos conceituais, históricos e de pesquisa, desenvolvimento e produção industrial e considerações sobre a relação entre comunidades epistêmicas e comunidades tradicionais na apropriação e na produção de conhecimentos no campo da biotecnologia, suas aplicações na indústria de fármacos e em serviços de saúde, focalizando a propriedade intelectual e a maturidade tecnológica – Capítulo III. 

			Relação entre inovação e desenvolvimento econômico, mediante uma extensa análise retrospectiva da literatura internacional, abarcando desde a Pré-História até a Era Contemporânea, evidenciando referenciais teóricos dos campos da Filosofia e da Economia e a interseção entre eles, adentrando correntes explicativas na área de Economia – Capítulo IV.

			Análise e avaliação de política púbica de acesso às tecnologias de informação e comunicação, especialmente acesso à internet, tomando como objeto o Programa Nacional de Banda Larga no Brasil, informando sua origem, objetivos, atores envolvidos, limitações e obstáculos à consecução das metas para sua implantação – Capítulo V.

			Observa-se que o livro tem um eixo de articulação dos textos, demonstrando a intenção explícita de uma discussão radical, fazendo um apanhado histórico do objeto, da origem, da evolução e da situação contemporânea. Nos quatro capítulos que tratam das políticas públicas, são indicados os objetivos, as estratégias e os atores envolvidos para a concretização delas, no entanto, três desses assuntos não descurando de trazer elementos contrastivos do cenário internacional, com ilustrações de países representativos no âmbito do estudo. No Capítulo III, esse eixo se expressa por meio de uma relevante revisão de ideias, conceitos e correntes teóricas que passam pelas formas que a humanidade foi desenvolvendo para se relacionar com o estrato natural e, mais tarde, com o contexto socioeconômico, apontando as artes técnicas, a indústria, até chegar ao desenvolvimento da Ciência e da Tecnologia, compondo um complexo mosaico que culmina com a corrente explicativa da economia da inovação.

			Desenvolvendo diferentes linhas de argumentação, o(a)s autore(a)s convidam os leitores para uma reflexão sobre políticas de CT&I: como vão sendo instituídas e se desenvolvendo pari passu com conquistas que vão sendo historicamente obtidas por comunidades cognitivas, especialmente por meio da inter-relação daquelas que se caracterizam como comunidades epistêmicas – aquelas que trabalham profissionalmente com a produção, organização e difusão do conhecimento (mais especificamente nos campos científico e tecnológico) –, políticas – apresentadas indiretamente por meio de instrumentos legais, normativos e agências de regulação, empresariais – expressas nas discussões como parceiras ou beneficiárias dos processos de P&D, nos capítulos referentes aos NITs/NTCs, à Biotecnologia, como também no que aborda o PNBL, e tradicionais – caracterizadas como aquelas que possuem conhecimentos tácitos construídos e aprendidos pela interação nas relações cotidianas com os pares e herdados de seus ancestrais, trazidas à baila especificamente no Capítulo III.

			Levando em conta as inter-relações mencionadas, percebe-se também a clara intenção de demonstrar aspectos de ordem macro de um tipo de economia que pode ser denominada de cooperação/colaboração entre entidades acadêmicas – como as Instituições de Educação Superior (IES), centros de P&D – e empresas que oferecem produtos e serviços ao mercado; portanto, entre os setores públicos e privados, visando à produção de conhecimento relevante e de desdobramento deste em tecnologias, técnicas, processos, bem como modos outros de transformação do conhecimento em bens e serviços para a sociedade ampliada. Nesse âmbito, o que chama a atenção, na maioria dos capítulos, são as iniciativas que buscam, a um só tempo, a formação profissional de pessoal de nível superior e técnico, inclusive em níveis de pós-graduação stricto sensu, para o trabalho com a organização, ressignificação e disseminação de conhecimento já disponível e acervado, assim como para a criação/descoberta de novos conhecimentos e desenvolvimento de tecnologias e técnicas para aplicação em diversas áreas de atividade humana, com destaque para a saúde, educação e produção industrial.

			Ainda na esfera das relações econômicas entre os diversos tipos de entidades e comunidades, são abordados importantes elementos relacionados com propriedade intelectual – pedido, concessão e registro de patentes, apropriação de conhecimentos tradicionais e repartição de benefícios, por exemplo; com níveis de maturidade tecnológica e sua classificação, no que diz respeito à importância dos ensaios/testes clínicos, à aplicação de conhecimentos tradicionais e à produção industrial.

			Também se encontram à disposição do leitor, nos diferentes textos, mais explícita ou implicitamente, questões voltadas à ética e aos deveres do estado para com a garantia de distribuição de bens e serviços para faixas mais ampliadas da população; relações intercomunitárias e internacionais no que diz respeito à exploração de recursos naturais e cognitivos e transformação destes em conhecimento científico e tecnológico e em produtos de alto valor agregado; e o cumprimento de acordos e convenções relativos a tais exploração e transformação. Especialmente no tocante à ética no campo da Biotecnologia, são levantadas significativas questões relacionadas com a pesquisa e inovação que envolvem células-tronco, DNA recombinante e biofármacos, por exemplo, enfatizando a responsabilidade com a integridade da vida e da biodiversidade, em particular.

			Quanto ao tema do PNBL, depreende-se uma inquietação do(a)s autore(a)s do texto sobre a consecução do objetivo maior do Programa, o de estender o acesso da população, em particular das faixas de mais baixa renda, às tecnologias de comunicação e informação, consequentemente as fontes mais amplas de conhecimento. Aqui se vê claramente uma preocupação com o princípio da equidade, com os obstáculos para a consecução das metas que atenderiam a esse princípio, relacionadas a serviços fundamentais, como educação e saúde, e ao cumprimento de responsabilidades assumidas no planejamento pelos atores do Programa, especialmente o Governo. 

			Em síntese e por tudo o que foi exposto, considera-se que este livro é uma significativa adição ao acervo do campo da CT&I, tanto como fonte de informação e conhecimento para IES, centros de P&D, órgãos públicos e empresas privadas relacionadas com esse campo, quanto como lastro para análise de outros públicos, como analistas cognitivos, jornalistas, economistas, sociólogos e outros interessados na compreensão das complexas relações entre esse campo e a sociedade. Tem-se aqui um excelente lastro para se adentrar com mais propriedade na defesa de políticas públicas que visem à valorização do trabalho com o conhecimento em todas as suas esferas, respeitando os diferentes modos de sua produção, especialmente aqueles dedicados a áreas de ponta, por meio de pesquisas e desenvolvimentos comprometidos não apenas com o crescimento econômico, a autonomia e a soberania do país, mas, e sobretudo, com a integridade dos seres que habitam a Terra, a dignidade humana e com a garantia de uma sociedade justa e solidária.

			 

			Teresinha Fróes Burnham

			Salvador, julho de 2019

		

	
		
			Apresentação

			Este é o segundo volume da série Políticas Públicas de Ciência, Tecnologia e Inovação e o Estado Brasileiro do PROFNIT, com cinco capítulos elaborados por professores e pesquisadores com ampla experiência em políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação. Além de contar com autores brasileiros, este volume também contempla textos com a participação de autores portugueses em dois capítulos, o que reflete a expansão do PROFNIT e o aumento da colaboração entre pesquisadores dos dois países. Enquanto o Volume I se concentrou em temas associados aos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT), este volume trata de temas diversos de políticas públicas, que incluem a institucionalização de políticas de apoio à pesquisa na empresa no Brasil (Capítulo I);a experiência dos Núcleos de Transferência de Conhecimento (NTC) em Portugal (Capítulo II); a propriedade intelectual e a maturidade tecnológica em biotecnologia, fármacos e saúde (Capítulo III); a abordagem conceitual e histórica da relação entre inovação e desempenho econômico (Capítulo IV); e a avaliação da implantação da política pública de implantação do Programa Nacional de Banda Larga (Capítulo V).

			O Capítulo I, elaborado em parceria com Newton Hamatsu, atual Superintendente de Inovação da FINEP, traz uma abordagem em perspectiva histórica e operacional de políticas e ações do estado brasileiro com o intuito de discutir o desenvolvimento econômico e social por meio da ciência, tecnologia e inovação. A narrativa remonta à transferência da família real portuguesa para o Brasil, quando ocorreu a abertura dos portos que foi acompanhada de medidas de incentivo à concessão de patentes, por meio do Alvará de 28 de janeiro de 1809. Nesse momento, foram criadas as primeiras instituições científicas e tecnológicas no país. Destaca-se, em seguida, as inciativas de industrialização e capacitação tecnológica do país em respostas à crise econômica mundial de 1929. Nos anos de 1950 e de 1960, foram criadas as primeiras instituições de fomento à ciência, tecnologia e inovação e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, em meio aos ecos do poderio demonstrado pela ciência na Segunda Guerra Mundial e da consequente estruturação da Big Science em ambiente que tinha como pano de fundo a guerra fria e as disputas que ocorriam no campo da ciência e da tecnologia em âmbito mundial. Com o fim do regime militar no Brasil e o surgimento da Nova República, criou-se o Ministério da Ciência e Tecnologia, então as políticas de ciência, tecnologia e inovação começaram a ser delineadas com o propósito de fortalecer as instituições científicas e tecnológicas e a pesquisa acadêmica. A partir dos anos 2000, o estímulo à inovação no setor privado ganhou força na agenda de ciência e tecnologia e aprovou-se a Lei de Inovação em 2004, que estabeleceu a colaboração universidade-empresa como questão central da política pública e criou a subvenção econômica como mecanismo de compartilhamento de risco entre os setores público e privado em prol da inovação e da elevação da competitividade do país. Esses acontecimentos marcam um novo viés, de estímulo à inovação no setor privado, trazendo para a agenda brasileira normas e instrumentos de apoio à pesquisa e à inovação que já faziam parte das agendas dos países que lideram a corrida tecnológica há pelo menos duas décadas. Tais eventos são apresentados no Capítulo I dentro de uma perspectiva histórica e podem ser notados por meio dos resultados alcançados. Os resultados mostram a obtenção de conquistas oriundas de períodos em que a capacitação tecnológica e a inovação empresarial eram tratadas numa perspectiva estatizante e contribuíram para que surgissem empresas líderes em tecnologia como a Petrobrás, a Vale e a Embraer. Por outro lado, políticas mais recentes instigam a competitividade de empresas privadas por meio da inovação, embora em ritmo ainda muito lento.

			No Capítulo II é possível ir do Brasil para Portugal, nele, o professor Rui Cartaxo, do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG), Universidade de Lisboa, apresenta uma visão panorâmica sobre a pesquisa científica em Portugal e sobre os Núcleos de Transferência do Conhecimento (NTC), que são instituições próximas aos Núcleos de Inovação Tecnológica (NIT) das instituições de pesquisa brasileiras. O autor mostra que a estruturação da pesquisa científica em Portugal ocorre a partir dos anos de 1970 e ganha maior impulso no final do século passado. Os dispêndios em P&D do país correspondiam a aproximadamente 0,3% do PIB no início dos anos 1980 e passaram a ser da ordem de 1,3% em 2017. Em seguida, o texto se remete à criação dos NTCs, que, a partir do início deste século, fortaleceram a terceira missão das universidades, enfatizando o estreitamento das relações entre universidades e empresas. São impressionantes os dados apresentados sobre o crescimento do número de pedidos e de concessões de patentes universitárias. O autor discorre sobre as experiências de criação dos NTCs e as evoluções que ocorreram nesses órgãos dinamizadores das cooperações universidade-empresa.

			O Capítulo III, escrito por renomadas pesquisadoras, com grande experiência em propriedade intelectual e transferência de tecnologia, e por profissionais dessa área, está relacionado ao segmento de biotecnologia aplicada ao desenvolvimento de fármacos. O tema é abordado considerando a convergência de três enfoques: 1) Níveis de maturidade tecnológica (Technology Readiness Level – TRL) aplicada ao setor de saúde; 2) Conceitos e aplicações de biotecnologia de fármacos; e 3) Acesso à biodiversidade e aos conhecimentos tradicionais associados. 

			A escala TRL foi proposta incialmente pela Administração Nacional da Aeronáutica e do Espaço (NASA), nos Estados Unidos, no final dos anos 1980 com o intuito de estabelecer um sistema de avaliação da maturidade de tecnologias indo tipicamente do TRL1 (observação de princípios básicos) ao TRL9 (sistema de voo pronto para implementação). A abordagem foi posteriormente customizada para outros segmentos, a exemplo da indústria de energia, com seis níveis de maturidade tecnológica, e para o setor de saúde, conforme abordado no Capítulo III deste livro. 

			Deve-se ressaltar que a escala TRL aborda o desenvolvimento de tecnologias em uma perspectiva sequencial e não se aplica necessariamente a todos os processos de inovação. Entretanto, a escala se mostra adequada ao desenvolvimento de produtos e à gestão de risco em vastos segmentos, inclusive no setor de biofármacos, conforme tratado no Capítulo III. As aplicações são vastas e servem de apoio à formulação de políticas públicas, à transferência de tecnologias envolvendo instituições acadêmicas e empresariais e às crescentes fusões e aquisições que tem ocorrido na medida em que cresce a adoção da estratégia de inovação aberta pelas empresas. 

			Nesse sentido, os autores do Capítulo III abordam a aplicação da escala TRL e analisam a sua contextualização no segmento de saúde, elucidando exemplos que envolvem células-tronco, DNA recombinante, clonagem molecular e, mais especificamente, discute-se o acesso à biodiversidade e aos processos de inovação, que envolvem a biodiversidade e os conhecimentos tradicionais a ela associados no contexto da Convenção da Biodiversidade e da Lei de Biodiversidade Brasileira. A abordagem é coroada com uma discussão sobre a quebra de patentes e o licenciamento compulsório no segmento da saúde. Esse segmento apresenta tensões e sinergias crescentes entre a lógica sanitária e lógica empresarial, o que resulta da grande inserção de novas tecnologias nos serviços de saúde. Ao mesmo tempo em que promove avanços significativos na promoção da saúde, o aumento a intensidade tecnológica no setor pode ser fonte de inequidades que merecem a atenção do poder público para que prevaleçam os interesses relacionados ao bem-estar dos usuários do sistema.

			Em seguida, o Capítulo IV, escrito pelo professor Amílcar Baiardi, aborda a relação entre inovação e desenvolvimento econômico. O tema é abordado em uma perspectiva história e discute como se deu ao longo dos tempos a relação entre ciência e técnica e ressalta a aproximação destas duas vertentes a partir da Revolução Científica, que ocorreu entre os séculos XVI e XVIII. Verifica-se que, ao longo da história, a ciência e a técnica, ao mesmo tempo em que experimentaram desenvolvimentos próprios, influenciaram-se mutuamente e uma provocou o avanço da outra. Entretanto, a partir de meados do século passado e, particularmente nas quatro últimas décadas, o entrelaçamento entre ambas se acentua de tal forma que os conhecimentos científicos e tecnológicos, na forma de ativos intangíveis, passam a constituir uma fração cada vez maior do capital. Nessa perspectiva, o autor apresenta uma síntese evolutiva das relações entre o progresso técnico e as teorias econômicas e do que se concebe atualmente como economia da inovação. A análise se inicia com os fisiocratas, seguida dos clássicos Adam Smith e David Ricardo e se estende até a visão econômica contemporânea. A pesquisa destaca Karl Marx, Jacob Schmookler e Joseph Schumpeter entre os economistas que mais se preocuparam com o papel do progresso técnico no desenvolvimento econômico. Do ponto de vista das contribuições mais recentes, registra o trabalho de Paul Romer, que recebeu o Prêmio Nobel de Economia de 2018 por integrar as inovações tecnológicas em análises macroeconômicas de longo prazo. 

			Finalmente, o Capítulo V, elaborado a seis mãos por pesquisadores do Brasil e de Portugal, traz a avaliação de uma política pública brasileira: o Programa Nacional de Banda Larga (PNLB). Nesse sentido, tem-se nesse capítulo um exemplo concreto de um dos aspectos fundamentais do ciclo de políticas públicas, que é a sua avaliação. Os autores fazem uma avaliação ex post do PNBL entre os anos de 2010, quando foi implantado, e DE 2015. Destaca-se a transversalidade do Programa com impactos econômicos e sociais em diferentes áreas, a exemplo área da educação, por meio do ensino a distância, da área de saúde, pela realização de diagnósticos remotos e da área de ciência, tecnologia e inovação, por meio do desenvolvimento de aplicativos. São definidos indicadores de avaliação e identificados avanços, mas acentua-se que metas importantes não foram cumpridas e registra-se o abandono do programa com o ajuste fiscal realizado em maio de 2015, que foi caracterizado como o maior contingenciamento de recursos da história do país. 

			Como visto, este volume trata de diferentes temas, dentro da lógica de publicação da Coleção de Livros PROFNIT (http://www.profnit.org.br/pt/livros-profnit), que serve de livro-texto para cada um dos conteúdos programáticos das disciplinas do PROFNIT, especialmente nos casos em que ainda não existe conhecimento sistematizado para tal. Os livros são em português, visando atender a um público amplo, em parceria com a editora universitária brasileira do Instituto Federal da Bahia (IFBA) e financiados pela Associação Fórum Nacional de Gestores de Inovação e Transferência de Tecnologia (FORTEC). O Conselho Editorial tem membros nacionais e internacionais, e os capítulos recebem pareceres e revisões por pares. Cada edição compreende informações sobre os autores e índice remissivo. Os livros são Obras de Referência para os milhares de alunos do PROFNIT nos seus diversos pontos focais, localizados em mais de 20 estados do Brasil. Os textos são selecionados por meio de Edital, focando a sistematização de conhecimentos disponíveis (do livro-texto para o de pós-graduação), com claro embasamento em pesquisa científica e elevada qualidade didática. O leitor preferencial é o mestrando ou doutorando nos temas de Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para Inovação, especialmente os alunos do PROFNIT. As obras são originadas em grupos de pesquisa interinstitucionais e redes de pesquisa nacionais e internacionais. 

			Espera-se que este segundo volume da Série Políticas Públicas de CT&I aumente o interesse dos leitores pelo tema e cumpra o seu papel mais específico de formação de mestrandos e doutorandos em Propriedade Intelectual, Transferência de Tecnologia e Inovação.

			Desejo a todos uma excelente leitura!

			Elias Ramos de Souza

		

	
		
			Desenvolvimento e Institucionalização de Políticas e Instrumentos de Estímulo à Pesquisa e à Inovação na Empresa no Brasil

			Elias Ramos de Souza

			Newton Kenji Hamatsu

			Resumo: Este capítulo aborda a institucionalização de políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação no Brasil, destacando as iniciativas de apoio à P&D nas empresas. Em perspectiva histórica, são analisadas ações e políticas implementadas no país desde a transferência da família real portuguesa para o Brasil até os anos mais recentes. São apresentados os principais instrumentos de apoio à pesquisa na empresa no Brasil e no mundo que incluem a subvenção econômica, o capital empreendedor, o crédito subsidiado, os incentivos fiscais e as obrigações de investimentos em PD&I. Os resultados das políticas implementadas no país também são apresentados, considerando-se os investimentos públicos e privados e suas aplicações por meio dos diferentes instrumentos de suporte ao desenvolvimento tecnológico. Levantamentos internacionais sobre as atividades empresariais em P&D destacam empresas brasileiras que foram criadas no século passado por iniciativas do Estado, a exemplo da Petrobrás, da Vale e da Embraer. Entretanto, políticas instituídas nos últimos anos, particularmente a partir da Lei de Inovação, têm possibilitado o desenvolvimento de empresas inovadoras de forma mais ampla contribuindo para o desenvolvimento do país por meio da inovação.

			Abstract: This chapter addresses the institutionalization of science, technology and innovation policies in Brazil, highlighting initiatives to support R&D in companies. In a historical perspective, the actions and policies implemented in the country since the transfer of the Portuguese royal family to Brazil to the most recent years are analyzed. The main research support instruments in Brazil and around the world are introduced. These include grants, venture capital, loans, tax breaks and mandatory investment in RD&I. Results of policies implemented in the country are presented, considering both public and private investments as well as their applications through different instruments in order to support technological development. International surveys of corporate R&D activities highlight Brazilian companies that were created in the last century by state initiatives, such as Petrobras, Vale and Embraer. However, policies instituted in recent years, particularly from the Innovation Law, have enabled the development of innovative companies in a broader way contributing to the country’s development through innovation.

		

	
		
			Introdução

			A capacidade de inovação das firmas é uma importante dimensão do problema da produtividade e da competividade da economia brasileira. As firmas que realizam inovações são capazes de se diferenciarem de seus competidores, dessa forma, criando e acessando novos mercados, obtendo margens maiores em seus produtos, maior crescimento e com probabilidade de sobrevivência no longo prazo. Essas firmas também são, em geral, mais eficientes e produtivas, assim, conseguem acessar mercados no exterior por meio de exportações, mas, também, frequentemente, pela instalação de plantas produtivas nos mercados estrangeiros. 

			A evidência empírica nesse sentido é bastante vasta e robusta a diferentes tipos de medidas, períodos, países e até mesmo correntes teóricas da economia. Griliches (1998) reuniu um conjunto de estudos empíricos sobre a forte relação entre inputs de inovação, no caso gastos privados em P&D, e produtividade total dos fatores de produção, tanto no nível das firmas quanto em setores e em países. Dosi, Pavitt e Soete (1990) também demonstram a existência de relação positiva e significativa entre produtividade do trabalho e gastos em P&D a nível setorial. A Comissão Europeia (2002), em estudo dessa data, aponta que grande parte da variação regional de renda per capita europeia pode ser explicada por diferenças de performance inovadora. Cassiman, Golovko e Martínez-Rios (2010) e Hall (2002), por exemplo, demonstram a importância das atividades de inovação para a produtividade de firmas italianas e espanholas. 

			Resultados similares são encontrados para o caso brasileiro. Cavalcante, Jacinto e De Negri (2015) explicam que empresas inovadoras possuem um nível de produtividade cerca de 30% superior ao das empresas não inovadoras. Além disso, empresas que produziram inovações para o mercado mundial possuem produtividade até três vezes superior à produtividade das empresas não inovadoras na indústria de transformação. A pesquisa ainda mostra que níveis de produtividade são ascendentes à medida que se passa dos setores de baixa para os de alta intensidade tecnológica.

			A inovação pode ser definida como a introdução, no ambiente produtivo, de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado, no que se refere às suas características ou aos usos previstos, ou ainda, à implementação de métodos ou de processos de produção, de distribuição, de marketing ou organizacionais novos ou significativamente melhorados (OCDE, 2005).

			O processo de inovação é, normalmente, realizado pelas empresas e pode ou não envolver atividades de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D). De acordo com o Manual Frascati (OCDE, 2002), a P&D é apenas uma etapa no processo de inovação. A inovação envolve várias atividades não incluídas na P&D, como as fases finais de desenvolvimento para a pré-produção, a produção e a distribuição, as atividades de desenvolvimento com um menor grau de novidade, as atividades de suporte, por exemplo, o treinamento e a preparação de mercado para inovações de produto, o desenvolvimento e a implementação de atividades para novos métodos de marketing ou métodos organizacionais (OCDE, 2002). 

			No caso da estrutura produtiva brasileira, tem-se que das 47.693 empresas que realizaram atividades de inovação no período entre 2012-2014, 7.637, ou o equivalente a 16% delas, realizaram também dispêndios em atividades internas de P&D (IBGE, 2016). A maior parte das empresas brasileiras que inovam, o fazem pela aquisição de máquinas e equipamentos, como poder ser visto no Gráfico 1, o qual mostra que 73% das empresas que inovam atribuem importância alta ou média à aquisição de máquinas e equipamentos como seu mecanismo próprio de inovação. Em contraste, apenas 17% das empresas inovadoras nacionais atribuem essa importância às atividades internas de P&D.

			Gráfico 1 – Empresas que implementaram inovações por grau de importância das atividades inovativas desenvolvidas (exemplos)
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			Fonte: Elaborado com base no IBGE (2016)

			A disposição de investir em atividades de P&D varia bastante conforme o padrão tecnológico setorial. Em setores de mais alta intensidade tecnológica, como produtos químicos e farmoquímicos e farmacêuticos, mais de 50% das empresas inovadoras realizam atividades de P&D no Brasil. Em setores como produção de madeira, têxteis, papel e celulose e produtos alimentícios, menos de 10% das empresas inovadoras realizam tais atividades. O Quadro 1 apresenta o percentual de empresas inovadoras que realizam atividades internas de P&D. Como é possível notar, as empresas cujos setores são classificados pela OCDE (2011a)1 como de maior intensidade tecnológica são as que proporcionalmente realizam mais atividades internas de P&D2.

			Quadro 1 – Relação entre % de empresas que realizam atividades de P&D e classificação tecnológica do Setor
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							Fabricação de produtos de madeira
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			Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados de IBGE (2016), conforme classificação tecnológica OCDE (2011)

			O processo de inovação, especialmente quando envolve as atividades de P&D, é repleto de incertezas. Algumas tentativas de inovação alcançam sucesso, proporcionando novos produtos, serviços, processos ou até mesmo empresas. Outras não são bem-sucedidas por razões técnicas, comerciais ou pela incapacidade de prever os rumos do processo de concorrência. 

			Freeman e Soete (2008) descrevem os diversos tipos de incerteza envolvidos no processo inovativo: a incerteza técnica, a incerteza de mercado e a incerteza geral da economia (que pode em alguns casos ser descrita como a incerteza do negócio). As incertezas técnica e de mercado são específicas ao projeto de inovação e não podem ser descontadas, eliminadas ou consideradas como um tipo de risco calculável. Quanto maior o nível de incerteza, maior será a incapacidade de financiamento externo. Segundo os autores, mesmo para as inovações com níveis de incerteza mais baixos, apenas uma pequena proporção da atividade de P&D é financiada diretamente pelo mercado de capitais (FREEMAN; SOETE, 2008). O financiamento do processo inovativo é realizado primordialmente com capitais próprios, provenientes da reinversão de lucros da própria empresa. 

			Freeman e Soete (2008) ainda reforçam que, em vista da incerteza presente no processo de inovação, a maioria das empresas não possui incentivos para empreender inovações radicais, concentrando seus esforços de P&D em inovações defensivas ou imitativas, na diferenciação de produto e em inovação de processo, lidando, portanto, com níveis mais baixos de incerteza. 

			O financiamento para a inovação, portanto, encontra-se permeado de incertezas que envolvem não apenas o próprio processo para as empresas, mas também a insegurança presente no ambiente econômico e de negócios. Suscetível a esse panorama, o sistema financeiro (particularmente o sistema bancário) não encontra incentivos para o financiamento, comprometendo o investimento envolvido na inovação.. 

			São várias as características que tornam impossíveis quantificações ex ante dos custos e da lucratividade potencial dos investimentos, dificultando o financiamento externo (ARROW, 1962). Os investimentos em atividades inovativas são caracterizados, por exemplo: 1) pela produção de ativos intangíveis de difícil mensuração; 2) pela indivisibilidade do conhecimento; 3) pela dificuldade de apropriação privada dos benefícios; 4) pela elevada assimetria de informação entre o ofertante de crédito e o demandante (CHRISTENSEN, 1992). Em relação aos investimentos em P&D, pode-se acrescentar que mais de 50% dos gastos são destinados a salários de cientistas e engenheiros. Esses cientistas criam ativos intangíveis, baseados em conhecimentos tácitos, que podem se perder se eles deixam a empresa ou se forem demitidos (HALL; LERNER, 2010). 

			Essas características parecem influenciar a atitude em relação ao risco, preferência de investimentos e o critério de seleção das fontes de financiamento acessíveis às empresas inovadoras. As micros e pequenas empresas dificilmente têm recursos para o financiamento próprio, de forma que a provisão de financiamento externo é importante, principalmente para as de setores em rápido crescimento. Nas pequenas empresas de base tecnológica, em que os ativos intangíveis – como conhecimento e capacidades técnicas – são consideráveis, os problemas de financiamento são agravados (CARNEY; GEDAJLOVIC, 2000).

			O levantamento da Pintec 2014 corrobora esses fatores, uma vez que aproximadamente 84% dos recursos financeiros para as ações de inovação são provenientes de capital próprio das empresas. Além disso, como se vê na Figura 1, as três principais dificuldades encontradas pelas empresas industriais para inovar são de ordem econômica: i) elevados custos da inovação; ii) riscos econômicos excessivos e iii) escassez de fontes de financiamento. Esses três itens estão certamente relacionados à insuficiência e à imprevisibilidade dos mecanismos de financiamento atualmente existentes.

			Figura 1 – Importância atribuída aos problemas e obstáculos para inovar pelas empresas industriais que implementaram inovações de produto ou processo
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			Fonte: IBGE (2016)

			Tendo em vista que a inovação tem se tornado cada vez mais central para o aumento da competitividade de países e regiões, políticas públicas têm sido estabelecidas com o objetivo de elevar os investimentos em PD&I. Entre as diretrizes de tais políticas se destaca o compartilhamento do risco entre os setores público e privado, por meio do qual o primeiro define políticas, investe recursos públicos e estabelece incentivos para a realização de atividades de PD&I por entes públicos e privados.

			Na Seção 2 serão apresentados dados sobre a evolução das políticas públicas e dos instrumentos utilizados no mundo para o apoio às atividades de PD&I nas empresas. A inovação tem sido cada vez mais colocada como elemento central para o crescimento dos países. Dessa forma, a maior parte dos governos tem elevado seu apoio a tais atividades. Entre as diretrizes dessas políticas, se destaca o compartilhamento de risco entre os setores público e privado, por meio do qual o primeiro aporta recursos e estabelece incentivos para a realização de atividades de PD&I pelo segundo. Na Seção 3, serão apresentadas as principais políticas públicas recentes do Brasil, seus principais instrumentos e a evolução do apoio. Na Seção 4, serão apresentados os principais resultados alcançados pelo Brasil em relação a atividades de P&D e inovação nas empesas. Por fim, serão apresentadas as Considerações Finais. 

			Políticas Públicas de Apoio às Atividades de PD&I

			Nesta seção serão analisados os apoios governamentais e os investimentos empresariais às atividades de P&D em uma perspectiva mundial. Os principais instrumentos de políticas públicas serão em seguida indicados e analisados. 

			Evolução do Apoio Governamental às Atividades de P&D das Empresas

			Em um contexto no qual a decisão de investir em inovação significa assumir elevados riscos em um ambiente de incerteza, como descrito na seção anterior, políticas de apoio à pesquisa e à inovação nas empresas têm sido desenhadas e adotadas em diversos países desenvolvidos e em desenvolvimento. De fato, o apoio às atividades de PD&I das empresas tem ocorrido de forma generalizada nos governos da OCDE. Mesmo as políticas mais avessas à intervenção estatal na economia incorporam o apoio governamental às atividades de PD&I.

			Como é possível observar no Gráfico 2, que descreve a evolução do percentual do PIB que os governos destinam às atividades empresariais de P&D, o apoio a essas atividades aumentou significativamente ao longo dos últimos anos. Dos 33 países listados com dados disponíveis para os dois períodos analisados (2006 e 2014), 23 deles, inclusive o Brasil, demonstraram elevado apoio público a tais atividades. Em dez países houve uma redução do apoio em 2014 em relação ao apoio dado em 2006. Chama a atenção a grande elevação no apoio para alguns países, como Bélgica, França, Irlanda, Hungria, Eslovênia e Áustria, por exemplo.

			Gráfico 2 – Evolução do apoio público às atividades de P&D empresarial ao longo dos últimos anos – percentual do PIB destinado a tais atividades
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			Fonte: OCDE (2016)

			Essa elevação do apoio público parece ter gerado resultados positivos para a elevação nos dispêndios em P&D, pelo menos para parte dos países. Como pode ser visto no Gráfico 3, há uma correlação evidente entre o apoio público às atividades empresariais de P&D e os investimentos das empresas nessas atividades. De acordo com a OCDE (2017), essa correlação é positiva (0,3), o que parece indicar que um maior nível de apoio público leva a um maior nível de investimento privado. 

			Gráfico 3 – Investimento empresarial em P&D e apoio governamental aos investimentos empresariais em P&D, em 2015
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			Fonte: Adaptado com base em OCDE (2017) 

			Além disso, como se vê no Gráfico 4, na análise da evolução entre os investimentos empresariais em P&D e o apoio público a tais atividades entre os anos de 2006 e 2015, observa-se que os países com o maior aumento no apoio governamental apresentaram o maior crescimento na intensidade de P&D. As mudanças no suporte do governo parecem representar aproximadamente 17% da variação observada na intensidade dos investimentos empresariais em P&D no período 2006-2015 (OCDE, 2017).

			Gráfico 4 – Mudanças no apoio governamental às atividades empresariais de P&D e nos dispêndios empresariais em P&D, 2006-2015
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			Fonte: OCDE (2017)

			Esses resultados encontrados pela OCDE (2017) estão em linha com a evidência empírica internacional, que aponta a existência de efeitos de adicionalidade na relação entre apoio governamental e resultados de inovação. De acordo com uma pesquisa realizada por Zúñiga-Vicente et al. (2014) com os artigos empíricos mais relevantes publicados em revistas internacionais sobre os efeitos dos subsídios governamentais à inovação, totalizando 77 artigos, mais de 60% indicaram efeitos de adicionalidade nas despesas privadas, enquanto menos de 20% indicaram efeitos de crowding-out ou redução dos investimentos.

			Principais Instrumentos Utilizados Mundialmente

			O apoio governamental às atividades de PD&I pode ocorrer por meio de instrumentos diversos. Conforme apregoa CEPAL (2004), as políticas de inovação devem cumprir dois papéis fundamentais. Em primeiro lugar, incentivar a ampliação dos esforços de inovação e dos gastos em P&D das empresas; em segundo, realizar atividades de apoio à inovação, como a preparação de infraestrutura tecnológica, a capacitação de recursos humanos especializados e a criação de vínculos entre os agentes que constituem o Sistema Nacional de Inovação.

			Uma subdivisão clássica em relação às políticas de inovação dá-se entre os mecanismos de oferta e os de demanda. Os mecanismos de oferta são os mais utilizados, pois visam a reduzir os custos e/ou a financiar os processos de inovação. Já os mecanismos de demanda visam a induzir inovações e/ou aumento da velocidade da difusão da inovação por meio do crescimento da demanda das soluções inovadoras.

			Essa subdivisão revela um grande conjunto de instrumentos à disposição das políticas de inovação. A experiência tem revelado que a combinação desses instrumentos tem maior efetividade do que seu uso isolado (OCDE, 2011b). Isso é particularmente relevante quando as tecnologias a serem incentivadas são de desenvolvimento ainda muito incipiente, mesmo que possam ter alto potencial, como as tecnologias verdes, vistas como promessas de uma nova revolução tecnológica (PEREZ, 2004; MAZZUCATO, 2013). 

			A Figura 2 revela alguns dos principais mecanismos utilizados no apoio às atividades de inovação. Observa-se uma ampla disponibilidade de mecanismos de apoio, cada qual com um objetivo específico. As diversas políticas de inovação acabam abarcando um conjunto desses instrumentos em maior ou menor medida. Ao gestor público cabe a tarefa de selecionar a melhor combinação desses instrumentos conforme os objetivos almejados e os recursos disponíveis.

			Figura 2 – Exemplos de Instrumentos de Apoio à Inovação
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			Fonte: Adaptada com base em Avellar e Bittencourt (2017)

			Esses diferentes mecanismos de apoio não são concorrentes ou substituíveis. Na realidade, como mostra farta pesquisa teórica (BORRÁS; EDQUIST, 2013; PRAKKE, 1988; STEINMUELLER, 2010), cada instrumento tem uma melhor aplicabilidade de acordo com o ciclo do processo de inovação almejado. 

			A partir de pesquisa realizada pela OCDE (2016), sabe-se que os instrumentos mais utilizados são: i) subvenção – utilizado por 87% dos 52 países participantes da pesquisa; ii) financiamento de dívida (crédito), 87% dos países; iii) investimento – participação acionária – 85%; iv) serviços de consultoria tecnológica e programas de extensão, 78%; v) adiantamentos reembolsáveis, 78%; vi) incentivos fiscais para P&D, 54,3%; e vii) encomendas públicas para P&D, 43%.

			Gráfico 5 – Principais instrumentos de funding para o P&D empresarial, 2016 – como percentual das respostas dos países (52 países participantes da pesquisa)
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			Fonte: OCDE (2016)

			O Brasil possui mecanismos públicos de suporte em praticamente todas essas modalidades descritas. Na sequência, serão descritos a evolução e o funcionamento dos principais instrumentos no Brasil. 

			Financiamento da Inovação no Brasil – Instrumentos e Evolução das Políticas Públicas

			As políticas públicas se expressam por distintos formatos, que incluem programas, projetos, planos plurianuais, legislação, normas, decisões judiciais, editais e chamadas públicas, campanhas publicitárias, entre outros. Via de regra, as políticas públicas podem resultar da combinação de diferentes iniciativas, por exemplo, uma mudança na legislação acompanhada do lançamento de programas e chamamentos públicos. De forma mais ampla, Bachrach e Baratz (1962) concluem que mesmo a não tomada de decisão em relação a um determinado problema é também uma forma de fazer política pública. Além dos diferentes formatos que podem assumir, as políticas públicas se materializam por meio de vários instrumentos, a exemplo de subsídios, subvenções, cobrança de royalties e de outras participações governamentais em concessões públicas, incentivos fiscais e gastos públicos diretos. 

			No Brasil, políticas públicas de apoio ao desenvolvimento industrial e tecnológico, com o intuito de estimular a atividade privada, podem ser identificadas desde a época do Império, notadamente com a transferência da sede do trono português para o Brasil em 1808. A abertura dos portos brasileiros ao comércio e à navegação das nações amigas, por meio da Carta Régia de 28 de janeiro de 1808, foi acompanhada de medidas de fortalecimento da indústria do país, entre as quais é possível destacar o Alvará de 28 de janeiro de 1809, que permitiu a concessão de privilégios de exclusividade por 14 anos a inventores. Em contrapartida, esses inventores ficariam obrigados a, findo o prazo privilégio, tornar público o seu invento para que toda a nação se beneficiasse do fruto da invenção. É a partir daí que são criadas as primeiras instituições de caráter científico e tecnológico no país (LEMOS, 2013), a exemplo das escolas de Cirurgia da Bahia e de Anatomia e Cirurgia do Rio de Janeiro (1808), as academias dos Guardas-Marinhas (1808) e Real Militar (1810) e o Museu Real (1818). 

			Pode-se destacar em um segundo momento, em resposta à crise econômica mundial de 1929, o desenho e a implementação de políticas de industrialização como mecanismo de enfrentamento das vulnerabilidades da economia brasileira pela sua total dependência da demanda externa do café (MOREIRA, 2018). Iniciou-se um período de aumento crescente da interferência do Estado na economia, que se acentuou no Estado Novo (1937-1945) e resultou na gestação de algumas empresas estatais que vieram a desempenhar importante papel em setores estratégicos para o país, a exemplo das indústrias siderúrgica, da mineração, de petrolíferas e da aviação. Nesse sentido, empresas como a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), a Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) – atual Vale S/A –, a Petróleo Brasileiro S/A (Petrobrás) e a Empresa Brasileira de Aeronáutica (Embraer) resultaram de projetos iniciados ainda no Estado Novo. Forjaz (2005) ressalta que tais iniciativas decorreram de um pacto realizado entre militares e lideranças civis vinculadas ao nacionalismo desenvolvimentista da era Vargas. 

			A efetivação dessas iniciativas passou, em todos os casos, pela combinação de políticas industriais com políticas de capacitação tecnológica e transferência de tecnologias, de forma que, em diferentes tempos de maturação nos distintos setores, o país consolidou empresas de liderança nos âmbitos nacional e internacional. A CSN foi criada em 1941 e a CVRD em 1942. A Embraer, que se destaca nacional e internacionalmente como empresa inovadora, foi criada em 1969 como resultado de decisões políticas e de ações de longo prazo que passaram pela criação, em 1950, de instituições como o Centro Técnico da Aeronáutica (CTA) e o Instituto Tecnológico da Aeronáutica (ITA). O CTA, atualmente Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA) e o ITA integram o Parque Tecnológico de São José dos Campos, no Estado de São Paulo, que é um dos parques tecnológicos mais avançados do país. A Petrobrás, fundada em 1953, tem reconhecida liderança internacional em exploração e produção de petróleo e gás natural em águas profundas e ultraprofundas.

			A interação entre políticas industriais e de desenvolvimento tecnológico encontra um terceiro período de destaque nas décadas de 1960, 1970 e 1980. A Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) foi criada em 1967 com a função de fomentar o desenvolvimento tecnológico por meio de parcerias entre empresas e instituições de pesquisa apoiadas pelo governo e de organismos nacionais e multilaterais. A fundação da FINEP foi antecedida pela criação, no início da década de 1950, do Centro Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento (CNPq) e da Coordenação de Aperfeiçoamento e Pessoal de Nível Superior (CAPES). A partir de então, o Brasil passou a ter três instituições-chave para o fomento à ciência, tecnologia e novação. Enquanto o CNPq – vinculado ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) – financia projetos de pesquisadores vinculados a Instituições Científica e Tecnológicas (ICTs), a CAPES, vinculada ao Ministério da Educação (MEC), se ocupa da formação de pessoal altamente qualificado nas ICTs, por meio da promoção, avaliação e apoio aos cursos de pós-graduação stricto sensu. Por seu turno, a FINEP – também vinculada ao MCTIC – tem a missão de promover a inovação no país, por meio do apoio a projetos de pesquisa e inovação de empresas e ICTs brasileiras. Nesse período foram criados ainda centros de pesquisa de empresas estatais (LEMOS, 2013), a exemplo do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello (CENPES) da Petrobrás e o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações (CPqD) da Empresa Brasileira de Telecomunicações (Telebrás). Em 1973, foi criada a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), empresa pública vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), que figura entre os exemplos do que melhor o Brasil fez na área de inovação. 

			Do ponto de vista de formulação de políticas no período, destaca-se a elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento (PED), para o período 1967-1969. Santos (2001) ressalta que o país passa a ter, pela primeira vez, uma proposta explícita de política científica e tecnológica, com o objetivo de elevar o nível tecnológico do sistema produtivo e implementar um esforço próprio de pesquisa. Nesse contexto, foram instituídos nos anos seguintes os Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT) e os Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND). No âmbito de tais políticas foi criado, em 1969, o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), para financiar a infraestrutura de ciência e tecnologia do país. O I PND – para o triênio 1972-1974 – tinha o objetivo principal de fortalecer a empresa nacional para competir em áreas prioritárias, inclusive naquelas de alta intensidade tecnológica (SANTOS, 2001). O I PBDCT (1973-1974), expressão da política científica e tecnológica, enfatizava o desenvolvimento de novas tecnologias, o fortalecimento da capacidade de absorção e a criação de tecnologias pela empresa nacional, a consolidação da infraestrutura de pesquisa e do sistema de apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico e à integração entre indústria, pesquisa e universidade (SALLES FILHO, 2002). O II PDN (1975-1979) deu continuidade às políticas anteriores e enfatizou a associação entre desenvolvimento tecnológico e qualificação de recursos humanos. Nesse contexto, o II PBDCT buscava reforçar a capacidade tecnológica da empresa nacional e ressaltava que o Sistema Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico deveria operar tanto para políticas industriais quanto para políticas agrícolas. Todas as instituições assumiriam o Plano como um caráter funcional para o PND. O lado pesquisa científica perdeu importância em relação ao I PBDCT (SALLES FILHO, 2003a). Como resposta ao choque do petróleo, em 1973 surgiu o setor energético, um dos mais priorizados no II PBDCT, refletindo a busca da autossuficiência energética. O resultado das políticas implementadas pelo II PND, aliado à conjuntura internacional desfavorável, resultou na aceleração do processo inflacionário, numa séria crise do Estado e no consequente enfraquecimento do esforço de desenvolvimento científico e tecnológico (SANTOS, 2001). O III PND (1980-1985) e o III PBDCT diferiam dos anteriores no sentido de que definiam apenas linhas gerais para orientação dos setores público e privado e não mais ações sob a forma de programas e projetos. Em termos de foco, era mais ciência que tecnologia e mais tecnologia que inovação. Avalia-se que a academia voltava a assumir a política científica e tecnológica do país e o III PBDCT não detalhava as prioridades das políticas industrial e econômica (SALLES FILHO, 2003b).

			Com o fim do regime militar e a redemocratização do país, o I PND da Nova República tentou resgatar a importância da ciência e tecnologia. O Ministério da Ciência e Tecnologia foi criado em 1985 e a ele foram vinculados o CNPq e a FINEP. O resgate da ciência e tecnologia é reforçado na Constituição de 1988, quando se estabelece que o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas, tendo a pesquisa científica básica tratamento prioritário do Estado, haja vista o bem público e o progresso das ciências (SANTOS, 2001). Em seguida, a partir do início dos anos de 1990, ganham força no cenário internacional os ventos liberalizantes influenciando fortemente as políticas econômicas do país. Há uma reorientação das políticas industrial e de comércio exterior com reflexos na política científica e tecnológica. As políticas propostas expõem as empresas à competição internacional, reduzindo a participação do Estado na economia e as formas de proteção anteriores. Foi estabelecida a Política Industrial e Comércio Exterior (PICE) com o Programa de Competitividade Industrial (PCI) – para desenvolvimento dos setores de ponta e reestruturação dos setores industriais e de serviços potencialmente competitivos em nível internacional – e o Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP) – para apoiar o esforço de modernização das empresas brasileiras. Mas o fato é que a abertura da economia não foi de fato acompanhada de políticas de fortalecimento da indústria local para competir em um cenário internacional no qual as disputas tinham a tecnologia como fator estratégico de competitividade. Ao contrário, o Ministério da Ciência e Tecnologia foi rebaixado à condição de Secretaria, os investimentos em ciência e tecnologia minguaram e ocorreu um visível esvaziamento do FNDCT. 

			A agenda da inovação conquistou maior espaço no cenário político brasileiro a partir do final dos anos de 1990, com o estabelecimento dos primeiros Fundos Setoriais. Esses fundos foram criados como forma de alimentar o FNDCT com recursos crescentes e mais estáveis e constituem até hoje um dos principais mecanismos de apoio às atividades de pesquisa nas universidades e de pesquisa e inovação nas empresas.

			Para Morais (2008), com a criação dos Fundos Setoriais, buscava-se estimular processos mais intensivos de modernização tecnológica no meio empresarial, além de criar um ambiente institucional que favorecesse o aprofundamento da cooperação entre os agentes públicos da área de ciência e tecnologia e o setor produtivo.

			Ainda em 1997, por meio da Lei n. 9.478/97, estabeleceu-se para a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), entre outras, a atribuição de estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias para o setor de petróleo e gás natural. Diante disso, os contratos celebrados entre a ANP e as Empresas Petrolíferas para exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural dispõem de cláusulas de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (PD&I) que estabelecem a obrigação de realização de despesas qualificadas como PD&I pelas Empresas Petrolíferas. Em geral, a obrigação da aplicação em P&D das empresas é de 1% de suas receitas brutas nos campos petrolíferos de produção elevada.

			Seguindo a mesma lógica, em 2010, por meio da Lei n. 9.991/2000, foi instituído o programa de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia Elétrica, gerido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Pelas regras do programa, as empresas do setor também devem aplicar 1% de seu faturamento em atividades de P&D.

			Em 2004, entrou em vigor a Lei n. 10.973/2004, conhecida como Lei de Inovação, que representou um novo paradigma para a maior difusão do conhecimento gerado nas universidades e em centros de pesquisa em apoio a inovações no setor produtivo, trilhando, dessa forma, os caminhos abertos pelo modelo dos fundos setoriais, o qual buscou garantir maior participação do setor empresarial nos recursos alocados, no país, para CT&I. A Lei de Inovação instituiu um amplo conjunto de ações para o desenvolvimento tecnológico, como estabelece Morais (2008): 

			
					Criou as condições legais para a formação de parcerias entre universidades, instituições privadas de C&T sem fins lucrativos e empresas. 

					Concedeu flexibilidade às Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs) públicas para participar de processos de inovação, ao permitir-lhes a transferência de tecnologias e o licenciamento de invenções para a produção de produtos e serviços, pelo setor empresarial, sem a necessidade de licitação pública. 

					Estabeleceu condições de trabalho mais flexíveis para os pesquisadores de ICTs públicas, que, a partir de então, podem afastar-se do trabalho para colaborar com outras ICTs, ou mesmo para desenvolver atividade empresarial inovadora própria.

					Criou modalidade de apoio financeiro por meio de subvenção econômica direta para as empresas, com vistas ao desenvolvimento de produtos ou de processos inovadores, entre outros mecanismos para a modernização tecnológica dos agentes públicos e privados.

			

			Em 2005, foi a vez da Lei do Bem (Lei n. 11.196/2005), que estabelece mecanismos de isenção fiscal para empresas que operam no regime de lucro real realizarem investimentos em pesquisa e desenvolvimento – mais especificamente, pesquisa básica dirigida, pesquisa aplicada e desenvolvimento experimental.

			Das medidas recentemente adotadas, destacam-se as seguintes:

			
					Reativação do Fundo Tecnológico (FUNTEC) pelo BNDES, em 2006. Esse fundo tem como propósito destinar recursos não reembolsáveis para projetos de PD&I que envolvam parceria entre ICTs e empresas.

					Estabelecimento das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), em 2008, uma das principais políticas recentes na área de saúde do País, e que tem como objetivo capacitar laboratórios públicos e empresas nacionais para a produção de medicamentos de maior valor agregado, como os de origem biológica. Esse é um típico instrumento de demanda: o Estado garante a compra dos medicamentos, inovadores, das empresas e laboratórios públicos nacionais por um dado período.

					Publicação da Lei n. 12.349/10, em 2010, que estabelece margem de preferência nas compras públicas para produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no país, desde que a soma dessas margens não ultrapasse 25% sobre o preço dos produtos manufaturados e serviços estrangeiros (Squeff, 2014).

					Criação da Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (EMBRAPII), em 2013, com o objetivo de financiar projetos de PD&I envolvendo empresas e instituições de pesquisa.

					Publicação da Lei n. 13.243/16, em 2016, uma atualização da Lei de Inovação, de 2004, que dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação. 

			

			Por fim, destaque para o Plano Inova Empresa, programa do Governo Federal lançado em 2013 e que vigorou até o final de 2015. Esse Plano destinou R$ 32,9 bilhões com vistas a aumentar as possibilidades de acesso à fonte estável e de longo prazo para financiar a inovação nas empresas e aumentar sua propensão a investir em P&D. O programa foi executado especialmente com recursos da Finep e do BNDES, aliados a parceiros como o Ministério da Saúde, o Ministério da Defesa, o Ministério da Agricultura, a ANP, a ANEEL, entre outros.

			Inspirado, então, na experiência de países tecnologicamente mais avançados, o governo brasileiro envidou esforços para a construção de um Sistema Nacional de Inovação com instrumentos próximos aos utilizados por esses países.

			De fato, o conjunto de políticas de inovação evoluiu nos anos recentes e parece relativamente completo em termos de instrumentos de apoio para inovação no setor privado. Atualmente, o Brasil possui muitas das ferramentas historicamente utilizadas na Europa e nos Estados Unidos para apoiar a inovação, como: i) incentivos fiscais; ii) crédito subsidiado; iii) subvenção econômica; iv) mecanismos de apoio a startups e ao capital empreendedor; e v) compras públicas para inovação.

			Com base nessa importância, o volume de recursos destinado às atividades de PD&I nas empresas foi elevado ao longo dos últimos anos, pelo menos até 2014, como será visto nesta seção. Principalmente por tal razão, o percentual de empresas inovadoras da indústria que receberam mecanismos públicos de apoio foi elevada, saindo de 22,8% em 2008 para 40,4% em 2014, como pode ser visto no Gráfico 6.

			Gráfico 6 – Percentual de Empresas Inovadoras da Indústria que receberam mecanismos públicos de apoio
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			Fonte: IBGE (2016)

			É bom ter em conta, no entanto, que apesar dessa evolução no apoio público, o Brasil ainda está em um nível intermediário com relação ao apoio de atividades de PD&I nas empresas. Conforme visto no Gráfico 2, na Seção 2, o apoio do governo às atividades de P&D nas empresas foi elevado no período de 2006 a 2014, passando de 0,04% para 0,08% do PIB nesse período. No entanto, dos 36 países listados, o Brasil é ainda o 28º, ou seja, enquanto países como França, Coreia e Estados Unidos financiam as atividades das empresas com subsídios equivalentes a mais de 0,25% do PIB, no Brasil, esse apoio está em um nível de 0,08%, o que não é elevado em uma comparação internacional.

			Uma preocupação em relação ao investimento público vem do fato de que o volume de apoio público tem sido reduzido desde pelo menos 2014. O FNDCT, por exemplo, um dos principais fundos nacionais de apoio à CT&I, e executado principalmente pela Finep e pelo CNPq, tem seu orçamento para atividades não reembolsáveis – que abarcam desde o apoio a instituições de pesquisa até ações de inovação nas empresas via subvenção, crédito e investimento – gradativamente reduzido. Como pode ser visto no Gráfico 7, apesar de a arrecadação do Fundo ser superior a R$ 4 bilhões/ano, o governo destinou, para ações não reembolsáveis em 2016 e 2017, cerca de R$ 1 bilhão. A maior parte3 do restante foi destinada à reserva de contingência da União.

			Gráfico 7 – FNDCT: Arrecadação x Execução Orçamentária – Valores em R$ milhões corrigidos pelo IPCA 31/12/2017
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			Fonte: Elaborado a partir de dados Finep

			Esses cortes, tanto para as atividades de ciências realizadas nas ICTs como as de inovação nas empresas, tendem a afetar negativamente os resultados obtidos em ambos os campos, especialmente a partir de 2016.

			Em volume de recursos, os principais instrumentos de apoio às atividades de PD&I nas empresas têm sido os incentivos fiscais e o crédito subsidiado, como apresentado no Quadro 2. Esses instrumentos têm representado 60,4% e 31,9%, respectivamente, dos recursos destinados às atividades de inovação no País. Instrumentos importantes como a subvenção econômica e as compras públicas para inovação têm sido utilizados em medida inferior ao necessário. No caso da subvenção, isso já é claro reflexo do contingenciamento de recursos do Governo Federal.

			Quadro 2 – Principais Instrumentos disponíveis para a Inovação nas Empresas (Dados de 2016 ou último disponível)
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			Fonte: Adaptado de Zuniga et al. (2016)

			Será descrito a seguir, e de maneira breve, o funcionamento desses principais instrumentos no Brasil.

			a) Incentivos Fiscais

			Os incentivos fiscais se tornaram ao longo dos últimos 10 anos um dos mais importantes instrumentos para a promoção das atividades de P&D. Esse instrumento apresenta algumas vantagens que o torna atrativo para os formuladores de política: i) eles são flexíveis, uma vez que o processo decisório acerca do desenvolvimento da inovação e do quanto gastar cabe à firma; ii) eles não discriminam setores; e iii) eles estão prontamente disponíveis às empresas, o que traz baixo custo administrativo para o governo (ARAÚJO, 2012).

			No entanto, os incentivos fiscais estão sujeitos a duas importantes críticas. Primeiro, eles praticamente excluem as pequenas empresas dos incentivos à inovação, uma vez que só podem usufruir desses incentivos aquelas firmas que pagam impostos pelo sistema de lucro real, pelo menos no modelo brasileiro. Segundo, eles tendem a privilegiar projetos de inovação mais rentáveis, menos arriscados e de prazo mais curto, assim, deixando de lado projetos de alto retorno social, mas de prazo mais longo, sujeitos à maior incerteza e provavelmente com efeitos de transbordamento (spillover effects) mais intensos (ARAÚJO, 2012).

			Apesar das críticas, o instrumento é um dos que mais tem crescido na agenda de inovação dos países desenvolvidos. Atualmente 30 dos 35 países da OCDE oferecem algum tipo de incentivo fiscal para a inovação (OCDE, 2018). Os dois principais mecanismos de incentivos fiscais disponíveis no Brasil são a Lei de Informática e a Lei do Bem.

			A Lei de Informática, instituída pela Lei n. 8.248/1991, concede isenção de uma parcela do IPI para empresas que investem em atividades de pesquisa e produção de equipamentos informáticos e de telecomunicações no Brasil. A Lei do Bem, por sua vez, concede deduções de imposto de renda e outros créditos fiscais, como depreciação acelerada em parcela de seus investimentos em pesquisa e desenvolvimento às empresas de todos os setores, com exceção de informática e das telecomunicações (CALZOLAIO; DATHEIN, 2012).

			Apesar de estabelecidos há mais de dez anos, a utilização desses instrumentos tem crescido nos últimos anos para os quais há estatísticas disponíveis (até 2014). De 2010 a 2014, o número de empresas beneficiadas pela Lei do Bem saltou de 639 para 1.008, ao passo que o número de empresas beneficiadas pela Lei de Informática passou de 437 para 510. O incentivo fiscal total para a Lei de Informática é da ordem de R$ 5,2 bilhões por ano (2014), ao passo que a desoneração relativa à Lei do Bem é de R$ 1,7 bilhão (2014), como apresentado no Gráfico 8.

			Gráfico 8 – Principais Incentivos Fiscais às Atividades de P&D – Lei do Bem e Lei de Informática (Incentivo Fiscal – R$ milhões correntes e números de Empresas)

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: MCTIC (2017a) e MCTIC (2017b)

			Outros incentivos fiscais para atividades de PD&I existentes no Brasil são os relativos ao Inovar Auto4, PADIS, PADTV e Dedução de P&D no IRPJ (Lei n. 4.506/64). Esses instrumentos também consomem recursos consideráveis, que somados atingem cerca de R$ 3,5 bilhões por ano, como pode ser visto na Tabela 2.

			Entre todos esses incentivos fiscais, que totalizam mais de R$ 10,6 bilhões/ano, o único que possui avaliação de resultados positiva é o referente à Lei do Bem5. No caso da Lei de Informática, conforme afirmam autores como Kannebley e Porto (2012) e Salles et al. (2012), o mecanismo pode até ter ajudado a produção nacional dos componentes, em razão da proteção de mercado, mas foi incapaz de estimular P&D nas empresas, não sendo capaz de fornecer competitividade internacional às empresas beneficiárias, nem ao País.

			A própria Lei do Bem, no entanto, também precisa ser revista. Um dos problemas é que ela não conseguiu promover incentivos para as pequenas empresas, privilegiando as mais consolidadas, uma vez que, para se beneficiar, a empresa necessita ter lucro e apurar seu imposto de renda sobre o lucro real, o que não é o caso da grande maioria das empresas nascentes e das de pequeno porte. Chama a atenção o fato de que os demais mecanismos praticamente não foram avaliados. O mecanismo instituído pela Lei n. 4.506/64, por exemplo, em vigor desde 1964, não possui qualquer avaliação de resultados (pelo menos recente) e consome recursos da ordem de R$ 1,5 bilhão/ano.

			b) Crédito Subsidiado

			Como discutido ao longo deste texto, o financiamento para as atividades de PD&I possui componentes distintos daqueles que estão relacionados às demais atividades, como infraestrutura, capital de giro ou expansão industrial. O prazo para a execução das ações, assim como para o retorno financeiro, é, normalmente, longo, além disso, existe elevado risco e/ou incerteza em relação aos possíveis resultados do projeto, devido aos riscos técnicos e comerciais principalmente.

			Apesar de não ser o instrumento mais propício para as etapas mais arriscadas do ciclo inovativo, atividades para as quais a literatura melhor indica a subvenção econômica, o crédito é um importante indutor de atividades, como o escalonamento tecnológico ou atividades de PD&I mais próximas do mercado.

			As principais instituições que operam o crédito para inovação no Brasil são a Finep e o BNDES. Em 2016, o Banco desembolsou R$ 3,2 bilhões em projetos com foco em atividades de PD&I, ao passo que a Finep desembolsou outros R$ 2,4 bilhões. Como se pode ver no Gráfico 9, o volume de recursos desembolsados com base nesse instrumento foi elevado principalmente no período entre 2012 e 2014. Com isso, passou-se de uma disponibilidade de R$ 1,45 bilhão em 2009 para R$ 8,4 bilhões em 2014. Em 2015 e 2016, já também fruto da menor atividade econômica, os desembolsos foram reduzidos.

			Gráfico 9 – Evolução Desembolsos Crédito Finep e BNDES (R$ milhões correntes)
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			Fonte: Finep (2016) e BNDES (2018)

			Internacionalmente, o crédito subsidiado não é o instrumento mais utilizado para o apoio à inovação. Como as taxas de juros são mais baixas e as condições macroeconômicas mais estáveis, o setor privado consegue fornecer uma parcela relevante dos recursos de crédito para projetos também de PD&I. 

			Apesar disso, um conjunto de estudos6 aponta a eficácia do crédito no apoio à inovação no Brasil. Com base nessas avaliações, rejeita-se a hipótese do crowding-out desse mecanismo; ou seja, os recursos concedidos induzem novos projetos e investimentos adicionais. 

			c) Subvenção Econômica

			A subvenção econômica consiste na concessão direta de recursos financeiros não reembolsáveis às empresas para a cobertura de despesas de custeio de projetos de PD&I de produtos e de processos inovadores. Esse instrumento não exige retorno pelas empresas ao órgão concedente, pois os retornos sociais desses investimentos mais do que compensam os subsídios iniciais.

			O instrumento é especialmente útil para apoiar as etapas mais relacionadas à pesquisa – a fase inicial do processo de inovação no qual as externalidades relativas ao conhecimento tendem a ser maiores (ZUNIGA-VINCENTE et al., 2014). Segundo a avaliação do FMI, caso os órgãos de governo consigam fazer boas avaliações para a seleção dos projetos com maiores externalidades potenciais, a subvenção torna-se o instrumento mais eficaz para o apoio à inovação (IMF, 2016).

			Em razão dessas características, o instrumento é o mais utilizado mundialmente para o apoio à inovação (OCDE, 2017). No caso brasileiro, a subvenção econômica para a inovação foi instituída pela Lei de Inovação (Lei n. 10.973/2004) e é operada pela Finep. Desde 2006, a Finep realiza chamamentos públicos para a operação do instrumento, destinado à cobertura de despesas de custeio de projetos de pesquisa e desenvolvimento de produtos e processos inovadores de empresas brasileiras. 

			Destaca-se que, no caso brasileiro, existe compartilhamento dos riscos do projeto entre Estado e empresas, na medida em que estas devem apresentar contrapartida. Outro aspecto relevante que caracteriza o instrumento é o fato de não haver necessidade de as empresas apresentarem garantia para receber os recursos, sendo, então, um instrumento mais propício do que o crédito ou do que os incentivos fiscais para o apoio a empresas de menor porte.

			Apesar da importância do instrumento, como já discutido, o volume destinado à subvenção econômica tem caído nos anos recentes, percebe-se isso no gráfico a seguir. Após as liberações atingirem um máximo de R$ 742 milhões em 20087, seu volume foi reduzido para apenas R$ 62 milhões em 2017. 

			Gráfico 10 – Desembolsos Subvenção Econômica – Dados em R$ milhões constantes (IPCA, 2017)
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			Fonte: Finep (2018)

			Essa queda nos desembolsos e também nas contratações tem ocorrido em razão do maior ajuste fiscal do governo e da consequente queda no orçamento destinado ao MCTIC e especificamente ao FNDCT. O Gráfico 11 mostra efetivamente o orçamento empenhado nas ações de subvenção que saiu de R$ 809 milhões em 20108 para R$ 61 milhões em 2016.

			Gráfico 11 – Orçamento Utilizado para a Subvenção Econômica – Dados em R$ milhões constantes (IPCA 2017)
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			Fonte: Finep (2016)

			Outras instituições que operam recursos não reembolsáveis para a Inovação no Brasil, são eles o BNDES, via recursos do Funtec; a EMBRAPII, a partir de recursos principalmente dos ministérios da Educação e da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações; e a FAPESP, que concede recursos não reembolsáveis a pequenas empresas. No caso dos recursos do BNDES e da EMBRAPII, há necessidade de que o projeto seja executado em parceria com alguma instituição de pesquisa. 

			d) Mecanismos de apoio à Startups e ao Capital Empreendedor

			As empresas nascentes possuem um papel fundamental para gerar mudanças tecnológicas e novos modelos de negócio. Também é reconhecido o potencial desses agentes para a criação de valor econômico e de postos de trabalho (OCDE, 2011c). Por outro lado, por apresentarem um grau elevado de risco e falta de ativos tangíveis, as empresas nascentes enfrentam significativas barreiras para obter financiamento (ABDI, 2011; ABVCAP, 2014). 

			Para apoiar esse conjunto de empresas, um dos instrumentos mais propícios é o investimento, via, por exemplo, investidores-anjo, Fundos de Capital Semente, ou Fundos de Venture Capital (VC). A importância desses veículos de investimento é comprovada em diversos estudos. Na Europa, por exemplo, pesquisas apontam que cerca de 95% das empresas financiadas por Venture Capital não existiriam ou não teriam se desenvolvido tão rapidamente sem o aporte desse tipo de capital (EVCA, 2002). Dados norte-americanos, por sua vez, ressaltam a importância da expansão do Capital de Risco para a criação de empregos e de renda (SAMILA; SORENSON, 2011 apud BRASIL, 2014) e, ainda, para a criação indireta de outras empresas, mesmo aquelas não apoiadas por esses investimentos (PENEDER, 2010). 

			É ainda encontrada forte correlação entre investimento em Capital de Risco e Inovação. Estudos realizados por Kortum e Lerner (2000), utilizando dados norte-americanos, demonstraram que o Venture Capital tem um significativo efeito sobre patentes; ainda, os autores estimaram que um dólar investido por meio de VC é três vezes mais valioso para a geração de patentes do que um dólar investido em atividades cotidianas de P&D. Além disso, as patentes oriundas de empresas que receberam aporte de Capital de Risco são citadas mais frequentemente que as demais (KORTUM; LERNER, 2000). 

			Em razão do alto potencial de geração de empregos, renda e inovação, iniciativas públicas de apoio ao Capital de Risco têm surgido em diversos países. Os grandes polos de empreendedorismo, como os localizados no Vale do Silício (EUA), Cingapura e em Tel Aviv (Israel) apresentaram atuação governamental marcante (LERNER, 2010 apud BRASIL, 2014). Nos EUA, por exemplo, o programa SBIC (Small Business Investment Company) apoia investimentos em pequenas empresas desde 1958. Por meio desse programa foram suportadas algumas das principais empresas do país, como Apple, Intel, FedEx e Tesla. Apenas no ano de 2016, o programa apoiou mais de 1.200 empresas com recursos da ordem de US$ 6 bilhões. 

			Diante dessa importância, a Finep desenvolve ações no segmento desde 2000. Atualmente, esse apoio ocorre de três formas diferentes: Investimento em Fundos; Investimento Direto; e Investimento em Startups (Finep Startup). O BNDES também tem importantes mecanismos de atuação nesse segmento, como o apoio a Fundos, a exemplo do CRIATEC. Outras iniciativas em âmbito federal são o programa InovAtiva, do Ministério do Desenvolvimento e Comércio da Indústria (MDIC), que busca oferecer orientação e acesso a uma rede de contatos para empresas inovadoras com faturamento de até R $ 3,6 milhões, o programa Startup Brasil, do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC), e o Programa Nacional Conexão Startup Indústria, executado pela ABDI.

			e) Compras públicas para atividades de inovação

			Outro importante mecanismo de apoio para o fomento à inovação é o das Compras Públicas. Para um conjunto de autores, como Edquist, Hommen e Tsipouri (2000), além de prover serviços, materiais e equipamentos necessários para o funcionamento básico do Estado, as compras públicas podem ser utilizadas para estimular o desenvolvimento tecnológico de um país.

			Vários países têm iniciativas que priorizam as firmas domésticas em aquisições governamentais e muitas usam a ferramenta para o desenvolvimento tecnológico. Os casos mais emblemáticos vêm do governo dos EUA, particularmente do Departamento de Defesa (DoD). As demandas do DoD destinadas a fortalecer o aparato militar dos Estados Unidos forneceram externalidades para vários ramos da economia, incluindo tecnologias civis populares. O desenvolvimento da internet e as tecnologias que compõem os projetos do iPhone são agora casos amplamente conhecidos (MAZZUCATTO, 2013).

			Embora reconhecido internacionalmente como um dos principais impulsionadores da inovação, o instrumento ainda é incipiente no Brasil. Há evidências de pouca preocupação nas compras públicas feitas pelo governo brasileiro, já que poucas empresas inovadoras acabam sendo beneficiadas pela aquisição do governo (SQUEFF, 2014).

			Algumas medidas tentaram recentemente reverter essa situação. Em relação ao arcabouço institucional, a Lei n. 12.439/2010 prevê margens de preferências adicionais para compras de produtos manufaturados, resultantes de inovações tecnológicas realizadas no país. 

			Existem também algumas iniciativas governamentais emergentes. O mais importante é o programa de Parcerias de Desenvolvimento Produtivo (PDP) do Ministério da Saúde. Esse programa pode ser definido como uma parceria que envolve a cooperação entre instituições públicas e entidades privadas para o desenvolvimento, a transferência e a absorção de capacidades tecnológicas em produtos estratégicos para atender às demandas do Ministério da Saúde. Com base nisso, o Ministério da Saúde, por meio da contratação pública, já articulou mais de 100 PDPs. Essa ação resultou no desenvolvimento de 64 medicamentos, seis vacinas e uma economia estimada de US$ 3 bilhões para o governo.

			Outro caso recente de sucesso no uso desse instrumento no país é a aquisição por militares brasileiros do avião cargueiro KC-390 da Embraer. O protótipo da aeronave foi desenvolvido sob a demanda da Força Aérea por R$ 4,9 bilhões. Apesar desses exemplos, as compras públicas de novas tecnologias são ainda uma política de inovação relativamente incipiente no Brasil.

			f) Obrigações de investimentos em PD&I – Agências Reguladoras

			O estabelecimento no Brasil de obrigação de investimentos em PD&I em contratos de concessão constitui um instrumento singular de estímulo à pesquisa e à inovação que não encontra paralelo de porte semelhante em outros países. Esse mecanismo não corresponde ao apoio direto, via recursos não reembolsáveis, subvenção econômica ou investimentos (participação societária), nem apoio na forma de incentivos fiscais. O apoio direto se caracteriza pela transferência de recursos financeiros do orçamento público para o beneficiário, seja uma empresa ou uma instituição científica, tecnológica e de inovação (ICT) – para usar a linguagem da Lei de Inovação. Por outro lado, o incentivo fiscal se materializa em políticas de estímulo ao investimento privado em PD&I nas quais o ente privado, a seu critério, exerce ou não a opção de investir em PD&I para se beneficiar, em contrapartida, de isenções ou de reduções fiscais por parte do poder público. Nesse caso, podem ser citados os exemplos da Lei do Bem e da Lei de Informática. 

			Entretanto, as obrigações de investimentos em PD&I, ao serem estabelecidas em contratos de concessão, de forma compulsória, se configuram como participações governamentais ou de terceiros. Na indústria brasileira do petróleo, são exemplos de participações governamentais: os bônus de assinatura, os royalties e a participação especial ou, mais recentemente, nos contratos de partilha do pré-sal, a parcela governamental do excedente em óleo. Ocorre que, no caso das participações mencionadas, os recursos financeiros correspondentes vão para os cofres públicos. No entanto, quando se trata das obrigações de investimentos em PD&I, cabe à empresa concessionária aplicar os recursos financeiros, de acordo com as regras estabelecidas pela agência reguladora, nas suas próprias instalações ou em instalações de terceiros – empresas ou ICTs. Essa diferença entre a forma de aplicação dos recursos das diferentes participações governamentais ou de terceiros tem acarretado grandes polêmicas em torno da natureza dos recursos.

			Adicionalmente, os recursos das obrigações de investimentos em PD&I são computados como custos de produção por parte das empresas concessionárias e, nesse sentido, diminuem a base de cálculo de participações governamentais e de impostos devidos pelas empresas petrolíferas. Conforme demonstrado por Ramos de Souza et al. (2012), nos contratos de concessão da ANP, parte considerável dos recursos investidos em PD&I são recuperados pelas empresas concessionárias no pagamento da Participação Especial (PE) e de impostos, a exemplo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL). Como a taxa de PE depende da produção do campo petrolífero – podendo ser de até 40% – as empresas petrolíferas podem gozar de deduções de até 60% dos valores aplicadas (Gráfico 12). Verifica-se que a cada desembolso de R$ 100,00 para PD&I, a empresa desembolsa de fato entre R$ 66,00 (para a alíquota de PE próxima de zero) e R$ 40,00 (para a alíquota de PE igual a 40%). Não estão sendo considerados os descontos advindos da cobrança de PIS/COFINS, que é da ordem de 9,25%; nem os benefícios que as empresas podem ainda obter em decorrência da Lei do Bem, que podem se situar entre 20,4% a 34% no IPRJ e na CSLL, e até 50% no IPI na compra de máquinas e equipamentos. 

			Gráfico 12 – Percentuais dos Investimentos em PD&I que são recuperados pelas empresas petrolíferas por deduções nos Impostos (IRPJ e CSL) e na PE
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			Fonte: Ramos de Souza et al. (2012)

			Mais importante do que essa discussão em torno da natureza dos recursos das obrigações de investimentos em PD&I é a análise dos seus impactos no Sistema Nacional de Inovação, tendo em vista o volume de recursos gerados. Conforme pode ser visto no Gráfico 13, esses recursos têm crescido a cada ano de forma significativa desde que o mecanismo foi implementado, em 1998. O volume de recursos depende do preço do barril e da quantidade de barris produzidos nos campos que pagam Participação Especial (ou seja, nos campos de produção elevada) e nos campos licitados sob o regime de partilha (pré-sal). Assim, maior produção ou maior preço do petróleo implica maiores obrigações de investimentos em PD&I. A produção do petróleo no país tem crescido no período, mas oscilações nos preços do petróleo causam variações nos recursos que devem ser aplicados em PD&I. Porém, como pode ser visto no Gráfico 13, os recursos se tornam significativos e, em 2017, foram da ordem de R$ 1,3 bilhão, o que é aproximadamente igual ao orçamento no CNPq naquele ano.

			Gráfico 13 – Obrigações de investimentos em P&D da ANP e preços do petróleo entre 1998 e 2018
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			Fonte: ANP (2018) e INDEXMUNDI (2018)

			Principais Resultados 

			Como visto na seção anterior, o governo brasileiro, inspirado nas melhores experiências internacionais, buscou adotar as principais práticas e os principais instrumentos de apoio como forma de elevar os esforços de inovação das empresas nacionais. 

			Em relação aos resultados, a análise pode ser feita por dois lados. Pelo primeiro (copo meio cheio), temos hoje um nível de investimentos em P&D9 em relação ao PIB em nível relativamente elevado para o padrão de renda do Brasil. Por outro lado (copo meio vazio), não temos conseguido alcançar o nível de investimentos em P&D de países mais avançados, como EUA, Coreia e Alemanha.

			No período 2000-2015, como aponta o Gráfico 14, houve uma elevação nos dispêndios em P&D em relação ao PIB que passaram de 1,05% para 1,28% do PIB, o maior nível já alcançado pelo Brasil. Enquanto os dispêndios públicos passaram de 0,54% para 0,64% do PIB, os gastos das empresas saltaram de 0,51% para 0,64% do PIB.

			Gráfico 14 – Dispêndios em P&D em relação ao PIB (Dados em percentual)
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			Fonte: MCTIC (2018)

			Apesar de parecer pouco, investir 1,28% do PIB em P&D, ou o equivalente a R$ 76,5 bilhões (dados de 2015), é relativamente elevado para um país de renda média como o Brasil. 

			No ranking dos países que mais investem em P&D em relação ao PIB, o Brasil é o 29º colocado (dados de 2015). As tabelas a seguir, por exemplo, mostram uma comparação do Brasil com três grupos de países. No Quadro 3, observa-se que o Brasil é o segundo entre os cinco países dos BRICs que mais investem em P&D em relação ao PIB. Estamos atrás da China (2,07%), mas à frente da Rússia (1,13%), da África do Sul (0,72%) e da Índia (0,63%).

			Quadro 3 – Dispêndios em P&D em relação ao PIB – Países BRICs
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			Fonte: Elaborado a partir de dados do Banco Mundial10

			O Quadro 4, por sua vez, compara os dados do Brasil com países da América Latina. Como visto, o País é de longe o que mais investe em P&D, bem à frente da Argentina (0,59% do PIB), do México (0,55%), do Chile (0,38%) e da Colômbia (0,24%).

			Quadro 4 – Dispêndios em P&D em relação ao PIB – Países América Latina
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			Fonte: Elaborado a partir de dados do Banco Mundial

			Por fim, no Quadro 5, é possível observar que o Brasil também não fica muito atrás nesse quesito do que países mais avançados, como Reino Unido, Canadá, Itália e Espanha. O Reino Unido (dispêndios de 1,70% do PIB) e Canadá (1,62%) estão um pouco à frente, mas o Brasil tem efetivamente o mesmo nível de investimentos que a Itália (1,33%) e a Espanha (1,22%). 

			Quadro 5 – Dispêndios em P&D em relação ao PIB – Países Selecionados
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			Fonte: Elaborado a partir de dados do Banco Mundial

			O problema para o Brasil é que não temos conseguido nos aproximar de países mais avançados, como os Estados Unidos e a média dos países da OCDE. 

			Como pode ser visto no Gráfico 15, no período 2000-2015, os Estados Unidos, por exemplo, elevaram seus dispêndios de 2,62% para 2,79% do PIB (ganho de 0,17% do PIB). Os países da OCDE, na média, por sua vez, passaram de 2,27% para 2,55% (ganho de 0,28%), ao passo que o Brasil, como é possível perceber, passou de 1,05% para 1,28% (ganho de 0,23%). 

			Portanto, apesar desse crescimento do Brasil, não temos efetivamente conseguido nos aproximar desses países. Por outro lado, novos atores têm aparecido, como a China, que elevou de maneira significativa seus dispêndios em P&D: de 0,90% para 2,07% do PIB, e já está se aproximando do nível observado nos EUA e na média da OCDE. A Índia, no entanto, tem ficado estagnada, ainda próximo a 0,70% do PIB.

			Gráfico 15 – Evolução dos Dispêndios em P&D em relação ao PIB – Países e Grupos de Países Selecionados
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			Fonte: Elaborado a partir de dados do Banco Mundial

			Nota-se, ainda que os dispêndios empresariais em P&D do Brasil não são reduzidos em uma escala internacional. Certamente o Brasil fica muito atrás de países como Coreia, Japão, Alemanha e Estados Unidos, como mostra o Gráfico 16. No entanto, estamos em patamar próximo ao de países como Reino Unido e Canadá (como verificado anteriormente no dispêndio total em P&D, ou seja, empresarial e governamental) e estamos em melhor posição do que países como Espanha, Portugal, África do Sul e Rússia. 

			Gráfico 16 – Dispêndios das Empresas em Atividades de P&D – Países Selecionados (dados de 2015, ou último ano disponível)
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			Fonte: MCTIC11

			Houve melhora ainda mais significativa no caso brasileiro para as atividades de P&D Externo12, ou seja, aquelas atividades de P&D realizadas com demais parceiros (Gráfico 17). No ano de 2000, por exemplo, as empresas realizaram dispêndios nessas atividades equivalentes a 0,11% de suas receitas líquidas de vendas. Esse volume subiu para 0,28% na última pesquisa no ano de 2014, ou seja, uma evolução bastante significativa, o que mostra que as empesas têm buscado mais parcerias para inovação, tanto com as demais empresas como com institutos de pesquisa e universidades.

			Gráfico 17 – Dispêndios das empresas brasileiras em P&D Externo em relação à Receita Líquida de Vendas
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			Fonte: IBGE (2016)

			Houve ainda evolução significativa no número de pesquisadores empregados nas empresas (Gráfico 18). Enquanto havia 49,7 mil pessoas ocupadas em atividades de P&D nas empresas em 2000, esse número foi elevado a 104,5 mil em 2014, um crescimento de mais de 110%.

			Gráfico 18 – Pessoas ocupadas em atividades de P&D nas empresas (Pesquisadores + Pessoal de Apoio) – Dados em Mil
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			Fonte: MCTIC (2018)

			Um dado menos positivo, no entanto, vem dos pedidos e das concessões de patentes. Uma maneira de avaliar esse indicador é pela evolução dos pedidos junto ao Escritório Americano de Marcas e Patentes (USPTO). Como observa-se na Figura 3, houve uma evolução no caso brasileiro. Passamos de pouco mais de 200 patentes solicitadas em 2000, para cerca de 900 em 2015. Apesar desse crescimento relativo, países como China e Índia estão à frente. Em 2015, a China solicitou mais de 20 mil novos pedidos, enquanto a Índia, mais de 6 mil.

			Figura 3 – Brasil: Pedidos e concessões de patentes de invenção junto ao Escritório Americano de Marcas e Patentes (USPTO), 2000-2015
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			Fonte: MCTIC (2018)

			Apesar de os dados relativos a patentes não serem bons para o Brasil, como visto, de maneira geral, os indicadores que medem o esforço despendido pelo país para inovar parecem ter melhorado ao longo dos últimos 15 anos. 

			É difícil imaginar, no entanto, que o Brasil alcance resultados mais robustos, como a meta estabelecida na Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTIC, 2016) de investir 2% do PIB em P&D até 2022. 

			Há certamente fatores que nos impedem de avançar muito além do nosso patamar atual. O Global Innovation Index 2018 (Cornell University, INSEAD, and WIPO (2018)), por exemplo, coloca o Brasil como o 64º país mais inovador, dos 127 avaliados. São mais de 80 indicadores considerados, desde itens relativos a instituições, capital humano, infraestrutura, sofisticação de mercado e, também, investimentos em P&D, capacidade científica e geração de patentes, por exemplo.

			O Brasil acaba se destacando no GII nos itens relativos à capacidade científica e tecnológica. Por exemplo, somos o 22º na qualidade das universidades Top 3; o 23º em dispêndios em Educação; o 23º em publicações científicas (H Index); o 27º nos dispêndios totais em P&D em relação ao PIB; o 28º em P&D financiado pelo setor privado; e o 35º em exportações de itens de alto conteúdo tecnológico. Ou seja, em relação aos itens efetivamente almejados pelas políticas nacionais de apoio à CT&I, estamos entre os 30 melhores colocados.

			No entanto, diversos fatores estruturais afetam resultados melhores para o Brasil, como: 64ª posição na educação básica (Ranking PISA – leitura, matemática e ciências); 79ª posição em graduados em atividades científicas e engenharias; o 89º na estabilidade política; o 104º no nível geral de investimentos na economia (FBCF em relação ao PIB); o 106º na tarifa de importação média; e o 123º na facilidade de abrir um negócio. 

			Ou seja, certamente há fatores que impedem melhores resultados para a inovação no Brasil. As políticas descritas nestas seções certamente não serão suficientes para um grande salto. Caso o Brasil queira um salto maior, necessitará resolver alguns problemas estruturais que certamente o afetam.

			Registra-se finalmente que o número de empresas inovadoras do Brasil tem aumentado nos últimos anos (IBGE, 2016), mas essa evolução ainda não se caracteriza um crescimento com repercussão significativa em escala global. No levantamento realizado pela Strategy PwC (2018) sobre as 1.000 empresas que mais investem em P&D no mundo, a liderança em termos do quantitativo de empresas é exercida pelos Estados Unidos, que é seguido pelo Japão e pela China (Gráfico 19). 

			Gráfico 19 – Países com maior quantidade de empresas no ranking das 1.000 empresas que mais investem em P&D em 2017
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			Fonte: Elaborado a partir de Strategy PwC (2018)

			Nesse levantamento, registra-se a presença de quatro empresas brasileiras: Petrobrás, Vale, Embraer e Totvs (Gráfico 20). Dessas empresas, três são ou foram empresas estatais criadas em períodos em que prevaleceram políticas nacionais desenvolvimentistas. Em termos da presença dos países do BRICS nesse levantamento, além do Brasil com quatro empresas, tem-se a China com 113, a Índia com 13 e a Rússia com duas.

			Gráfico 20 – Dispêndios em P&D (USD milhões) das empresas brasileiras que figuram entre as 1.000 empresas que mais investem em P&D no mundo

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: Elaborado a partir de dados de Strategy PwC (2018)

			Embora a Petrobrás seja a empresa que mais investiu em P&D em 2017 (Gráfico 20), coube à Totvs a liderança no quesito intensidade de P&D, que corresponde à razão entre os dispêndios em P&D e a receita das vendas da empresa (Gráfico 21).

			Gráfico 21 – Intensidade em P&D (Dispêndios em P&D/Receita das vendas) das empresas brasileiras que figuram entre as 1.000 empresas que mais investem em P&D no mundo
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			Fonte: Elaborado a partir de Strategy PwC (2018)

			Assim, tanto o montante dos investimentos empresariais em inovação quanto a intensidade em P&D podem servir como indicadores de produção do conhecimento e inovação tecnológica. 

			Considerações Finais

			O cenário internacional indica que as estratégias de desenvolvimento dos países consideram de forma crescente os ativos intangíveis como fundamental para o aumento da competitividade. Nesse sentido, políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação têm sido desenhadas e implementadas com vistas a ampliar investimentos e otimizar resultados em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação. Os dispêndios em P&D em relação ao PIB tem crescido globalmente. A China, país que mais tem crescido nos últimos anos, dobrou os seus investimentos em P&D nos anos recentes. Nesse contexto, o aumento da competitividade dos países se reflete no número crescente de empresas inovadoras, de modo que vários países têm adotado políticas públicas de ciência, tecnologia e inovação com o apoio a empresas inovadoras como um dos seus pilares. 

			No Brasil, políticas públicas de apoio ao desenvolvimento industrial e tecnológico remontam ao início do século XIX, quando da transferência da família real portuguesa para o Brasil. Naquele período, a abertura dos portos foi acompanhada de medidas de incentivo ao desenvolvimento tecnológico por meio da concessão de patentes prevista no Alvará de 28 de janeiro de 1809. Foi também nesse período que começaram a ser criadas as primeiras instituições de caráter científico e tecnológico no país (LEMOS, 2013). 

			Em um segundo momento, as respostas à crise econômica mundial de 1929, seguida da Segunda Guerra Mundial, levaram ao desenho e implementação de políticas de industrialização e capacitação tecnológica do país. A interferência crescente do Estado na economia e a implementação de políticas nacionais desenvolvimentistas resultaram na criação de empresas estatais que desempenharam importante papel em setores estratégicos, a exemplo da CSN, CVRD – atual Vale S/A – Petrobrás e Embraer. 

			A interação entre políticas industriais e de desenvolvimento tecnológico encontra um terceiro período de destaque entre as décadas de 1960 e 1980. A Finep foi criada em 1967 com a função de fomentar o desenvolvimento tecnológico. Juntamente ao CNPq e a CAPES, agências que foram criadas anteriormente, no início dos anos de 1950, a Finep integrou um conjunto de instituições-chave para o desenvolvimento da ciência e tecnologia no país. Nesse período foram também criados o CENPES, o CPqD e a EMBRAPA. Tais iniciativas ocorreram no âmbito de políticas públicas contidas nos Planos Básicos de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCTs) e os Planos Nacionais de Desenvolvimento (PNDs) que resultaram ainda na instituição do FNDCT, em 1969.

			Com o fim do regime militar e a redemocratização do país, tentou-se resgatar, na Nova República, a ciência e a tecnologia. Na sequência, foram estabelecidas, a partir do final dos anos de 1990, políticas públicas de apoio público à pesquisa e à inovação nas empresas privadas. Diferente do ocorrido em períodos anteriores, nos quais o apoio público ao desenvolvimento tecnológico empresarial se dirigia prioritariamente a empreendimentos estatais, o alvo passa a ser a atividade empresarial de uma maneira geral. No final dos anos 1990 foram instituídos os primeiros Fundos Setoriais como forma de alimentar o FNDCT com mais recursos. A abertura dos setores petrolífero e de energia elétrica ao capital privado foi acompanhada da instituição de obrigações de investimentos em P&D. 

			Porém o passo mais importante no sentido do apoio público à pesquisa na empresa se deu pela aprovação da Lei de Inovação, em 2004. Essa lei estabeleceu diretrizes para a formação de alianças estratégicas com vistas ao desenvolvimento tecnológico no setor produtivo e instituiu a subvenção econômica à inovação. Nesse período, os investimentos em PD&I aumentaram de forma significativa, mas ainda estão distantes dos patamares dos investimentos privados realizados nos países que exercem a liderança em ciência e tecnologia em nível mundial. 

			As Pesquisas de Inovação Tecnológica (PINTEC) realizadas pelo IBGE indicam que o número de empresas inovadoras no Brasil está aumentando nos últimos anos. Por sua vez, de acordo com levantamentos de dados realizados pela Strategy PwC (2018) sobre as empresas que mais investem em P&D, as empresas brasileiras que se destacam foram criadas por iniciativa do Estado, ainda que algumas delas tenham sido privatizadas posteriormente, mas as políticas de CT&I estabelecidas a partir do final dos anos 1990 têm estimulado a inovação empresarial tanto em empresas estatais quanto em empresas privadas. Entretanto, essas políticas precisam ter continuidade para consolidar uma estratégia de médio e longo prazo que crie um desenvolvimento sustentável no país por meio da inovação. 
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			A Experiência dos Núcleos de Transferência de Conhecimento (NTC) em Portugal

			Rui Cartaxo

			Resumo: O objetivo deste capítulo é fornecer uma breve panorâmica da evolução da pesquisa científica em Portugal e, particularmente, da pesquisa universitária e, também, apresentar uma história resumida dos Núcleos de Transferência de Conhecimento (NTC) universitários em Portugal. Para tanto, são apresentados os principais passos dados ao longo do século passado e, particularmente, das últimas cinco décadas, com incidência em alguns aspetos institucionais e das principais medidas de incentivo à pesquisa. É feita uma breve quantificação da P&D global e universitária, em Portugal, em termos do investimento realizado e da evolução do número de doutorados e investigadores. Seguidamente, explica-se, historicamente, a origem, a gênese e as características dos diferentes tipos de NTC em Portugal e de como eles evoluíram ao longo do tempo. Para tal, são apresentados os principais projetos de incentivo à criação e ao desenvolvimento dos NTCs em Portugal e a iniciativa dos Gabinetes de Apoio à Promoção da Propriedade Industrial (GAPI), do Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI), a partir de 2001, os seus follow-ups, GAPI 2.0 e 3.0, e a iniciativa das Oficinas de Transferência de Tecnologia e Conhecimento (OTIC), da Agência de Inovação, em 2006. Relata-se, brevemente a iniciativa da University Technology Enterprise Network (UTEN), desenvolvida em colaboração com a Universidade de Austin Texas.

			Abstract: The purpose of this chapter is to give a brief overview of the evolution of scientific research in Portugal and particularly of university research, and to present a brief history of University Knowledge Transfer Offices (NTC) in Portugal. To this end, the main steps taken over the last century and particularly in the last five decades are presented, with an impact on some institutional aspects and the main measures to encourage research. A brief quantification of global and university R&D in Portugal is made in terms of the investment made and the evolution of the number of doctorates and researchers. Next, a historical explanation of the origin, genesis and characteristics of the different types of NTC in Portugal is given and how they evolved over time. To this end, the main projects to stimulate the creation and development of NTCs in Portugal, the Support Offices for the Promotion of Intellectual Property (Gabinetes de Apoio à Promoção da Propriedade Industrial – GAPI) initiative of the National Institute of Intellectual Property (INPI), as of 2001 and their follow-up, GAPI 2.0 and 3.0, and the Innovation Agency’s Workshops on Technology and Knowledge Transfer (OTIC) initiative in 2006. The University Technology Enterprise Network (UTEN) initiative, developed in collaboration with the University of Austin, Texas, is also briefly reported.

		

	
		
			Introdução

			A pesquisa científica em Portugal desenvolveu-se muito lentamente ao longo do século passado, nomeadamente por meio da criação de alguns laboratórios e institutos do Estado, mas só a partir de 1970 é que começaram a ser definidas algumas políticas estruturantes, por meio de um organismo público especializado na gestão da pesquisa científica e tecnológica (FCT, 2018). A profissionalização da carreira docente universitária, com o reconhecimento da pesquisa científica e tecnológica, já próximo do final do século, teve um papel decisivo (ECDU, 1979). Finalmente, a criação dos Núcleos de Transferência de Tecnologia (NTC), impulsionada por diferentes programas e organismos públicos, no princípio dos anos 2000, contribuiu para o reforço da terceira missão das universidades e, particularmente, para o desenvolvimento das relações universidade-empresa. Desenvolveu-se esses aspetos, neste capítulo, começando por, na primeira parte, fazer uma breve contextualização da evolução da política educativa e de ciência, apresentando alguns indicadores de quantificação da P&D universitária em Portugal. Na segunda parte, é dado o enquadramento histórico ao aparecimento dos NTCs universitários. Na terceira parte, explica-se o projeto Gabinetes de Apoio à Propriedade Industrial (GAPI) (INPI, 2018). Na quarta parte, explica-se o projeto Oficinas de Transferência de Tecnologia e Conhecimento (OTIC) (ANI, 2005). Na quinta parte, são explanados os contornos da divisão entre GAPI e OTIC. Na sexta e sétima partes são apresentados as ações adicionais ao projeto GAPI, as iniciativas GAPI 2.0 ( DITS UNIVERSIDADE DE COIMBRA, 2018) e GAPI 3.0 (INSTITUTO PEDRO NUNES, 2018) e, finalmente, na oitava parte é apresentada brevemente a rede University Technology Enterprise Network (UTEN) (UTEN, 2012). A sequência de ações desenvolvidas, os projetos e as iniciativas, é descrita seguidamente pela linha cronológica pelas quais ocorreram. Finalmente, é realizada uma síntese das várias etapas e mencionada a situação atual.

			A P&D nas Universidades Portuguesas

			Os primórdios da investigação científica no Estado português podem ser reconduzidos ao século XIX, ao ano de 1899, ano da criação do Instituto Central de Higiene (IRJ, 2018), rebatizado de Instituto Ricardo Jorge (IRJ/INSA) em 1929, como homenagem ao seu fundador, embora a pesquisa científica só tenha passado a ser formalmente uma das suas funções em 1971. A criação do Centro de Estudos em Engenharia Civil, em 1942, que deu origem ao Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), em 1946 (LNEC, 2018), é, por outro lado, um marco na investigação na área da Engenharia, que é uma das principais funções do LNEC desde a sua fundação.

			A política de articulação da investigação científica em Portugal com a educação universitária tem o seu início com José Veiga Simão, último ministro da Educação Nacional do antigo regime, em 1970, e que seria, no período 1983-1985, Ministro da Indústria e Energia (SIMÃO, 2018). Alarga-se também naquele período o leque de atividades da Junta Nacional de Investigação Científica e Tecnológica (JNICT), criada em 1967 (FCT, 2018). 

			Ao longo dos últimos 50 anos, as políticas para as Universidades e para a pesquisa científica têm sido razoavelmente coerentes. Nas últimas décadas, com particular incidência a partir da década de 1980, testemunhou-se uma mudança fundamental das atividades científicas na organização da instituição universitária. Essa mudança radical no crescimento das atividades de pesquisa e desenvolvimento das universidades, acompanhada por uma ligação mais intensa entre o conhecimento, dessa forma, gerado pela pesquisa acadêmica e pelo desenvolvimento acrescido de um conjunto de novas tecnologias de base científica.

			No nível da base humana, o primeiro Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), que consagrou, pela primeira vez, a profissionalização da carreira docente nas Universidades e enquadrou a pesquisa fundamental e aplicada, surgiu em 1979 (ECDU, 1979). No ano seguinte, 1980, o número de portugueses que se doutoraram, em Portugal ou no estrangeiro, era somente de 116 (PORDATA, 2018). Esse número mais do que duplicou na seguinte década, atingindo 337 em 1990. O primeiro Quadro Comunitário de Apoio a Portugal no âmbito das Comunidades Económicas Europeias, o QCA1, em vigor de 1989 a 1993 (AdC, 2018), integra o programa Ciência, que apoia a pesquisa científica e a formação de doutorados. Em 1996, a Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT) absorveu a JNICT, e a FCT atribuiu bolsas de doutoramento e apoiou as unidades de pesquisa universitária. O número de doutorados quase triplicou na década seguinte, atingindo 859 anuais em 2000, e voltou a duplicar em 2010, atigindo o número de 1.732, e em 2015 chegou a 2.969 (PORDATA, 2018). Paralelamente, a FCT iniciou um trabalho sistemático e periódico de acreditação e avaliação das unidades de pesquisa universitárias, resultados de que dependem a continuação dos apoios e financiamentos.

			A partir de um estoque inicial de algumas centenas de investigadores, Portugal dispõe hoje de cerca de 50 mil investigadores. Esses investigadores publicaram em 2017 mais de 20 mil artigos científicos em revistas Scimago (SCIMAGO JOURNAL; COUNTRY RANK, 2018), colocando Portugal na 26º posição dos países com mais publicações peer reviewed no Mundo e em 16º lugar per capita, relativamente à população do país, à frente de países como os EUA, Espanha, França, Itália, Alemanha e Israel.

			O esforço de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) não foi exclusivo das universidades, antes se alargou a todos os setores da sociedade. Os valores de partida eram extremamente baixos, constituindo o esforço nacional de P&D, em 1982, somente 0,27% do PIB (DGEEC, 2018), cabendo às universidades somente 0,06% do PIB, mas, em somente uma década, 1982-1992, o investimento nacional em P&D em percentagem do PIB duplicou, enquanto a participação do Ensino Superior quadruplicou. Para esse fortíssimo crescimento contribuíram em partes iguais o aumento do esforço de investimento das empresas e a aposta estratégica na P&D no Ensino Superior, já descrita, e que foi impulsionada pela adesão de Portugal às Comunidades Europeias. Esse crescimento se consolidou nos anos seguintes, embora em um ritmo mais lento, e, como resultado da estratégia da União Europeia definida na cimeira de Lisboa em 2000, e pela ação do Governo português e das empresas, cresceu fortemente no final da década, atingindo o investimento total e o investimento universitário 1,58% e 0,58%, respectivamente, do PIB, em 2009. Na sequência da grave crise financeira e orçamental vivida em Portugal entre 2010 e 2015, esses valores foram reduzidos ligeiramente nos anos seguintes, particularmente o investimento empresarial, estando já em recuperação nos últimos anos, sobretudo com relação ao investimento das universidades. No Quadro 1 mostra-se a evolução dos dispêndios em P&D no período 1982-2017 (parcial).

			Quadro 1 – Despesa em P&D em percentagem do PIB, por setor de execução (1982 a 2017)

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							 

						
							
							Total

						
							
							Empresas

						
							
							Estado

						
							
							Ensino Superior

						
							
							IPSFL

						
							
							Ensino Superior /Total

						
					

				
				
					
							
							1982

						
							
							0.27%

						
							
							0.09%

						
							
							0.12%

						
							
							0.06%

						
							
							0.01%

						
							
							22%

						
					

					
							
							1984

						
							
							0.31%

						
							
							0.09%

						
							
							0.13%

						
							
							0.08%

						
							
							0.01%

						
							
							26%

						
					

					
							
							1986

						
							
							0.35%

						
							
							0.09%

						
							
							0.13%

						
							
							0.10%

						
							
							0.03%

						
							
							29%

						
					

					
							
							1988

						
							
							0.37%

						
							
							0.09%

						
							
							0.12%

						
							
							0.13%

						
							
							0.03%

						
							
							35%

						
					

					
							
							1990

						
							
							0.47%

						
							
							0.12%

						
							
							0.12%

						
							
							0.17%

						
							
							0.06%

						
							
							36%

						
					

					
							
							1992

						
							
							0.56%

						
							
							0.12%

						
							
							0.12%

						
							
							0.24%

						
							
							0.07%

						
							
							43%

						
					

					
							
							1995

						
							
							0.52%

						
							
							0.11%

						
							
							0.14%

						
							
							0.19%

						
							
							0.08%

						
							
							37%

						
					

					
							
							1997

						
							
							0.57%

						
							
							0.13%

						
							
							0.14%

						
							
							0.23%

						
							
							0.08%

						
							
							40%

						
					

					
							
							1999

						
							
							0.69%

						
							
							0.16%

						
							
							0.19%

						
							
							0.26%

						
							
							0.07%

						
							
							38%

						
					

					
							
							2001

						
							
							0.77%

						
							
							0.25%

						
							
							0.16%

						
							
							0.28%

						
							
							0.08%

						
							
							36%

						
					

					
							
							2003

						
							
							0.71%

						
							
							0.24%

						
							
							0.12%

						
							
							0.27%

						
							
							0.08%

						
							
							38%

						
					

					
							
							2005

						
							
							0.78%

						
							
							0.30%

						
							
							0.11%

						
							
							0.28%

						
							
							0.09%

						
							
							36%

						
					

					
							
							2007

						
							
							1.17%

						
							
							0.60%

						
							
							0.11%

						
							
							0.35%

						
							
							0.11%

						
							
							30%

						
					

					
							
							2008

						
							
							1.45%

						
							
							0.72%

						
							
							0.11%

						
							
							0.50%

						
							
							0.12%

						
							
							35%

						
					

					
							
							2009

						
							
							1.58%

						
							
							0.75%

						
							
							0.12%

						
							
							0.58%

						
							
							0.14%

						
							
							37%

						
					

					
							
							2010

						
							
							1.53%

						
							
							0.70%

						
							
							0.11%

						
							
							0.57%

						
							
							0.15%

						
							
							37%

						
					

					
							
							2011

						
							
							1.46%

						
							
							0.69%

						
							
							0.11%

						
							
							0.53%

						
							
							0.13%

						
							
							37%

						
					

					
							
							2012

						
							
							1.38%

						
							
							0.68%

						
							
							0.07%

						
							
							0.50%

						
							
							0.12%

						
							
							36%

						
					

					
							
							2013

						
							
							1.33%

						
							
							0.63%

						
							
							0.09%

						
							
							0.59%

						
							
							0.02%

						
							
							45%

						
					

					
							
							2014

						
							
							1.29%

						
							
							0.60%

						
							
							0.08%

						
							
							0.59%

						
							
							0.02%

						
							
							46%

						
					

					
							
							2015

						
							
							1.24%

						
							
							0.58%

						
							
							0.08%

						
							
							0.57%

						
							
							0.02%

						
							
							46%

						
					

					
							
							2016

						
							
							1.29%

						
							
							0.62%

						
							
							0.07%

						
							
							0.58%

						
							
							0.02%

						
							
							45%

						
					

					
							
							2017p

						
							
							1.33%

						
							
							0.67%

						
							
							0.07%

						
							
							0.57%

						
							
							0.02%

						
							
							43%

						
					

				
			

			Fonte: DGEEC (2018) 13 

			A Transferência de Conhecimento nas Universidades e os NTCs

			Apresentamos em seguida as principais vias de transferência de conhecimento entre as universidades e as empresas e os principais agentes universitários, os NTCs portugueses.

			A Transferência de Conhecimento

			O crescimento, forte e sustentado, do investimento global em P&D e, particularmente, aquele desenvolvido nas universidades e Institutos Politécnicos14 (IP), suscitou, para a imagem das economias mais avançadas, mecanismos e esquemas específicos que visavam a facilitar a ligação entre as esferas da produção de novo conhecimento científico e a sua aplicação em ambiente industrial. Esses mecanismos passaram pela criação de organismos de interface entre os pesquisadores e as universidades e os IPs, e entre estes e a comunidade empresarial, que serão chamados, adotando a terminologia sugerida pelo Programa de Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação (PROFNIT), de Núcleos de Transmissão de Conhecimento (NTC) acadêmicos. Em Portugal, o período de apogeu do investimento em P&D (2008-2010) coincidiu, não por acaso, com o fato de o financiamento público aos NTCs ser mais elevado e diversificado, como será visto mais adiante. 

			Nesse contexto de crescimento e de mudança, a “transferência de conhecimento”, que é uma missão principal das universidades no momento atual, ocorre por diferentes vias nas universidades portuguesas, designadamente: a) pedido e registro de patentes; b) licenciamento de tecnologia, patenteada ou não; c) organização de atividades de pesquisa em parceria; d) consultoria; e e) estímulo ao aparecimento de empresas de base acadêmica, empresas startup ou spinoff acadêmicas (CARTAXO; GODINHO, 2017).

			Os NTCs

			O movimento, organizado e generalizado, de fomento e criação de NTC nas universidades portuguesas teve como precursores casos isolados. No século passado, há registro conhecido de duas entidades que prestavam alguns serviços típicos dos NTCs: 

			
					A TecMinho (https://www.tecminho.uminho.pt/), na Universidade do Minho, que iniciou sua atividade em 1990, como interface de transferência de conhecimento da Universidade do Minho, mas desenvolvendo igualmente atividades em Empreendedorismo, Gestão de Projetos, Gestão da Inovação, Business Development, Formação, etc.

					O Gabinete de Apoio ao Licenciamento de Tecnologia (GALTEC), do Instituto Superior Técnico (https://tecnico.ulisboa.pt/pt/), da Universidade de Lisboa, uma das mais reputadas escolas de engenharia da Europa, constituído em 1996.

			

			Efetivamente, no século passado, à exceção desses casos, a atividade de proteção da propriedade industrial nas universidades portuguesas era virtualmente inexistente. A primeira concessão de uma patente universitária em Portugal data de 1998 e, ainda, no ano de 2000, houve uma única concessão e o número de pedidos mal ultrapassava a uma dezena. Esses números “explodiram” gradualmente na primeira década deste milênio e, particularmente, na segunda metade da década. Apresenta-se no Quadro 2 a evolução dos pedidos e concessões de patentes no período 2000-2017, destacando-se o número de patentes das universidades.

			Quadro 2 – Pedidos e concessões de patentes Portugal de 2000-2017

			
				
					
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Pedidos

						
							
							Concessões

						
					

					
							
							Ano

						
							
							Total

						
							
							Universidades

						
							
							Total

						
							
							Universidades

						
					

					
							
							Número

						
							
							Proporção

						
							
							Número

						
							
							Proporção

						
					

				
				
					
							
							2000

						
							
							131

						
							
							12

						
							
							9%

						
							
							61

						
							
							1

						
							
							2%

						
					

					
							
							2001

						
							
							159

						
							
							23

						
							
							14%

						
							
							56

						
							
							5

						
							
							9%

						
					

					
							
							2002

						
							
							179

						
							
							21

						
							
							12%

						
							
							40

						
							
							5

						
							
							13%

						
					

					
							
							2003

						
							
							175

						
							
							24

						
							
							14%

						
							
							142

						
							
							23

						
							
							16%

						
					

					
							
							2004

						
							
							168

						
							
							26

						
							
							15%

						
							
							156

						
							
							24

						
							
							15%

						
					

					
							
							2005

						
							
							206

						
							
							55

						
							
							27%

						
							
							208

						
							
							39

						
							
							19%

						
					

					
							
							2006

						
							
							240

						
							
							84

						
							
							35%

						
							
							139

						
							
							31

						
							
							22%

						
					

					
							
							2007

						
							
							314

						
							
							108

						
							
							34%

						
							
							182

						
							
							68

						
							
							37%

						
					

					
							
							2008

						
							
							464

						
							
							139

						
							
							30%

						
							
							184

						
							
							58

						
							
							32%

						
					

					
							
							2009

						
							
							665

						
							
							169

						
							
							25%

						
							
							180

						
							
							73

						
							
							41%

						
					

					
							
							2010

						
							
							591

						
							
							122

						
							
							21%

						
							
							174

						
							
							71

						
							
							41%

						
					

					
							
							2011

						
							
							660

						
							
							138

						
							
							21%

						
							
							144

						
							
							41

						
							
							28%

						
					

					
							
							2012

						
							
							693

						
							
							128

						
							
							18%

						
							
							139

						
							
							46

						
							
							33%

						
					

					
							
							2013

						
							
							742

						
							
							140

						
							
							19%

						
							
							162

						
							
							45

						
							
							28%

						
					

					
							
							2014

						
							
							812

						
							
							143

						
							
							18%

						
							
							139

						
							
							48

						
							
							35%

						
					

					
							
							2015

						
							
							1055

						
							
							168

						
							
							16%

						
							
							115

						
							
							25

						
							
							22%

						
					

					
							
							2016

						
							
							812

						
							
							146

						
							
							18%

						
							
							87

						
							
							18

						
							
							21%

						
					

					
							
							2017

						
							
							716

						
							
							116

						
							
							16%

						
							
							89

						
							
							26

						
							
							29%

						
					

				
			

			Obs. Para “pedidos”, a fonte é o INPI (https://inpi.justica.gov.pt/), e, para concessões, é o Pordata (www.pordata.pt)

			Fonte: INPI (2018) e Pordata (2018)

			A história do nascimento e desenvolvimento inicial dos NTCs em Portugal confunde-se, numa primeira etapa, com a história dos programas do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) de Portugal de apoio à promoção da propriedade industrial desenvolvida nas universidades, nos centros tecnológicos15 e em algumas associações empresariais. Esses programas, como o GAPI, tiveram início no ano de 2001. A partir de 2006, esses programas coexistiram com a iniciativa da OTIC, dando origem a dois tipos diferentes de NTC: os Gabinetes de Apoio à Promoção da Propriedade Industrial (GAPI) e as Oficinas de Transferência de Tecnologia e Conhecimento (OTIC), naquela que constituiu a segunda etapa de desenvolvimento da rede de NTC.

			A Criação dos GAPIs (2001)

			Nas secções seguintes, serão apresentados os diversos tipos de NTCs surgidos em Portugal a partir do ano 2001, seus principais impulsionadores e as fontes de financiamento institucionais.

			O que São os GAPIs?

			Os Gabinetes de Apoio à Promoção da Propriedade Industrial (GAPI) são pequenas estruturas vocacionadas para a prestação de informações e dinamização de ações de promoção da propriedade industrial, visando ao reforço da competitividade das empresas portuguesas por meio do estímulo e da proteção da diferença. Cada GAPI está inserido em um de quatro grupos de entidades: Centros Tecnológicos, Associações Empresariais, Parques de Ciência e Tecnologia ou Universidades, sendo este último o que interessa aqui.

			A Missão dos GAPIs

			A intenção com a instalação desses GAPIs nas estruturas dos parceiros envolvidos foi que essas instituições internalizassem competências para que as empresas e outras entidades pudessem se beneficiar do seu apoio de forma profissional e descentralizada sobre essa matéria. 

			O apoio que prestam às empresas e às demais entidades é materializado, por exemplo, nas seguintes ações:

			
					Esclarecimentos sobre as regras que presidem as diversas modalidades de Propriedade Industrial, com relação aos requisitos técnicos, às exigências administrativas e aos custos.

					Informação sobre o estado jurídico dos direitos de Propriedade Industrial.

					Sensibilização/informação sobre Propriedade Industrial no âmbito dos setores/áreas de atuação, etc.

			

			O Projeto Global dos GAPIs

			A criação de uma rede de Gabinetes de Apoio para a Promoção da Propriedade Industrial inseriu-se num projeto mais amplo de Valorização e de Promoção do Sistema da Propriedade Industrial, que está sendo desenvolvido pelo INPI. 

			O INPI, no quadro da Iniciativa Pública para a Valorização do Sistema da Propriedade Industrial, criou a rede GAPI, com base nas Universidades, nos Centros e Parques Tecnológicos e nas Associações Empresariais.

			Numa primeira fase (2001-2002) foram criados 15 GAPIs (INPI, 2018) em parceria com diversas entidades de Interface e de Assistência Empresarial, vocacionados para a prestação de serviços de difusão da informação e esclarecimento, para a edição de material promocional, para a organização de Seminários e Workshops e no sentido de realizar ações de sensibilização e de formação. 

			Perante o sucesso da primeira fase e devido a diversos pedidos, se iniciou uma segunda fase em 2003 que se prolongou até ao início de 2005, consolidando a atividade dos GAPIs e o alargamento da rede a cinco novas unidades de diferentes áreas de intervenção. Diante disso, foram contempladas zonas geográficas e alguns sectores que não tinham sido anteriormente. Alargou-se a sua implementação no território continental e nos arquipélagos da Madeira e dos Açores, passando para 20 o número total de GAPIs e, consequentemente, de parceiros envolvidos no projeto. 

			Nessa fase, a rede de GAPI centrou-se para além da promoção das ações de sensibilização e difusão da informação sobre Propriedade Industrial, na vertente estratégica da inovação, desenvolvendo o necessário incremento de valorização e comercialização de direitos, por meio da crescente participação em atividades de intermediação tecnológica.

			A partir de outubro de 2005 e até o final de 2008, deu-se início a uma nova fase do projeto. Além de serem mantidas a abordagem e os objetivos estratégicos da intervenção global, estendeu-se a rede para mais duas universidades, o que permitiu cobrir territorialmente o interior norte e centro do país, completando a rede de instituições universitárias.

			Foi aumentada também a área de atuação dos GAPIs, reforçando os domínios da valorização e comercialização dos direitos, da transferência de tecnologia, da vigilância tecnológica e do licenciamento.

			Quadro 3 – Rede de GAPI universitários

			

			
				
					
				
				
					
							
							1. IST/GALTEC

						
					

					
							
							Gabinete de Apoio ao Licenciamento da Tecnologia

						
					

					
							
							Instituto Superior Técnico

						
					

					
							
							2. Grupunave – Inovação & Serviços

						
					

					
							
							Universidade de Aveiro

						
					

					
							
							3. IPN

						
					

					
							
							Instituto Pedro Nunes

						
					

					
							
							Universidade de Coimbra

						
					

					
							
							4. TECMINHO

						
					

					
							
							Associação Universidade Empresa para o Desenvolvimento

						
					

					
							
							Universidade do Minho 

						
					

					
							
							5. FGT/UP 

						
					

					
							
							Fundação Gomes Teixeira/ Universidade do Porto

						
					

					
							
							6. UALG 

						
					

					
							
							Universidade do Algarve

						
					

					
							
							7. FLM/UE

						
					

					
							
							Fundação Luis Molina / Universidade de Évora

						
					

					
							
							8. UAÇORES 

						
					

					
							
							Universidade dos Açores

						
					

					
							
							9. UTAD 

						
					

					
							
							Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

						
					

					
							
							10. UBI

						
					

					
							
							Universidade da Beira Interior

						
					

				
			

			Fonte: Mira Godinho, Mira da Silva e Cartaxo (2008)

			A Criação das OTICs (2005)

			A proposta de criação de Oficinas de Transferência de Tecnologia e Conhecimento (OTIC), um segundo tipo de interface entre as universidades e as empresas, distinto dos GAPIs, foi lançada pelo governo em janeiro de 2005. O objetivo era apoiar a criação de entidades mediadoras de tecnologia e conhecimento com a finalidade de identificar e promover a transferência de ideias e conceitos inovadores das Entidades do Sistema Científico e Tecnológico Nacional (universidades, institutos politécnicos, laboratórios do Estado, institutos e centros de investigação) para o tecido empresarial, contribuindo, assim, para o desenvolvimento econômico, social e empresarial do país. Em 2006, foram abertas as candidaturas, pela Agência Nacional de Inovação (ANI, 2005), para financiamento das OTICs, tendo sido constituídos 22 projetos nesse contexto a nível nacional.

			Eram suscetíveis de apoio os projetos de criação de Centros de Transferência de Tecnologia e de Conhecimento que teriam por missão promover o enriquecimento científico dentro da instituição acadêmica à qual pertenciam, de acordo com as reais necessidades do seu meio empresarial envolvente, baseando-se em uma prospeção de mercado e proporcionando um ambiente de cooperação Universidade-Empresa pela transferência de tecnologia e de conhecimento em projetos conjuntos entre as referidas entidades. Apenas as universidades e os IPs poderiam se candidatar.

			A Missão das OTICs

			O objetivo da iniciativa era o de apoiar a criação de entidades mediadoras, com a finalidade de identificar e de promover a transferência de ideias e conceitos novos e inovadores para o tecido empresarial, contribuindo para um crescente desenvolvimento econômico, social e empresarial do país e, nomeadamente, 

			
					proporcionar um ambiente de cooperação Universidade-Empresa por meio da transferência de tecnologia e de conhecimento em projetos conjuntos;

					identificar e difundir a oferta tecnológica nas universidades e os IPs;

					identificar solicitações tecnológicas do setor empresarial e correspondente transformação em projetos inovadores e competitivos de desenvolvimento tecnológico que pudessem ser cumpridos pelas universidades e institutos politécnicos.

			

			Os Diferentes Tipos de NTCs: as OTICs e os GAPIs (2006-2008)

			As OTICs constituídas neste âmbito se juntaram a um conjunto de instituições que, desde 2001, como já visto, promoviam a proteção e a valorização da propriedade intelectual – os GAPIs. Quase metade dos GAPIs criados desde 2001 estava ligada a universidades (10 num total de 22). Naturalmente, parte das atividades dos GAPIs e das OTICs eram complementares e, muitas vezes, os objetivos das duas instituições eram, em parte, os mesmos. A constituição das OTICs, unicamente nas universidades e IPs, deu, assim, origem a três situações distintas:

			
					existia GAPI, e a OTIC foi criada de forma a unir as duas iniciativas;

					existia GAPI, e a OTIC foi criada de forma independente (se bem que sempre com algum grau de parceria com os GAPIs);

					Não existia GAPI, nesse caso, a OTIC foi criada com um âmbito alargado, procurando enquadrar parte das atividades desempenhadas por um GAPI. 

			

			É preciso dizer que enquanto as OTICs, pela sua natureza, foram exclusivamente criadas junto a entidades acadêmicas, os GAPIs foram estabelecidos junto a entidades de natureza diversa, incluindo universidades, centros tecnológicos e associações empresariais. 

			O balanço efetuado em 2008 dos recursos, das atividades e da prestação dos GAPIs e das OTICs era, sinteticamente, o que consta no Quadro 4. 

			Quadro 4 – Caraterização geral dos GAPI e OTIC (2008)

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: Mira Godinho, Mira da Silva e Cartaxo (2008)

			Projeto GAPI – Segunda Geração (2009-2011)

			Os resultados obtidos com a criação da rede GAPI foram objeto de reconhecimento, em nível nacional e internacional, tendo, inclusivamente, a rede GAPI sido considerada um modelo de boas práticas, replicado em âmbito internacional.

			Atendendo ao impacto das atividades desenvolvidas pela rede GAPI no grau de utilização da Propriedade Industrial em Portugal, o INPI considerou ser relevante assegurar a manutenção e desenvolvimento das atividades desta rede.

			Nesse sentido, foi aprovado o projeto GAPI – Segunda Geração (GAPI 2.0) (DITS UNIVERSIDADE DE COIMBRA, 2018), que decorreu entre outubro de 2009 e setembro de 2011, com financiamento de fundos próprios do INPI. Com esse projeto pretendeu-se consolidar a valorização do Sistema de Propriedade Industrial, reforçando as competências da rede e dotando-a de novas valências que iam ao encontro das necessidades identificadas nas anteriores fases do projeto.

			A mudança estratégica centra-se na reorientação da atividade dos GAPIs, evoluindo de uma lógica de formato comum a todas as intervenções para uma intervenção em função das suas competências e áreas de atuação mais prementes, tendo em conta o seu público-alvo.

			Numa lógica de competências genéricas, a rede manteve a vocação para a promoção e a disseminação da Propriedade Industrial, por meio da organização de um conjunto de iniciativas direcionadas para a sensibilização e para a aquisição de conhecimentos e competências em matéria de Direitos da Propriedade Industrial.

			O que São os GAPIs 2.0?

			Os GAPIs evoluíram e, para além das atividades de cariz marcadamente informativo, desenvolveram atividades mais próximas das necessidades dos respectivos públicos-alvo, passando a estar organizados do seguinte modo: GAPI Conhecimento (Universidades e Interfaces Universidade-Empresa); GAPI Tecnologia (Centros Tecnológicos); e GAPI Inovação (COTEC).

			Numa lógica de competências específicas, os gabinetes, de acordo com a sua tipologia, tiveram como áreas privilegiadas de intervenção as seguintes:

			GAPI Conhecimento (Universidades e Interfaces U-E)

			
					Sensibilizar professores, alunos e investigadores, no sentido de potencializar a utilização do SPI.

					Especializar em Direitos de Incidência Tecnológica.

					Adquirir competências no domínio da avaliação de tecnologias e de ativos intangíveis.

					Conferir maior enfoque às atividades relacionadas com o marketing de tecnologias.

					Apostar na disseminação de mecanismos de transferência de conhecimento (pesquisa aplicada, licenciamento e spinoffs).

					Promover a introdução dos temas de PI nos curriculuns universitários.

					Desenvolver competências em “soft IP” (acordos de confidencialidade, acordos de transferência de materiais, segredo de negócio).

			

			 Quais as Funções de um GAPI – Segunda Geração?

			Todos os GAPIs tinham a função genérica de informar, promover e disseminar a Propriedade Industrial. Além dessa atividade transversal, os GAPIs de Segunda Geração desempenharam também as seguintes atividades: disseminação de informação sobre mecanismos de transferência de conhecimento; aquisição de competências em avaliação de tecnologias e de ativos intangíveis; dinamização de atividades de suporte ao enforcement e de sensibilização das PMEs e das grandes empresas para a PI, por meio de instrumentos especialmente concebidos para o efeito.

			Os GAPIs 3.0 (2013-2014)

			O GAPI 3.0 (INSTITUTO PEDRO NUNES, 2018) teve como principal objetivo promover o espírito empresarial e a criação de empresas inovadoras e de forte pendor tecnológico com alunos e jovens investigadores pertencentes ao universo do Sistema Cientifico e Tecnológico Nacional (universidades, institutos politécnicos, laboratórios do Estado, institutos e centros de investigação).

			Esse objetivo foi prosseguido por meio do fomento das competências necessárias aos empreendedores para a concretização de ideias e projetos, pela transferência de tecnologia e geração de empresas spinoff universitárias, e com a promoção da inovação como forma de afirmação no(s) mercado(s) das empresas de base tecnológica e científica criadas.

			O projeto foi coordenado pelo Instituto Pedro Nunes e decorreu entre o início de 2013 e o final de 2014, com o apoio de financiamento estatal. 

			Objetivos do GAPI 3.0

			O GAPI 3.0 visou à promoção do espírito empresarial e à criação de empresas com alunos e investigadores jovens do SCTN, por meio dos seguintes objetivos estratégicos:

			
					“Ideias & Competências”: fomento das competências necessárias aos empreendedores (jovens e mulheres) para concretização de ideias/projetos, preferencialmente em áreas de elevado potencial económico (tecnológicas e serviços avançados).

					“Transferência de tecnologia & spinoffs universitários”: identificação, numa fase precoce, de tecnologias e resultados de pesquisa passíveis de serem transformados em produtos competitivos. 

					“Inovação & Modelos de Negócio”: promoção da inovação como forma de afirmação no(s) mercado(s), quando da criação de novas empresas de base tecnológica e científica.

			

			As Atividades do GAPI 3.0

			
					“Identificação e Transferência de Tecnologia”: identificação de tecnologias e resultados de pesquisa, passíveis de serem transformados em produtos competitivos e/ou suscetíveis de serem exploradas pelos projetos apoiados. Essa atividade englobava a adequada proteção do conhecimento gerado, a facilitação do acesso ao apoio tecnológico (P&D, laboratórios e equipamento). Também englobava a organização de eventos de criação de redes informais entre investigadores, projetos embrionários ou startup e spinoff de base tecnológica e empresas já estabelecidas e eventos de sensibilização e capacitação nas respectivas temáticas, com foco especial nas questões de transferência de tecnologia e propriedade intelectual.

					“Capacitação para o Empreendedorismo”: promoção de uma cultura empreendedora junto aos beneficiários diretos por meio de Concurso de Ideias & Negócios (Edições de Concursos de Ideias & Negócios, envolvendo cerca de 140 projetos e 1.120 empreendedores), apoio no desenvolvimento das Ideias de Negócio e fomento da temática do empreendedorismo nas disciplinas lecionadas nas instituições de ensino superior, que, de forma transversal, promoveu essas matérias junto aos alunos (com esta ação, pretendia-se atingir 140 docentes Universitários). Essa atividade englobou a organização de eventos de sensibilização e capacitação nas respectivas temáticas.

					“Programas de aceleração”: programas de apoio a projetos/empresas em fase de lançamento, para validação dos modelos de negócio e apoio na abordagem ao mercado (de preferência, mercados globais). Esses programas, de duração inferior a um semestre, eram abertos ao público jovem (universitário e não universitário), com seleção baseada no potencial do negócio e na qualidade das equipes. No final, houve a apresentação a uma plateia de potenciais investidores e/ou clientes.

					“Programas de tutoria e mentoring”: acompanhamento adaptado à medida das necessidades de projetos empresariais por parte de mentores científicos e de negócios, com o objetivo de disponibilizar conhecimento e experiência relevantes para facilitar a sua entrada e evolução no mercado.

					“Divulgação e Eventos”: divulgação do projeto e respectivas atividades junto aos vários públicos-alvo de comunicação (beneficiários diretos, outros atores interessados e meios de comunicação) e com a participação em redes e eventos de sensibilização e capacitação nas temáticas transversais ao processo de criação de empresas, metodologias de inovação, transferência de tecnologia, propriedade intelectual e outros relacionados com as temáticas do projeto.

			

			Parceiros

			
					Instituto Pedro Nunes (IPN) – Coimbra.

					Universidade de Coimbra (DITS).

					Universidade do Minho (TecMinho).

					Universidade de Aveiro (UATEC).

					Universidade de Évora.

					Universidade do Porto (UPIN.

			

			A University Technology Enterprise Network (UTEN) (2007-2016)

			O programa da Universidade Technology Enterprise Network (UTEN, 2012) foi criado em 2007 pelo Governo Português e o Instituto IC2 da Universidade do Texas em Austin (UT Austin).

			A visão da UTEN é construir uma rede de profissionais altamente treinados em transferência e comercialização de ciência e tecnologia. O esforço já havia sido feito para estabelecer os NTCs nas principais universidades de todo o país – a UTEN deveria mobilizar esse novo recurso. A rede da UTEN iria atravessar Portugal e cruzar o globo; o seu objetivo é se tornar autossustentável. Na busca dessa visão, a UTEN forneceu eventos de treinamento imersivos para desenvolver habilidades e competência profissional aos 17 NTCs participantes, ao mesmo tempo em que apresentou participantes a especialistas internacionais e contatos do setor. As habilidades e os relacionamentos que resultariam servem para fundamentar a rede UTEN, que, por sua vez, promove o empreendedorismo internacional baseado em tecnologia. A missão da UTEN evoluiu gradualmente para construir uma rede profissional, globalmente competitiva e sustentável de transferência de tecnologia.

			Os parceiros são: Universidade Católica do Porto – SpinLogic; Universidade do Algarve – CRIA; Universidade de Aveiro – UATEC; Universidade da Beira Interior – GAPPI; Universidade de Coimbra – DITS; Universidade de Évora – Projects and Information Office/Science and Cooperation Services; Universidade de Lisboa – UL INOVAR; Universidade Técnica de Lisboa – OTIC/UTL; Instituto Superior Técnico da UL – TT@IST; Universidade NOVA de Lisboa – FCT/UNL; Universidade da Madeira – OTIC-TeCMU; GAPI Madeira Madeira Tecnopólo; Universidade do Minho – TecMinho; Universidade do Porto – UITT, INESC Porto; UPIN, Universidade do Porto Inovação; Universidade of Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD) – GAPI-OTIC; Instituto Politécnico do Porto – KTO.

			Síntese das Principais Etapas e da Situação Atual

			O caminho de construção dos NTCs em Portugal tem cerca de 20 anos, ou um pouco mais se considerarmos os precursores apontados inicialmente. Na primeira década deste milênio foram construidas e se desenvolveram a quase totalidade dos NTCs existentes, acompanhando um crescente investimento em P&D a nível nacional, e, particularmente, por meio do Ensino Superior. 

			Foi muito importante, numa primeira etapa, o projeto GAPI, do INPI, em sua fase inicial, no biênio 2001-2002, na segunda (2003-2004), em que a atividade se centrou na sensibilização e na informação sobre a Propriedade Industrial, ou na terceira fase, que se iniciou no final de 2005 e se prolongou até 2008.

			Essa terceira fase é simultânea com o lançamento da iniciativa OTIC (2006-2008), pela Agência Nacional de Inovação, que, em muito, potenciou a atividade dos NTCs já existentes, alargou a sua rede e seu âmbito, permitindo sinergias e o lançamento de novos serviços às universidades, como a busca ativa de invenções suscetíveis de serem patenteadas, estudos de mercado e operações de patenteamento e de atividades de cunho mais empresarial, como os contratos de pesquisa em parceria com empresas, os contratos de licenciamento e a criação de empresas spinoff, a partir das tecnologias desenvolvidas na universidade, naquilo que pode ser considerada a segunda etapa de desenvolvimento da rede de NTC. Nessa segunda etapa, os NTCs estruturam-se, sobre a forma de GAPI, a forma de OTIC ou sobre a forma de estruturas integradas GAPI/OTIC, aproveitando as diversas fontes de financiamento público disponíveis.

			Posteriormente, os GAPIs mais ativos envolveram-se, com financiamento do INPI e com ativo apoio destes, nos projetos GAPI 2.0 (2009-2011), desenvolvendo competências em matérias de Propriedade Industrial, internamente e nos curriculuns universitários, aprofundando as capacidades de avaliação e de marketing das tecnologias e a disseminação dos mecanismos de transferência de conhecimento: pesquisa aplicada, licenciamentos e spinoffs. Nessa terceira etapa, os NTCs consolidaram a sua estrutura e a sua missão e responsabilidades, de acordo com a especificidade de cada universidade.

			Numa quarta etapa (2013-2014), grande parte dos NTCs mais ativos envolveu-se no aprofundamento da rede (GAPI 3.0), com um foco crescente em matérias ligadas ao empreendedorismo, incluindo programas de aceleração, tutoria e mentoring, com financiamento de fundos públicos comparticipados pela União Europeia. Simultaneamente, esses NTCs e outros, que se mantinham em atividade, organizaram-se em rede com o apoio e com o financiamento ativo da UTEN, até 2014, que proporcionou uma formação avançada, num contexto internacional, de transferência e de comercialização de tecnologias.

			Na etapa atual, os NTCs consolidam a sua atividade e organização, beneficiando-se da experiência recolhida ao longo de todas as etapas anteriores e mantendo as linhas de orientação e o foco definidos nas terceira e quarta etapas; e, de uma forma geral, a divisão “original” entre GAPI e OTIC já não existe. Embora ainda não tivesse sido possível formar uma organização nacional de NTC, muitos destes continuam a operar informalmente em rede, devido à experiência de trabalho em conjunto, no âmbito da UTEN ou particularmente nas várias fases do projeto GAPI. O INPI permanece um parceiro ativo desses NTCs. 
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					14 Em Portugal, os Institutos Politécnicos são instituições de ensino superior mais vocacionados para domínios do saber e metodologias de cunho mais prático, frequentemente de menor duração e privilegiando candidaturas de âmbito regional.

				

				
					15 Centros sem fins lucrativos que agrupam empresas e especialistas de um determinado setor (têxtil, calçado, vidro, cortiça, metalurgia, etc.) e prestam serviços tecnológicos às empresas do setor, realizando com frequência atividades de P&D aplicada. 
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			Resumo: Inicialmente são relembrados e detalhados os níveis de maturidade tecnológica (TRL) aplicados à área de saúde, sendo mostradas duas escalas TRL com algumas divergências, evidenciando que ainda não é utilizada uma padronização mundial única. A biotecnologia e fármacos e suas aplicações em saúde são definidas e vários exemplos são discutidos, como sejam células-tronco, DNA recombinante, clonagem molecular e genética, farmacogenética e farmacogênese, medicamentos biotecnológicos e biofármacos. São mostrados os mecanismos legais para proteção de biotecnologias no Brasil e as políticas públicas para o seu desenvolvimento. O acesso à biodiversidade e os conhecimentos tradicionais são contextualizados nos diversos níveis de maturidade tecnológica, sendo relacionados com o arcabouço legal existente, além disso, a Floresta Amazônica é citada como estudo de caso. É apresentada uma discussão sobre os estágios de maturidade da tecnologia, desde o momento inicial da pesquisa, em que a construção da ciência carece de inúmeros atores para além da comunidade científica; considerando a invisibilidade de alguns atores no produto final – artigo, livro ou outro produto – trazendo à luz o que preconiza a Convenção da Diversidade Biológica e o Marco Legal da Biodiversidade Brasileira e tentando posicioná-los nas escalas iniciais de maturidade tecnológica, conforme o que preconiza um dos métodos de identificação de maturidade tecnológica, o Technology Readness Level (TRL). No entanto, se apresenta a dúvida: será que é correto posicionar o conhecimento tradicional nos estágios iniciais, se já é utilizado correntemente pela sociedade? A maturidade tecnológica de TRL3 a TRL9 em biotecnologia, fármacos e saúde e o acesso a conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade são apresentados, destacando-se os estudos clínicos (TRL6 a TRL9) e sua importância para a inovação tecnológica; sendo, mostra-se como está o andamento de testes clínicos, a evolução anual dos testes clínicos, a relação entre desenvolvimento tecnológico e a disposição das fases dos estudos clínicos e os países em que os testes clínicos são realizados. É apresentada uma linha do tempo e, no caso do Brasil, a ANVISA e o cenário atual do registro de medicamentos. Finalmente são apresentados os conceitos básicos de quebra de patente e de licenciamento compulsório, suas limitações, legislação aplicável, requerimento de licenciamento compulsório por particulares e por parte do poder executivo federal.

			Abstract: Initially the concepts of technological readiness level (TRL) applied to the health are recalled and detailed, being shown two TRL scales with some divergences, evidencing that a single world standardization is not yet used. Biotechnology and pharmaceuticals and their applications in health are defined and several examples are discussed, such as stem cells, recombinant DNA, molecular cloning and genetics, pharmacogenetics and pharmacogenesis, biotechnology drugs, and biopharmaceuticals. Legal mechanisms for protection of biotechnology in Brazil and public policies for its development are shown. Access to biodiversity and traditional knowledge is contextualized in the various levels of TRL, being related to the existing legal framework and the Amazon Forest is cited as a case study. A discussion ofT RL is presented, from the initial moment of the research, where the construction of science lacks numerous actors beyond the scientific community; to consider the invisibility of some actors in the final product - article, book or other product - bringing to light the Convention on Biological Diversity and the Legal Framework of Brazilian Biodiversity and trying to position them in the initial stages of technological maturity, according to what advocates one TRL. However, the question arises: is it really in the initial stages if it is already being used by society? The TRL3 to TRL9 in biotechnology, pharmaceuticals and health, and access to traditional knowledge and biodiversity is presented highlighting clinical studies (TRL6 to TRL9) and its importance for technological innovation, being shown how to know the progress of clinical trials, the annual evolution of clinical trials, the relationship between technological development and the arrangement of clinical trial phases and the countries where clinical trials are conducted. A timeline is presented and, in the case of Brazil, ANVISA and the current scenario of drug registration. Finally, the basic concepts of patent infringement and compulsory licensing, their limitations, applicable legislation, compulsory licensing by individuals and by the federal executive branch are presented.

		

	
		
			TRL em Biotecnologia, Fármacos e Saúde

			De acordo com TRL (2011), no caso das biotecnologias e tecnologias de fármacos com foco em saúde, se aplica, de modo genérico, a classificação TRL mais geral, que consiste em:

			
					TRL1 – pesquisa básica ou testes preliminares de ideias: os princípios básicos da tecnologia são observados e relatados, mas ainda não se realizou pesquisa aplicada nem desenvolvimento.

					TRL2 – pesquisa baseada num conceito tecnológico e/ou ideia de aplicação: foram observados alguns princípios básicos e iniciou-se a pesquisa e desenvolvimento, mas as aplicações ainda são especulativas.

					TRL3 – pesquisa baseada num mínimo de resultados favoráveis (prova de conceito preliminar): prova de conceito preliminar da tecnologia, realizada em ambiente laboratorial, testes in vitro.

					TRL4 – validação dos componentes da tecnologia em ambiente de laboratório: preparar a tecnologia para aumento de escala.

					TRL5 – validação dos componentes da tecnologia em ambiente relevante: ensaios pré-clínicos no sector farmacêutico e deve-se prever como será o aumento de escala e escolher os parceiros adequados (empresas com condições de produção, etc.).

					TRL6: demonstração da tecnologia em ambiente relevante: primeira fase de ensaios clínicos.

					TRL7 – demonstração num ambiente operacional: segunda fase de ensaios clínicos.

					TRL8 – sistema real completo e qualificado em ambiente operacional por meio de testes e demonstrações: terceira fase de ensaios clínicos.

					TRL9 – Sistema real finalizado e qualificado por meio de operações com êxito: quarta fase de ensaios clínicos e encontra-se pronto para comercialização.

			

			Ainda não existe um consenso único sobre exatamente qual TRL é o de pesquisa pré-clínica. Por exemplo, o Quadro 1 mostra o que ocorre em cada TRL no modelo do Parlamento do Reino Unido (UK, 2018). 

			Quadro 1 – Classificação de nível de prontidão tecnológica (TRL) em relação ao tipo de atividade e de resultado a ser alcançado de acordo com o Parlamento do Reino Unido (UK)
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			Fonte: Adaptado de UK (2018)

			Biotecnologia, Fármacos e Saúde

			Os avanços biotecnológicos têm revolucionado diversos aspectos da vida humana e da relação do homem com a natureza. Na Saúde, a Biotecnologia pode levar à descoberta de novas formas de diagnosticar, tratar e prevenir doenças. Na agricultura, as etapas, que vão desde o plantio de sementes até os alimentos colocados na mesa, podem ser afetadas por essa área do conhecimento. Em relação ao meio ambiente, a Biotecnologia atua na recuperação do solo de áreas degradadas (biorremediação), e pode desvendar fontes mais novas e limpas de energia reciclável, novos métodos de detectar e tratar contaminações ambientais, além de desenvolver novos produtos e processos menos danosos ao ambiente em comparação aos que são atualmente utilizados. Na área industrial, são pesquisados métodos de utilização de microrganismos na produção de alimentos e bebidas, como laticínios, cerveja e vinho, na produção de álcool combustível, além das interfaces com a produção de fármacos e vacinas.

			A biotecnologia e seus produtos percorrem um caminho no mercado global lado a lado com os produtos predominantemente clássicos e de seus usos na medicina, na agricultura, na indústria e no maior desafio da Humanidade, que é o uso sustentável da biodiversidade. Na realidade, é justamente essa variedade de genes em animais, plantas e microrganismos de todos os tipos que representa o mais precioso bem para o futuro da biotecnologia moderna em serviço da espécie humana. A Biotecnologia muda o cotidiano e, em sua essência, visa ao benefício humano. 

			Como o assunto é relativamente novo e há muito desconhecimento a seu respeito, o texto discorre superficialmente sobre temas em biotecnologia em sua vertente moderna até chegar ao processo de desenvolvimento e de produção de biofármacos, dando subsídios para as reflexões sobre legislação e políticas.

			O que é Biotecnologia em Fármacos e em Saúde?

			O termo “Biotecnologia” pode soar futurista, mas é quase tão antigo quanto à própria civilização. A criação de animais iniciou-se há 10.000 anos para assegurar um fornecimento estável de alimentos e de roupas, assim como as práticas de cultivo de plantas e a obtenção de variedades melhoradas. O uso de processos biológicos que se utiliza de microrganismos teve início há aproximadamente 6.000 anos para produzir produtos alimentícios úteis, como pão, queijo, cerveja, e para preservar os produtos lácteos, ou seja, é uma atividade relacionada a processos biológicos e tecnologias (STRICKLAND, 2009).

			Até a década de 1970, o termo biotecnologia era mais específico para os processos de desenvolvimento inteiramente experimentais destinados aos processamentos na indústria de alimentos e na agroindústria. Os primeiros agricultores selecionaram plantas particulares para cultivar e salvaram suas sementes para a estação seguinte. Ao longo dos anos, eles criaram as variedades de sementes com melhores rendimentos e aprenderam a como cultivá-las de forma mais eficiente por meio de técnicas de irrigação e controle de plantas daninhas. O processo de escolher certas sementes para a expressão de determinadas características, assim como aprender a irrigar e a rodar as culturas culminou na gênese dos primeiros passos da biotecnologia (PEACOCK, 2010).

			A expressão “biotecnologia clássica” comumente utilizada começou a ser substituída a partir da metade do século XX, à medida que as ramificações da ciência como física, química, engenharia, aplicativos de computador e tecnologia de informações ajudavam a revolucionar o desenvolvimento das ciências da vida, resultando na evolução e na consolidação da “biotecnologia moderna” (NAIR, 2007).

			Ao contrário da clássica, a biotecnologia moderna opera em nível molecular da vida. É moderna pelo fato de as técnicas serem aplicadas principalmente às células e às moléculas com o aperfeiçoamento das técnicas de engenharia genética e bioinformática (McHUGHEN, 2007).

			Cada elemento vivo na terra é constituído a partir de moléculas que são semelhantes, e não existe praticamente nenhuma diferença entre humanos, peixes, plantas, microrganismos e outros, em nível molecular. Apenas a codificação do ácido desoxirribonucleico (DNA) é diferente entre várias espécies e, em última análise, pela sua tradução, torna as coisas como elas são (STRICKLAND, 2009).

			O termo biotecnologia para fins de entendimento pode ser dividido em dois: “bio” e “tecnologia”, onde “bio” significa o uso de processos biológicos e “tecnologia” significa resolver problemas ou fazer produtos úteis (EFB, 2007). A biotecnologia é uma coleção de muitas tecnologias diferentes, uma área altamente multidisciplinar que envolve a contribuição de cientistas de vários campos como biologia, química, engenharia, estatística, matemática, tecnologia da informação, entre outras. Além de contribuições de especialistas financeiros, legais e gerenciais (ZAID, 2018).

			O terreno tecnológico tem crescimento rápido, reconhecido por sua contribuição significativa para a pesquisa em ciências da vida como os setores agrícola, médico e farmacêutico. Para ter uma melhor compreensão das principais questões levantadas pela biotecnologia, é preciso compreender o que é biotecnologia e biociência. Ressalta-se que os conceitos e jargões usados com frequência em biotecnologia não são familiares para alguns especialistas. 

			A biotecnologia é um termo genérico que abrange várias técnicas de uso das propriedades dos organismos vivos para fabricar produtos ou prestar serviços. A Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB) define biotecnologia como: 

			[...] qualquer aplicação tecnológica que utiliza sistemas biológicos, organismos vivos ou seus derivados, para fazer ou modificar produtos para uso específico. (ZAID, 2018, p. 41) 

			Essa definição inclui aplicações médicas e industriais e muitas das ferramentas e técnicas comuns utilizadas na agricultura e na produção de alimentos. De acordo com a definição da Comissão do Codex Alimentarius (CAC), que foi adaptada à definição do Protocolo de Cartagena sobre a Seção de Biossegurança, a biotecnologia moderna é definida como a aplicação de: i) Técnicas in vitro de ácido nucleico, incluindo ácido desoxirribonucleico recombinante (DNA) e a inserção direta de ácido nucleico nas células ou organelas; ou ii) Fusão de células para além da família taxonômica, que supera as barreiras naturais e fisiológicas reprodutivas ou de recombinação e que não são técnicas utilizadas na criação e seleção tradicionais (FSD, 2005).

			As definições parecem ser bastante complicadas, no entanto, uma definição muito mais simples foi estabelecida pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A OCDE define biotecnologia como: 

			A aplicação da ciência e tecnologia aos organismos vivos, bem como partes, seus produtos e modelos, para alterar materiais vivos ou não vivos para a produção de conhecimento, bens e serviços. (BEUZEKOM; ARUNDEL, 2009)

			Neste capítulo pretende-se apresentar um panorama geral de conceitos e de terminologias comuns, que são utilizados em biotecnologia para melhor compreensão de questões legais, econômicas, de gestão, entre outras, relacionadas a dados de pesquisa e à Propriedade Intelectual com ênfase em saúde.

			Cultura de Células-Tronco Embrionárias

			Células-tronco de embriões possuem um imenso campo de pesquisa no setor. Uma célula-tronco embrionária pode ser transformada em qualquer tipo de célula, como células cerebrais, da pele, do fígado, e, ainda, pode se reproduzir. Como o nome “embrionária” sugere, as células-tronco são derivadas de embriões, inicialmente, utilizadas para a fertilização de embriões humanos in vitro (em clínicas de fertilização) e depois doados por consentimento para fins de pesquisa. Os embriões são tipicamente usados em pesquisas com células-tronco com poucos dias de idade e são microscópicas bolas de células chamadas de blastocistos (RYAN; O’UINN, 2011). Células-tronco embrionárias humanas são isoladas transferindo-se a massa celular interna em um meio de cultura rico em nutrientes. Ali, as células-tronco humanas se proliferam. Durante vários dias, as células da massa celular dividem-se e espalham-se por todo o recipiente. Os pesquisadores, em seguida, removem as células em crescimento e colocam em recipientes com meio de cultura novo, ampliando-se os números de células. Esse processo de repasse das células é denominado de subcultura e são repetidas várias vezes ao longo de muitos meses. Cada ciclo de subcultura é chamado de passagem (ALLISON, 2007).

			As pesquisas com células-tronco embrionárias surgiram no início da década de 1980 nos EUA. A constatação da capacidade de transformação dessas células em variados tipos celulares mobilizou a comunidade científica em relação à aplicação terapêutica em humanos. No entanto, entraves éticos e legais vinculados ao uso de embriões criados para fins de reprodução assistida limitaram os avanços desse campo (RYAN; O’UINN, 2011).

			Para iniciar uma linha de pesquisa com células-tronco, um embrião deve ser clonado ou destruído, isso levantou muitas questões éticas. Em um dos casos mais recentes, o Tribunal Distrital dos Estados Unidos, concedeu uma liminar preliminar para o Distrito de Colúmbia bloqueando a implementação da investigação sobre células estaminais embrionárias humanas financiada pelo governo federal (hESC) pelos Institutos Nacionais de Saúde (NIH) (RYAN; O’UINN, 2011), essa decisão paralisou a área de pesquisa celular.

			O desenvolvimento de pesquisas com células-tronco no Brasil teve início em 2001, com a criação do Instituto Milênio de Bioengenharia Tecidual, pelo Ministério da Ciência e Tecnologia. O objetivo desse instituto consiste no fortalecimento acadêmico e tecnológico de instituições brasileiras para produção de abordagens terapêuticas inovadoras, com uso de tecnologia celular para reparo de órgãos e tecidos.

			Em março de 2005, foi aprovado pelo Congresso Nacional a Lei de Biossegurança, a ser citada posteriormente, que autorizou, para fins de pesquisa, o uso de células-tronco obtidas de embriões humanos. A decisão foi contestada naquele mesmo ano, com abertura de processo judicial. Por fim, em 2008, o Supremo Tribunal Federal aprovou a continuidade das pesquisas restritas à utilização de embriões congelados há três anos que seriam descartados por clínicas de fertilização in vitro.

			Os esforços para consolidar esse campo de investigação propiciaram a formação da Rede Nacional de Terapia Celular, em 2008, por iniciativa do Departamento de Ciência e Tecnologia do Ministério da Saúde, com apoio da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e da Organização Mundial da Saúde (OMS). Atualmente, a rede é formada por oito Centros de Tecnologia Celular, localizados em cinco estados brasileiros, além de 52 laboratórios selecionados pelo CNPq. A criação desses centros integra o projeto de fortalecimento da articulação entre pesquisas básicas e ensaios pré-clínicos e clínicos, mediante a estruturação de um espaço comum, no qual cientistas e médicos e ideias e produtos possam circular e interagir.

			No entanto, são necessários mais debates, pesquisas e regulações políticas sobre o tema entre pesquisadores, cientistas e médicos, além da sociedade em geral. Os tratamentos com células-tronco ainda não integram o arsenal terapêutico clinicamente comprovado, pois são considerados experimentais pela comunidade científica. O uso de células-tronco permanece restrito a pesquisas clínicas, exceto no caso de transplantes de medula óssea. Entretanto, esse dado não é capaz de reduzir as expectativas em torno da possibilidade de, a médio prazo, transformar o conhecimento proveniente de ensaios clínicos em terapêuticas acessíveis nos serviços de atenção à saúde, visando à melhoria de diferentes quadros patológicos.

			A produção de novos materiais coloca a urgência de novas regulações e de definição de parâmetros éticos frente à ausência de consenso internacional sobre o tema.

			Tecnologia do DNA Recombinante

			A biotecnologia do DNA recombinante é um dos marcos da biotecnologia. O DNA recombinante é produzido quando os cientistas adicionam DNA ao genoma de um organismo para codificar uma nova característica ou alterar uma característica existente. Os experimentos de clonagem de Herbert Boyer, Stanley Cohen, Paul Berg e seus colegas, no início da década de 1970, culminaram na tecnologia de DNA recombinante (ALLISON,2007). O termo DNA recombinante significa a junção ou recombinação de dois pedaços de DNA de duas espécies diferentes, envolvendo microrganismos (bactérias) na maioria dos casos.

			A primeira substância de DNA recombinante foi a insulina humana sintética criada para tratar diabetes em bactérias Escherichia coli, hoje produzida em Manguinhos, na Fundação Oswaldo Cruz no Rio de Janeiro, RJ (UNCTD, 2002). Em 2007, chegaram ao Rio de Janeiro a primeira remessa composta de 504 mil frascos de insulina recombinante importada da Ucrânia, parte do acordo de transferência de tecnologia firmado entre o Instituto de Tecnologia em Fármacos (Farmanguinhos) da Fiocruz e o Instituto Indar para a produção de insulina brasileira. Dessa parceria, a partir de 2010, a Fiocruz passou a produzir os cristais de insulina, o princípio ativo do medicamento chamado NPH (Figura 1).

			Figura 1 – Insulina Humana Recombinante – Produzida pela Farmanguinhos – Fiocruz, Rio de Janeiro, RJ
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			Fonte: Agência Fiocruz de Notícias (2007) 

			A tecnologia de DNA recombinante permite que os cientistas alterem ou reorganizem a estrutura hereditária.O material hereditário nas células consiste em moléculas de DNA. O gene carrega o código genético do DNA e o processo celular permite a produção de RNA. A informação em uma molécula de RNA determina a ordem em que os aminoácidos serão organizados em cadeia formando a proteína celular (NAUMANN, 1987). Assim, uma modificação do código genético pode determinar se uma célula produzirá grandes ou pequenas quantidades de tais proteínas, assim como não produzir outras. A tecnologia recombinante pode ser usada para: produzir novos medicamentos e vacinas; fazer o tratamento de algumas doenças genéticas; melhorar agentes de controle biológico na agricultura; aumentar os rendimentos agrícolas; diminuir os custos de produção e a produção de características de alguns alimentos; melhorar o valor nutricional dos alimentos; produzir plásticos biodegradáveis; diminuir a poluição da água e do ar; retardar a deterioração dos alimentos; controlar as doenças virais; e inibir a inflamação. Alguns exemplos estão ilustrados na Figura 2.

			Figura 2 – Exemplos de Animais e Vegetais Transgênicos
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			Fonte: Biotecnologia (2015), Imagens Google (2018), Incrível Club (2018) e Engenharia Genética (2018)

			A primeira produção indiana comercializada utilizando-se a tecnologia do DNA recombinante foi Shanvac-B, uma vacina contra a Hepatite B, desenvolvida pela empresa indiana de biotecnologia Shantha Biotechnics em 1997 (MUELLER, 2007).

			A tecnologia do DNA recombinante envolve Organismos Geneticamente Modificados (OGMs), que são organismos manipulados geneticamente para favorecer características desejadas. Eles possuem alteração em trecho(s) do genoma realizada por meio da tecnologia do DNA recombinante ou de engenharia genética. Na maioria deles, os OGMs são organismos transgênicos, mas não são sinônimos: todo transgênico é um OGM, mas nem todo OGM é um transgênico. Um organismo transgênico é um organismo que possui uma sequência de DNA, ou parte do DNA de outro organismo, pode até ser de uma espécie diferente. Enquanto um OGM é um organismo que foi modificado geneticamente, mas que não recebeu nenhuma região de outro organismo. Por exemplo, uma bactéria pode ser modificada para expressar um gene bem mais vezes. Isso não quer dizer que ela seja uma bactéria transgênica, mas apenas um OGM, já que não foi necessário inserir material externo. Sempre há inserção de um DNA exógeno em um organismo, então, ele passa a ser transgênico (WADMAN, 2007).

			Há muitas polêmicas que surgem com a questão dos transgênicos e estão diretamente relacionadas ao seu efeito na economia mundial. Países atualmente bem estabelecidos economicamente e que tiveram sua economia baseada nos avanços da chamada genética clássica são contra as inovações tecnológicas dos transgênicos. Na Europa, por exemplo, muitos países possuem uma agricultura familiar baseada em cultivares desenvolvidas durante séculos, por isso, esses países não têm condições de competir com aqueles que, além de possuir grandes extensões de terra, poderiam agora cultivar os transgênicos. Além disso, no espaço europeu estão muitas das empresas produtoras de herbicidas/pesticidas, que são naturalmente são peças importantes na aceitação ou não de variedades agrícolas que possam comprometer os seus negócios (ALLISON, 2007).

			Por outro lado, o cultivo de transgênicos poderia reduzir o problema da fome, visto que aumentaria a produtividade de variadas culturas. Porém, estudos, inclusive o do ganhador do Prêmio Nobel de Economia, Amartya Sen, revelaram que o problema da fome não está ligado à escassez de alimentos ou à baixa produção, mas à injusta distribuição de alimentos em função da baixa renda das populações pobres.

			Clonagem Molecular e Genética

			A clonagem molecular ou genética é o processo de criar moléculas de DNA geneticamente idênticas. Ela fornece uma base para a revolução da biologia molecular e é uma ferramenta fundamental e essencial de pesquisa e desenvolvimento em biotecnologia. Virtualmente todas as aplicações em biotecnologia, desde a descoberta até o desenvolvimento de produção de culturas transgênicas, dependem da clonagem de genes. 

			A clonagem animal permitiu incorporar rapidamente melhorias em rebanhos de gado há mais de duas décadas. A clonagem animal tem o potencial de superar as limitações do ciclo normal de reprodução. Os primeiros experimentos de clonagem animal foram conduzidos na década de 1950, quando os biólogos Robert Briggs e Thomas King desenvolveram um método para transplante nuclear no sapo leopardo Rana pipiens (NAUMANN, 1987). Em 1997, Dolly, a ovelha clonada, trouxe a clonagem de animais para a consciência pública. Embora a produção de um clone animal não fosse um novo desenvolvimento, pensava-se que a clonagem de mamíferos, utilizando células somáticas adultas e a transferência nuclear, não seria possível até a clonagem de Dolly. Dolly foi considerada um avanço científico, não porque ela é um clone, mas porque a fonte do material genético usado para produzir a Dolly era de uma célula somática adulta (WADMAN, 2007).

			Tecnologias de DNA recombinante em conjunto com a clonagem de animais fornecem excelentes modelos para o estudo de doenças genéticas, envelhecimento e câncer. No futuro, isso ajudará a descobrir drogas e outras formas de terapia, como terapia gênica e terapia celular.

			Por outro lado, existe uma grande discórdia sobre esse assunto, uma vez que os seus efeitos no Homem, nos animais e na terra ainda não são conhecidos a longo prazo. Acredita-se que poderão resultar irreversivelmente na poluição genética da vida, escrevendo outro capítulo da história da humanidade. 

			Farmacogenética e Farmacogênese

			O campo da farmacogenética tem uma história que remonta à década de 1950. A farmacogenômica, a longo prazo, emergiu no final da década de 1990 e é frequentemente associada à aplicação de genômica na descoberta de drogas. Farmacogenética é uma área especializada de estudo sobre como as tendências genéticas hereditárias de uma pessoa interagem com medicamentos (HOPKINS, 2006).

			A farmacogenética tem sido sugerida como a área da genética com alto potencial para fornecer benefícios de saúde pública. Os cientistas que trabalham nesse campo criam medicamentos e vacinas mais seguros e mais eficazes que sejam modificados para atender às estruturas de proteínas, de RNA e de DNA de um indivíduo (KAHN, 2007).

			A farmacogenômica tenta adaptar os medicamentos às características genéticas de um indivíduo e auxilia no desenvolvimento de medicina personalizada na qual as diferenças entre os pacientes são reconhecidas e usadas para projetar e planejar tratamentos. A eficácia e a segurança de um medicamento variam frequentemente de uma pessoa para outra. Usando dados adquiridos em análises genéticas, é possível identificar diferenças que causam nos pacientes reações adversas a certos medicamentos ou que ajudam a identificar outros medicamentos que sejam mais adequados para o tratamento personalizado. Essa adaptação de terapêutica para a composição genética do paciente é conhecida como farmacogenômica, com ela pesquisadores e empresas farmacêuticas tentam desenvolver medicamentos adaptados farmacogenicamente (ANVISA, 2018a).

			Como os Medicamentos Biotecnológicos se Diferem de Outros Medicamentos? 

			Um medicamento é uma substância terapêutica usada para tratar, prevenir ou curar doenças. O tipo mais conhecido de medicamento é um composto químico contido em uma forma farmacêutica sólida, semissólida, suspensão ou líquida, advindo de diversas tecnologias. A depender do medicamento, o uso pode ser tópico, via oral, ou injetável. Esse tipo de medicamento também é conhecido como uma molécula pequena porque o ingrediente ativo tem uma estrutura química e um tamanho pequeno em comparação com moléculas grandes e complexas como as proteínas, que podem ser manipuladas em laboratórios, como farmácias de manipulação ou nas industriais. 

			Nos últimos anos, a biotecnologia vem aumentando sua participação nos processos da indústria farmacêutica de forma bastante significativa na produção de fármacos, sendo estes considerados bem mais complexos quando comparados às drogas sintéticas. O nível de complexidade é atribuído devido à composição heterogênea dos componentes ativos, capazes de interagir com as proteínas do corpo humano. Outro detalhe complexo é a forma minuciosa que o processo requer em todas as etapas de formulação dos biofármacos, pois exige desde a mudança do código genético da célula que irá promover a produção da proteína desejada até o isolamento e a purificação para a obtenção do componente ativo.

			Biofármacos

			O desenvolvimento de medicamentos é um processo extremamente complexo e caro. De acordo com o Centro para o Estudo do Desenvolvimento de Medicamentos (Tufts Center for the Study of Drug Development) (TUFTS, 2018), o desenvolvimento de alguns medicamentos pode levar aproximadamente 15 anos de pesquisa intensa, desde a ideia inicial até o produto final e o desenvolvimento, além disso, os custos geralmente excedem US$ 2 bilhões. Moléculas de massa molecular baixa são denominadas genericamente como drogas, enquanto as drogas de massa molecular alta, que são representadas por polímeros de nucleotídeos (RNA ou DNA) ou aminoácidos (peptídeos e proteínas), são chamadas biofarmacêuticas (CROMMELIN et al., 2003).

			Biofármacos são medicamentos produzidos por biotecnologia. Como citado anteriormente, a primeira substância aprovada para uso terapêutico brasileiro foi a insulina recombinante.

			Os baseados em ácidos nucleicos, como RNA, vacinas de DNA e terapia gênica, são estratégias muito promissoras. No entanto, os protocolos clínicos foram aprovados apenas muito recentemente (COX; PLATT; ZHANG, 2015) e apenas alguns medicamentos baseados em ácidos nucleicos foram usados terapeuticamente até o momento (CHEN et al., 2015), as revisões recentes abordaram o estado da arte dos ácidos nucleicos em terapias (DENG; WANG; CHOY, 2014).

			Os métodos potencialmente controversos de produzir biofármacos envolvem organismos transgênicos, particularmente plantas e animais que foram geneticamente modificados para produzir drogas. Exemplos de Multinacionais Farmacêuticas com biofármacos no mercado brasileiro são: Abbott, Amgen, Pfizer e Jansen, essas empresas produzem biofármacos para tratamento de artrite reumatoide, usualmente de doentes crônicos que fazem uso contínuo de medicamentos; Genentech e BioGen produzem biofármacos para tratamento de linfomas e alguns tipos de metástases; Sanofi-Adventis produzem insulinas transgênicas, entre outras. 

			Para chegar ao mercado, são exigidos os testes clínicos que são realizados para avaliar a eficácia e a segurança dos medicamentos e de dispositivos médicos, essas são etapas fundamentais no desenvolvimento de novos medicamentos e tratamentos eficazes. As próprias empresas normalmente patrocinam e dão suporte aos testes clínicos em diversos países, permitindo a grande diversidade entre as pessoas que participam dessa importante pesquisa. O Quadro 2 demonstra as diferenças entre um fármaco tradicional e os biofármacos.

			Quadro 2 – Principais Diferenças entre fármacos tradicionais e os biofármacos
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			Fonte: Interfarma (2017)

			Mecanismos Legais Existentes para a Proteção das Criações Intelectuais no Campo da Biotecnologia no Brasil

			Há um arcabouço legal complexo para o controle e a minimização de riscos da prática de tecnologias, em laboratório ou aplicadas ao meio ambiente, sendo aqui citadas algumas leis brasileiras importantes. 

			As tecnologias envolvendo elementos vivos são reguladas em vários países no mundo por um conjunto de leis, procedimentos ou diretivas específicas, não havendo um consenso mundial. 

			As normas de Biossegurança visam estudar, entender e tomar medidas para prevenir os efeitos adversos da moderna biotecnologia, sendo prioritário proteger a saúde humana, a animal e o meio ambiente para assegurar o avanço dos processos tecnológicos. 

			No Brasil, compete aos órgãos de fiscalização do Ministério da Saúde, da Agricultura e do Meio Ambiente a fiscalização e o monitoramento das atividades com Organismos Geneticamente Modificados (OGMs) e a emissão de registro de produtos que os contêm, a serem comercializados ou liberados no ambiente, conforme determina a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio)16.

			A Lei n. 8.974/1995 estabelece as diretrizes para o controle das atividades e de produtos originados pela tecnologia do DNA recombinante. 

			Especificamente, a Lei n. 10.196/2001 define que a concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos dependerá da prévia anuência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

			A Lei n. 11.105/2005 criou o Sistema Nacional de Biossegurança de Organismos Geneticamente Modificados (OGM) e estabelece o Ministério da Saúde como um dos Órgãos e Entidades de Registro e Fiscalização (OERF), portanto, de acordo com o Marco Legal Brasileiro sobre OGM, publicado em 2010, tal função caberá à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2018b).

			O Decreto n. 5.991/2005, que regulamenta os dispositivos da Lei n. 11.105/2005, determina que compete à ANVISA a emissão das autorizações e registros e a fiscalização de produtos e atividades com OGM e seus derivados destinados a uso humano, farmacológico, domissanitário e áreas afins (BRASIL, 2005, art. 53), além de ser a autoridade competente para lavrar autos de infração, instaurar processo administrativo e indicar as penalidades cabíveis (BRASIL, 2005, art. 82).

			As Resoluções Normativas (RN) emitidas pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), especialmente a RN n. 01/2006 e a RN n. 02/2006, subsidiam os órgãos fiscalizadores com regras, requisitos e procedimentos necessários para a prática laboratorial relacionada à pesquisa com OGM. O objetivo das ações de fiscalização é verificar a adequação das instituições detentoras de Certificado de Qualidade em Biossegurança (CQB) às exigências legais relacionados aos OGMs. 

			A ANVISA fiscaliza, prioritariamente, instituições com pesquisas cujo Nível de Biossegurança seja classificado como NB-2 e/ou NB-3; com CQB e protocolos de pesquisa ativos; com decisão técnica favorável da CTNBio (art. 39 do Decreto n. 5.591/2005) e que envolva OGM ou derivados destinados ao uso humano, resguardadas as competências dos demais órgãos de fiscalização, em especial do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA).

			A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n. 61/2016 da ANVISA atribuiu, entre outras competências, à Gerência de Laboratórios de Saúde Pública (GELAS/ANVISA) “[...] avaliar, fiscalizar, controlar e acompanhar as atividades laboratoriais em que se desenvolvam pesquisas envolvendo OGM”. Para realização dessas atribuições, primeiramente define-se a instituição a ser fiscalizada; coleta-se, junto à CTNBio e/ou à essa instituição, as informações para a fiscalização, como as linhas de pesquisa em desenvolvimento e o número de unidades operativas. Forma-se, então, a Equipe de Fiscalização, devendo conter, pelo menos, um servidor da GELAS/ANVISA ou, na impossibilidade disso, um fiscal com experiência em fiscalizações ou em manipulações de OGM.

			A ANVISA comunicará à instituição, por ofício: a agenda e o respaldo legal para a fiscalização; o rol de documentos que serão avaliados e os integrantes da Equipe de Fiscalização. Após a inspeção, o Relatório de Fiscalização é enviado à instituição após 30 dias, a contar do retorno dos fiscais.

			A atuação da equipe de fiscalização leva em consideração os aspectos estruturais e procedimentais do laboratório cujo foco é a observação das condições ambientais em que a pesquisa é desenvolvida e qual a efetividade das medidas de controle e contenção adotadas.

			Com relação à clonagem, no Brasil é proibida a clonagem reprodutiva, somente o termo “clonagem terapêutica” é permitido para se referir à não reprodutiva, desde que seja com a finalidade de produção de células-tronco embrionárias para utilização terapêutica, explicitada no artigo 3º, capítulo XI da Lei n. 11.105/2005.

			Em se tratando de produtos transgênicos, há legislação referente para a obrigatoriedade de indicar no rótulo da embalagem que contém ou foi fabricado a partir de ingrediente transgênico, pela Lei Federal n. 8.078/90. O consumidor tem direito de saber qual matéria-prima, corante ou conservante foi utilizado em determinado produto para que, assim, seja garantido a ele o direito de escolha sobre os alimentos em geral.

			A Portaria n. 2.658/03 que o Ministério da Justiça publicou define que no rótulo dos produtos elaborados com ingrediente transgênico deve constar um símbolo, um triângulo com a letra T (Figura 3). E, finalmente, a Lei n. 13.243/16, Marco Legal da Ciência e Tecnologia, o Decreto n. 9.283, de 7 de fevereiro de 2018 que Regulamenta a Lei n. 10.973/2004 e a Lei n. 13.243/2016.

			Figura 3 – Rótulo obrigatório para produtos elaborados utilizando-se organismo geneticamente modificado indicando ser transgênico
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			Fonte: Âmbito Jurídico (2018) 

			Especificamente, com relação aos fármacos, a indústria nacional começou a ter maior participação nas vendas com a regulamentação da lei dos genéricos (Lei n. 9.787, de 10 de fevereiro de 1999) e outras medidas concomitantes durante esse período, como a Política Nacional de Medicamentos, em 1998, e a criação da ANVISA. A RDC n. 55, de 16 de dezembro de 2010, ementa que dispõe sobre o registro de produtos biológicos novos e produtos biológicos, substituiu a RDC n. 315/2005, defasada em relação à regulação americana do FDA e da União Europeia. Essa categoria abrange vacinas, soros hiperimunes, hemoderivados, biomedicamentos (obtidos a partir de fluidos biológicos ou de tecidos de origem animal e/ou por procedimentos biotecnológicos), anticorpos monoclonais e medicamentos contendo micro-organismos vivos, atenuados ou mortos.

			Biofármacos e outros Produtos Biotecnológicos: delineamento de Políticas Públicas para o seu desenvolvimento 

			Aqui pretende-se fazer uma reflexão sobre a necessidade de uma consolidação de Políticas para o desenvolvimento de produtos biotecnológicos, incluindo os biofármacos em consonância com a legislação e as tendências mundiais.

			A legislação para controle de produtos e seres vivos transgênicos, assim como terapia gênica, não é globalizada, havendo particularidades entre os países.

			Resumidamente, pela Lei da Propriedade Intelectual brasileira, no seu artigo 8º, é patenteável a invenção que atenda aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial. 

			De acordo com a Lei da Propriedade Intelectual brasileira, não se considera invenção nem modelo de utilidade:

			I – descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos;

			IX – o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na natureza, ou ainda que dela isolados, inclusive o genoma ou germoplasma de qualquer ser vivo natural e os processos biológicos naturais [...] (BRASIL, 1996, art. 10)

			No artigo 18 está indicado que não são patenteáveis: 

			III – o todo ou parte de seres vivos, exceto microrganismos transgênicos que atendam aos três requisitos de patenteabilidade – novidade, atividade inventiva e aplicação industrial – previstos no artigo 8º e que não sejam mera descoberta. (BRASIL, 1996, art. 18)

			Dessa forma, as células de plantas ou animais, as sementes, a insulina humana, isolada ou purificada de células beta pancreática que são os biofármacos de maneira geral.

			Apesar disso, esses produtos estão disponíveis no mercado e há gastos milionários para a aquisição deles pelas entidades interessadas. Exemplo é o caso do SUS com a compra de insumos biotecnológicos, como o Adalimumab, Etarnecept, Infliximab e Interferon beta, entre outros medicamentos de alto custo que são distribuídos à população brasileira, o que gera um forte interesse público para incentivar a produção local desses itens.

			As plataformas biotecnológicas têm demonstrado ser boas opções para o desenvolvimento de novos medicamentos para doenças antes intratáveis, em especial para o grupo das crônico-degenerativas, cuja prevalência aumentou em todo o mundo.

			Por outro lado, nos Estados Unidos da América, há um movimento em ascensão com relação ao alcance dos itens permitidos para a proteção, no qual um inventor pode patentear uma descoberta quando o pedido satisfaz os requisitos técnicos. 

			A constituição americana usa a palavra “descoberta” na autorização que faz ao Congresso para promover o progresso realizado por inventores. Quando o Congresso promulgou a legislação de patentes, foi especificamente autorizada a concessão de patentes para a pessoa que “inventa ou descobre” uma composição de matéria nova e útil. A descoberta feita por um inventor de um gene pode ser a base para uma patente cobrindo a composição genética isolada de seu estado natural e processada por meio de etapas de purificação (USPTO, 2001).

			Um exemplo ocorreu em 1981, em que a patente, para a primeira forma de vida geneticamente construída, foi concedida nos EUA (USA pat. 4259444). 

			Na Europa, encontrar uma substância que ocorra livremente na natureza é mera descoberta e, portanto, não patenteável. Entretanto, se a substância encontrada na natureza teve, primeiramente, que ser isolada de seus meios e um processo para a sua obtenção foi desenvolvido, então esse processo é patenteável. Além disso, caso a substância possa ser adequadamente caracterizada, seja por sua estrutura, processo de obtenção ou por outros parâmetros, e é “nova” no sentido absoluto da palavra, ou seja, a substância não havia tido até então sua existência reconhecida, então essa substância per se é também patenteável (EPO, 1999).

			Polêmicas a respeito de patenteamento de seres vivos ou suas partes incluem: o uso abusivo das patentes; problemas éticos: “coisificação”, apropriação e mercantilização da vida; problemas jurídicos – como qualquer Direito de Propriedade, a Propriedade Intelectual deve obedecer à sua função social (Difusão de Conhecimentos), respeitando a dignidade e o bem-estar do indivíduo, além da desobediência das normas para o acesso e uso de recursos da biodiversidade e conhecimentos tradicionais (biopirataria).

			Apesar dessa problemática com patentes biotecnológicas no Brasil, é inerente que haja mudanças para que a biodiversidade brasileira não seja explorada por pesquisadores estrangeiros que depositam inúmeras patentes em outros países sem a necessária autorização de acesso ou de repartição de benefícios, o que culmina em pressões nos Poderes Legislativo (Projetos de Lei) e Executivo (efetivo patenteamento) para uma flexibilização do sistema brasileiro.

			As possibilidades da biotecnologia são infinitas e os produtos transgênicos são utilizados e consumidos diariamente pela população, técnicas biotecnológicas utilizadas em vacinas, medicamentos e mesmo em diagnóstico (pré-natal, chips de DNA e outros), além da tendência da terapia gênica. 

			É necessário prover o SUS com medicamentos mais baratos que os obtidos pelas empresas detentoras das patentes. Os gastos com saúde no Brasil somaram R$ 546 bilhões em 2015, o que correspondeu a 9,1% do PIB do país, segundo dados do relatório Conta Satélite de Saúde Brasil 2010-2015 (IBGE, 2017). Os medicamentos responderam por 19% da parcela de gastos totais, representando 1,7% do PIB (enquanto nos EUA, esse percentual chega aos 21%). Os gastos do governo em medicamentos para uso humano totalizaram cerca de R$ 11 bilhões em 2015, embora sejam contabilizados apenas aqueles distribuídos à população para serem consumidos em casa. Há ainda gastos em produtos farmacêuticos utilizados em estabelecimentos (como vacinas) e na produção do serviço de saúde que devem aumentar consideravelmente essa soma.

			A política vigente para o setor de biofármacos prevê Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDPs), conforme previsto na Portaria do Ministério da Saúde n. 837, de abril de 2012. 

			Nesse modelo, é incentivada a transferência de tecnologia de companhias privadas para públicas ao longo de cinco anos. Segundo Rauen (2017), o modelo de PDP, por meio de contrato que inclui compras governamentais para o Sistema Único de Saúde, garante a internalização da produção e a transferência de tecnologia para um produtor nacional. 

			Dessas parcerias resultou a produção de 12 biofármacos com indicações oncológicas, cicatrizantes, para artrites, diabetes e hormônio do crescimento.

			É prática comum que grandes empresas farmacêuticas (líderes) estabeleçam parcerias com Firmas dedicadas à Biotecnologia (DBFs, do inglês, Dedicated Biotechnology Firms), nos estágios em que uma nova rota tecnológica passe pelos testes iniciais e mostre viabilidade comercial. Essas empresas DBFs geralmente começam por meio de Startups criadas nas universidades e nos centros de pesquisas, centradas na propriedade de uma tecnologia específica ou produto. Elas são bastante colaborativas com parceiros, até mesmo competidores, devido ao dinamismo da indústria, e, muitas vezes, buscam recursos públicos e necessitam de parceria e de suporte de um centro de pesquisa público.

			Por fazer parte da indústria farmacêutica, os biofármacos são apoiados e protegidos pelo sistema de patentes. Assim, quando essa patente expira, há a possibilidade de produção dos chamados biossimilares, que são os “genéricos” dos biofármacos. 

			Entre 2014 e 2018, cerca de 30 biofármacos mais produzidos atualmente no mundo terão suas patentes expiradas, sendo de extrema importância investir em biossimilares. Patentes de vários biofármacos consumidos no Brasil estão nesse cenário, indicando uma boa perspectiva de negócios para os laboratórios brasileiros. Como não dominam a produção do princípio ativo dos biofármacos, empresas e instituições de pesquisa nacionais que atuam no setor biofarmacêutico têm pela frente o desafio de desenvolver tecnologia para que o Brasil possa produzir esse tipo de medicamento, cujo princípio ativo é obtido a partir de sistemas vivos modificados geneticamente.

				Dados do Sistema Único de Saúde (SUS) apontam que o Brasil gasta cerca de R$ 4 bilhões por ano na importação desses produtos. Esse valor representa 32% dos gastos com medicamentos, embora os biofármacos representem apenas 3% das unidades adquiridas. 

			Há uma expectativa de que o Brasil consiga produzir logo o seu primeiro fármaco biossimilar. Algumas iniciativas nacionais estão em andamento, como Bio-Manguinhos, que está em processo de implantação de estrutura para produção de três biofármacos por meio de transferência de tecnologia adquirida de países como Cuba e Estados Unidos.

			No caso de patentes farmacêuticas, havia ainda um impasse na questão de anuência prévia (anuência da ANVISA nos processos para concessão de patente de medicamentos) entre o INPI e a ANVISA. Em 2017, as agências chegaram a um acordo com uma definição de maior clareza dos papéis de cada instituição, cabendo à ANVISA a análise de dados relacionados à saúde, e cabendo ao INPI a avaliação de dados de patenteabilidade, (novidade, atividade inventiva e utilidade industrial). Em temas considerados de fronteira, as regras serão definidas por meio de entendimentos criados por um grupo intersetorial, com representantes tanto da ANVISA quanto do INPI. 

			O mercado de biofármacos está em franco crescimento mundial e o Brasil, ainda que seja um grande mercado consumidor, não é grande desenvolvedor de moléculas e de princípios ativos, tanto os de fármacos tradicionais como para os biofármacos. Isso gera necessidade de, à semelhança de outros países ditos emergentes, encontrar seus próprios nichos com o desempenho operacional e de qualidade para fazer o melhor uso de acesso privilegiado e conhecimento do mercado local. 

			O sistema de inovação envolvendo um biofármaco deve conter diferentes tipos de agentes – universidades e centros de pesquisa, startups, empresas de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), empresas especializadas em testes clínicos, hospitais e empresas farmacêuticas. O sistema de coprodução de valor é composto também de importantes atores reguladores (a exemplo da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA), clientes (como o Ministério da Saúde) e investidores (investidores anjos, Financiadora de Estudos e Projetos – FINEP etc.). Assim, a discussão de políticas públicas para esse setor deve ser incrementada, apesar da complexidade, das incertezas envolvidas nas etapas iniciais de pesquisa e desenvolvimento, dos riscos nas etapas de testes pré-clínicos e da vultosa quantia necessária para a realização de testes clínicos requeridos para a validação do medicamento, conforme prevê a ANVISA, que deverá se atualizar para alcançar um padrão internacional.

			Existem distintas facetas entre a esperança de melhoria na condição de vida da população e o jogo na biopolítica contemporânea. Não se trata somente das expectativas de enfermos e familiares em relação ao tratamento e à cura de suas doenças, mas também a de médicos no desenvolvimento de recursos terapêuticos inovadores; de cientistas e pesquisadores no avanço da ciência e no reconhecimento dos pares; e da indústria farmacêutica e das companhias biotecnológicas de alcançar terapias passíveis de gerar lucros.

			Maturidade Tecnológica TRL1, TRL2 e TRL3 em Biotecnologia, Fármacos e Saúde, o Acesso a Conhecimentos Tradicionais e a Biodiversidade

			Considerar a trajetória da ciência, em qualquer período da história da humanidade, é considerar também a história das Instituições que abrigam os cientistas, o momento em que foram criadas, suas missões e valores. Por outro lado, a discussão abarca, também, as formas de legitimação do cientista, como a divulgação da produção intelectual e, em particular, o artigo em periódico como forma recente e privilegiada de divulgação da ciência e os veículos científicos de produção intelectual que circulam pela internet. 

			Os TRL1, TRL2 e TRL3 usualmente são gerados durante as fases de pesquisa. Os programas de pesquisa e a circulação internacional dos cientistas são instrumentos de análise de como se produz e como se conforma a ciência com a indicação de novas práticas, Para isso são apoiadas equipes multidisciplinares e interdisciplinares, são feitos altos investimentos, existe algumas vezes a intervenção de governos. Ao se considerarem os TRL1, TRL2 e TRL3 da escala de maturidade tecnológica, indispensáveis para os patamares seguintes, é preciso considerar ainda a dimensão econômica da ciência como uma variável importante a ser considerada, se levado em conta a recomendação de repartição justa e equitativa de benefícios, conforme a legislação.

			Nesse contexto, o mundo da ciência, ou a ação coletiva na produção da ciência, é discutido considerando-se a relação dos cientistas que desenvolvem suas pesquisas ou teses, lançando mão de todo o aparato necessário para a resolução da questão a que se propõem. Destaca-se e traz-se a lume o apoio de populações tradicionais, sejam ribeirinhos, indígenas, quilombolas ou outros povos comumente denominados “comunidades”. Destaca-se aqui a importância de personagens centrais nas expedições científicas em áreas remotas, como os “guias de campo”, seu trabalho indispensável para o resultado das pesquisas e o nível de reconhecimento (ou desconhecimento) a que são relegados ao final da jornada que só se completa com o produto científico proposto. As populações tradicionais possuem uma interação constante com a natureza e dela fazem uso para satisfazer suas necessidades básicas como alimentação, saúde, cuidados com a beleza e bem-estar, decorrendo daí o acumulo de conhecimento de geração em geração. 

			O TRL1 consiste na pesquisa básica ou testes preliminares de ideias. Nesse nível, que é o mais baixo da escala de maturação, os princípios básicos da tecnologia são observados e relatados, mas ainda não se realizou pesquisa aplicada nem desenvolvimento. Aqui se situam os projetos de pesquisa, os primeiros relatórios técnicos oriundos das viagens a campo, as listas de espécies coletadas e preparadas para ingresso nos herbários, as amostras coletadas quase sempre com a colaboração dos guias de campo, entre outros. 

			O TRL2 considera a pesquisa baseada num conceito tecnológico e/ou ideia de aplicação consistindo na pesquisa básica ou prova de conceito preliminar. Nessa fase, a ciência ou tecnologia já possui algum grau de sustentação: foram observados alguns princípios básicos e iniciou-se a P&D, mas as aplicações ainda são especulativas. Pode-se inferir que as classificações preliminares de folhas, flores, frutos, etc., realizadas com a colaboração de guias de campo, que em alguns locais também são denominados mateiros, se incluem aqui.

			O TRL3 consiste na pesquisa baseada no mínimo de resultados favoráveis durante a prova de conceito preliminar. Nessa etapa já foram realizados estudos experimentais e analíticos para validar as predições que se tem acerca da tecnologia. Esses estudos constituem uma prova de conceito preliminar da tecnologia, realizada em ambiente laboratorial. Nas ciências naturais pode-se considerar que as exsicatas depositadas nos herbários para confirmação da identificação por técnicos especializados se enquadram no TRL3, assim como as extrações de óleos e aromas de sementes e flores. Conhecimentos tradicionais associados ao uso da biodiversidade como: receitas de chás, infusões, banhos aromáticos conhecidos localmente como “banhos de cheiro”, misturas de ingredientes exóticos que são testados em laboratórios, validados, e que acabam se transformando em perfumes, fitomedicamentos, receitas de alta gastronomia reconhecidas e apreciadas em restaurantes comandados geralmente por chefes de renome internacional.

			Arcabouço Legal e Considerações Sociológicas sobre Produção dos TRL1, TRL2 e TRL3

			No Brasil, a Constituição Federal de 1988 reconheceu a necessidade de tutelar a proteção ao meio ambiente como meio de assegurar melhores padrões de vida a população. O caput do artigo 225 da Constituição reza que 

			[...] todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo brasileiro e essencial à sadia qualidade de vida. (BRASIL, 1988, art. 225, grifos nossos)

			Acrescenta, ainda, que a ambos, Poder Público e coletividade, impõe-se “[...] o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” (BRASIL, 1988, art. 225, grifos nossos). 

			A Convenção da Diversidade Biológica, acordo aprovado durante a conferência realizada no Rio de Janeiro, intitulada RIO-92, foi ratificada pelo Congresso Nacional Brasileiro e entrou em vigor no final de dezembro de 1993, definindo como objetivos:

			
					Conservação da diversidade biológica;

					Utilização sustentável de seus componentes;

					Repartição justa e equitativa dos benefícios decorrentes do uso dos recursos genéticos;

					Soberania nacional sobre os recursos genéticos;

					Proteção dos conhecimentos tradicionais associados.

			

			Recorre-se a Bourdieu (1983) para definir campo científico como o espaço social de produção da ciência, ou seja, o sistema de posições objetivas entre posições adquiridas (em lutas anteriores); é o lugar, o espaço de jogo de uma luta concorrencial, em torno do monopólio da autoridade científica, caracterizada como competência técnica e poder social, ou o monopólio da competência científica entendida como capacidade de falar e agir legitimamente (ou seja, de forma autorizada e com autoridade) em matéria científica, socialmente reconhecida a um agente determinado. O capital científico, ao mesmo tempo capital social e competência científica de cada cientista, contribui para a definição da posição ocupada. As hierarquias dedutíveis das posições ocupadas no campo, segundo a autoridade de cada cientista, se traduzem também em hierarquias entre objetos e métodos científicos. 

			Shinn (1988) diz que a relação do pesquisador com o fenômeno que explora e a dimensão de sua rede profissional tem impacto sobre sua forma de trabalho, havendo duas hierarquias quanto aos resultados das pesquisas: uma social e outra cognitiva. Na primeira, o estatuto dos resultados está diretamente ligado à posição do pesquisador dentro da hierarquia do laboratório ou do grupo de pesquisa. A segunda, que funcionaria principalmente em períodos de conflito, os pesquisadores, tanto os seniores, quanto os juniores tendem a impor seus resultados face aos resultados do líder do grupo. 

			A própria noção de campo implica em hierarquias complexas, derivadas de posições ocupadas anteriormente e do capital científico de cada cientista. Da iniciação científica ao doutorado são demarcados os degraus que o cientista tem que percorrer, no entanto, diferentes capitais podem implicar posições diversas para um mesmo nível. De certa forma, a estrutura científica se assemelha à militar, sendo que a exigência não é de obediência e sim de deferência. Da mesma forma, o título de doutor não é um salvo-conduto contra as barreiras impostas pela hierarquia e pelo sistema de posições no campo. A afirmativa pode ser ilustrada com os Comitês Científicos e Assessores, que, via de regra, têm a chance de priorizar interesses e linhas de pesquisa que tenham afinidades com seus interesses acadêmicos, em detrimento de proposições igualmente importantes, porém vindas de outros grupos.

			Técnicos de diversas áreas desempenham papéis fundamentais na construção da ciência e, geralmente, passam mais tempo em campo do que os doutores, por exemplo, a identificação preliminar no momento da coleta (Figura 4). A noção de campo aqui tem como função contribuir para o entendimento do processo de produção da ciência que, por sua vez, em muitos casos, avança até a criação do produto tecnológico. A complexidade das redes científicas e institucionais não permite que se faça uma análise exaustiva (e não é o objeto central deste trabalho), mas as redes, as hierarquias e os capitais científicos acumulados são relevantes para o entendimento de como se produz ciência e tecnologia. 

			Figura 4 – Trabalho de campo. Identificação preliminar no momento da coleta mostrando a mesa de trabalho do técnico em taxidermia que acompanhava a equipe de pesquisadores a campo, na Flona Caxiuanã, Pará, Brasil
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			A foto, autorizada pelo grupo de pesquisa, faz parte da pesquisa de campo que compõe o acervo da tese de doutorado da servidora Graça Ferraz do MPEG.

			Fonte: Acervo MPEG – Foto: Graça Ferraz (2006)

			O Marco Legal da Biodiversidade do Brasil permite a inclusão formal de atores indispensáveis – porém invisíveis – no campo científico. 

			
					Qual seu papel? 

					Qual a legitimidade do seu conhecimento, dado que o modo de produção e perpetuação do conhecimento de populações tradicionais acontece ao longo da vida e a oralidade é o seu principal recurso? 

					Por não estar registrado em papel e se submeter a ritos acadêmicos, o conhecimento tradicional aportado à ciência deve mesmo ser encampado pelo cientista e seu grupo de pesquisa e diluir-se sem qualquer menção ou reconhecimento a essa significativa contribuição? 

			

			Convidados a acompanhar pesquisadores que se aventuram por áreas remotas como Unidades de Conservação, Reservas Extrativistas, Terras Indígenas e outros, as populações locais compartilham com eles os conhecimentos ancestrais que receberam. A fauna e a flora fazem parte de seu cotidiano (Figura 5). Na infância acompanharam os avós pela floresta e com eles aprenderam a trilhar em segurança um ambiente que é hostil ao homem urbano. A CDB estabelece que, para o acesso aos conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genético, deverá haver uma harmonia com os termos mutuamente acordados, somando-se com o consentimento fundamentado. Os atores locais são escolhidos pelo conhecimento que demonstram ter do ambiente em que vivem e, na maioria das vezes, esse conhecimento encurta o tempo da pesquisa e, consequentemente, os gastos com as etapas de campo, otimiza a colocação de aparelhos para medições e observações, assegura a sobrevivência do pesquisador que facilmente seria apanhado por algum réptil ou mamífero perigoso, assegura uma identificação prévia de plantas, flores e frutos; isso, apenas para citar algumas contribuições. O artigo 8j da Convenção preceitua que cabe às partes promulgarem legislação nacional que respeite e preserve o conhecimento de indígenas e comunidades tradicionais que sejam relevantes para a preservação da diversidade biológica, incentivando a repartição de benefícios.

			Figura 5 – Guia de campo apoiando o trabalho de captura de borboletas do Programa Tropical Ecology, Assessment and Monitoring (TEAM), na Floresta Nacional de Caxiuanã, Estado do Pará, Brasil
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			Fonte: Acervo MPEG – Foto: Graça Ferraz (2006)

			É mister esclarecer que a origem da valorização dos conhecimentos tradicionais no Brasil remonta ao século XVI, quando da criação dos primeiros jardins botânicos e da publicação das primeiras obras europeias sobre ervas exóticas. Ao longo dos últimos cinco séculos, os sistemas tradicionais de conhecimento realizaram aportes indiscutíveis ao desenvolvimento científico das sociedades em todo o mundo (RODRIGUES JÚNIOR, 2010). 

			A etnobiologia fundamenta a relação entre o homem e a biodiversidade, amparando e legitimando o conhecimento tradicional associado à biodiversidade (Figura 6). Cursos de mestrado e doutorado em biodiversidade e biotecnologia surgiram corroborando a importância do uso da biodiversidade por povos ancestrais e a relevância de observar essa relação, associando o conhecimento tradicional que está sendo relacionado às tecnologias, aos estudos sobre matérias-primas destinadas à geração de bioprodutos, sejam fitoterápicos, fitocosméticos alimentícios ou outros. 

			Figura 6 – Detalhe da flora e fauna amazônica na Floresta Nacional de Caxiuanã, Estado do Pará, Brasil
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			Esta foto faz parte do acervo do projeto FLORAL, coordenado por Graça Ferraz e realizado na Flona Caxiuanã e entorno compreendendo os municípios de Melgaço, Portel, Gurupá e Porto de Moz, no Estado do Pará.

			Fonte: Acervo MPEG – Foto: André Cardoso (2011) 

			Na medicina, plantas aromáticas, como o puxuri (Licaria puchury-major), casca-preciosa (Aniba canelilla) e o óleo de copaíba, são usadas como chás, in natura, infusões, garrafadas e óleos aromáticos vendidos livremente, quase sempre sem qualquer padronização. Repelente de insetos é o aroma do patchouli do Pará (de fato Vetiveriazizanoides), a priprioca (Cyperus articulatus) e o cumaru (Dipteryx odorata) em raiz, rizoma e frutos odorantes que usados nas estantes de livros e armários previnem insetos e mofo (fungos) (BARATA, 2012). 

			Floresta Amazônica como Estudo de Caso

			Exemplo de pluralidade geográfica e cultural, a Amazônia (Figura 7) é região geográfica, mas também uma construção social em que interesses políticos, econômicos e científicos são objetos de disputa, visando à definição da região e o estabelecimento de suas fronteiras. Os cientistas invocam, com frequência, o primado da liberdade criativa e a inexistência de fronteiras, no entanto, fazer ciência, como outras atividades humanas, é intensamente marcado pelo social. Corroborando as afirmações feitas, Bourdieu (2006, p. 110) pondera que:

			Esta luta pela autoridade científica é menos autônoma do que querem crer os que nela se acham envolvidos e verificar-se-ia facilmente que as grandes etapas de concorrência entre as disciplinas a respeito da noção [de região] correspondem através de diferentes mediações – entre os quais, os contratos de pesquisa não são menos importantes – a momentos da política governamental em matéria de “ordenamento do território”. 

			Figura 7 – Floresta Nacional (Flona) Caxiuanã, Amazônia – Brasil

			
				
					[image: ]
				

			

			Esta foto faz parte do acervo do projeto FLORAL, coordenado por Graça Ferraz e realizado na Flona Caxiuanã e entorno, compreendendo os municípios de Melgaço, Portel, Gurupá e Porto de Moz, no Estado do Pará.

			Fonte: Acervo MPEG – Foto: André Cardoso (2011) 

			A floresta amazônica, com 4 milhões de km2, tem registradas duas mil espécies medicinais usadas pela população local como medicamentos, além de 1.250 espécies aromáticas produtoras de óleos essenciais. Plantas odoríferas, por exemplo, fazem parte do cotidiano amazônico, independentemente do extrato social, religião ou grupo étnico. Usadas desde tempos imemoriais por índios, foram apropriadas pelos brancos e seus descendentes caboclos e ribeirinhos (Figura 8), urbanos, classe média ou alta, que as utilizam na alimentação, na medicina, na cosmética natural, na perfumaria e nos rituais da aromaterapia amazônica (BARATA, 2012). Diversas plantas da região amazônica também são comumente utilizadas pela população para fins ritualísticos, mágicos, sagrados, para cura de enfermidades espirituais, proteção e profecias. O mercado do Ver-o-Peso, em Belém, no Estado do Pará, é um local procurado por pessoas de diversas partes do mundo interessadas nos benefícios da flora amazônica.

			Figura 8 – Residência típica de ribeirinho na Floresta Nacional de Caxiuanã
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			Esta foto faz parte do acervo do projeto FLORAL, coordenado por Graça Ferraz e realizado na Flona Caxiuanã e entorno compreendendo os municípios de Melgaço, Portel, Gurupá e Porto de Moz, no Estado do Pará.

			Fonte: Acervo MPEG – Foto: André Cardoso (2011) 

			Depois de um período de 15 anos considerado perdido pela comunidade científica envolvida com estudos da biodiversidade e, consequentemente, o patrimônio genético brasileiro e o conhecimento tradicional associado, em decorrência da primeira regulamentação em 2001 ter sido motivada por desastroso contrato com a empresa multinacional Novartis17, o Brasil, em 20 de maio de 2015, sancionou a Lei n. 13.123, considerada o novo marco legal sobre o acesso ao patrimônio genético; sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado; e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade (BRASIL, 2015). O Decreto n. 8.772/2016, que regulamenta a Lei n. 13.123/2015, criou o Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do Conhecimento Tradicional Associado (SisGen), sistema eletrônico mantido e operacionalizado pela Secretaria Executiva do CGen, responsável pelo gerenciamento do acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional, realizados mediante cadastro, notificação e autorização.

			No Brasil, a Lei de Inovação é quase tão recente quanto o primeiro marco legal da Biodiversidade. A aplicação desses instrumentos legais pelas Instituições, empresas e povos tradicionais ainda está em fase de aprendizado, como indica a reedição do marco legal de biodiversidade em 2015 e do marco legal de inovação em 2016.

			O marco legal da Biodiversidade tem força suficiente para retornar a quem de direito, na forma de repartição justa e equitativa de benefícios, a retribuição pelo conhecimento tradicional apropriado pelos pesquisadores, instituições e as empresas? A Organização Mundial de Saúde (OMS) acredita que, atualmente, a prática do uso de plantas medicinais é vista como a principal opção terapêutica de aproximadamente 80% da população mundial. O mercado mundial de fitoterápicos movimenta cerca de US$ 22 bilhões por ano. Em 2000, o setor faturou US$ 6,6 bilhões nos EUA e US$ 8,5 bilhões na Europa. No Brasil, estima-se que o comércio de fitoterápicos seja da ordem de 5% do mercado total de medicamentos, avaliado em mais de US$ 400 milhões (TOMAZZONI; NEGRELLE; CENTA, 2006), o que, considerando somente a vastidão e a biodiversidade da floresta Amazônica, é quase insignificante, porém indica um futuro promissor para as empresas que fabricam bioprodutos.

			A reflexão aqui proposta sobre Maturidade Tecnológica TRL1, TRL2 e TRL3 e sua relação com acesso aos conhecimentos tradicionais e à biodiversidade é relevante na medida em que chama a atenção para o pouco tempo dessas regulamentações e para a importância da sintonia entre os diversos atores que necessariamente terão que estabelecer um diálogo para a realização de ações em ciência, tecnologia e inovação no país.

			 Quando Ocorre o Acesso aos Conhecimentos Tradicionais e à Biodiversidade da Floresta Amazônica, a Maturidade Tecnológica é TRL1 a TRL3 ou pode ser mais Avançada?

			A classificação mais comum de TRL para quando ocorre o acesso à biodiversidade é que seja de TRL1 a TRL3. No entanto, se, digamos, um chá, ou seja, uma série de substâncias extraídas a quente, já é utilizada corriqueiramente e rotineiramente pela sociedade que reconhece seus benefícios de acordo com a indicação tradicional, é possível inferir que ela poderia ser classificada como TRL9.

			Quando esse mesmo “chá”, ou seja, essa mistura de substâncias, é testada em seres humanos usando protocolos universais, é possível considerar que a maturidade tecnológica caiu, pois estamos visando outro mercado, e classificar como TRL7 ou até TRL8.

			Ora sabe-se que os procedimentos das TRL5 a TRL9 são usuais das empresas, logo as próprias empresas estão, de fato, acessando os conhecimentos tradicionais e o patrimônio genético. É nesse contexto que é essencial que mecanismos como o SISGEN do Ministério de Meio Ambiente (MMA) do Brasil deem a transparência declaratória e oficializem a partilha de benefícios com as comunidades tradicionais onde esse conhecimento já estava em TRL9.

			Maturidade Tecnológica TRL6 a TRL9 em Biotecnologia, Fármacos e Saúde, e Acesso a Conhecimentos Tradicionais e à Biodiversidade

			Estudos Clínicos (TRL6 a TRL9) e sua Importância para a Inovação Tecnológica

			A definição de estudo clínico, segundo o Conselho Internacional para a Harmonização de Requisitos Técnicos para Produtos Farmacêuticos para Uso Humano (ICH), é:

			Qualquer investigação em seres humanos destinada a descobrir ou verificar os efeitos farmacológicos e/ou outros efeitos farmacodinâmicos de um produto (s) sob investigação, e/ou identificar quaisquer reações adversas a um produto (s) sob investigação, e/ou estudar absorção, distribuição, metabolismo e excreção de um produto sob investigação com o objeto de averiguar sua segurança e/ou eficácia. Os termos ensaio clínico e estudo clínico são sinônimos. (ICH, 1996, p. 3)

			Foi após na Segunda Guerra Mundial que a indústria farmacêutica surgiu em países da Europa e, sobretudo, nos Estados Unidos da América. Anos mais tarde foram criadas as grandes corporações farmacêuticas multinacionais, sediadas em países como Estados Unidos da América, Japão, Alemanha, Suíça, Inglaterra e França. E, a partir daí, um vínculo entre empresas, universidades e institutos de pesquisa da Europa e dos Estados Unidos foram criados com o intuito de fazer novas descobertas e de desenvolver novos medicamentos (CALIXTO; SIQUEIRA JÚNIOR, 2008).

			Com base no Manual de Oslo, a inovação de produto gerou vantagem competitiva para a empresa, por meio da possibilidade de maior demanda e de maior margem de lucro de um produto novo (OCDE, 2006).

			Segundo Gomes et al. (2012, p. 46), “O processo de P&D de novos medicamentos compreende desde etapas de pesquisa básica até seu registro para comercialização”. E, por isso, a necessidade da realização desses testes, que são divididos em quatro fases e variam quanto o nível de desenvolvimento tecnológico de TRL6 a TRL9; ou seja, desde a determinação da dose e das vias de administração até a comercialização e a farmacovigilância.

			Como Saber o Andamento de Testes Clínicos?

			Existe um viés clássico de publicação na pesquisa clínica no qual existe a tendência de se ressaltar os resultados positivos e de se omitir os aspectos negativos e/ou secundários dos estudos. Por esse motivo, a sociedade científica questiona até hoje a necessidade de registros de estudos clínicos e sua divulgação por meio de um veículo transparente e confiável, no intuito de diminuir essa distorção literária (DICKERSIN; RENNIE, 2009). Contudo, portadores de doenças crônicas, como câncer de mama e portadores de HIV, pressionaram os governantes dos Estados Unidos, exigindo maior acesso aos testes, na tentativa de acharem uma cura ou conseguirem uma sobrevida. Dessa maneira, em 1988 foi aprovada a Health Omnibus Programs Extension Act, que autorizava o Instituto Nacional de Saúde dos Estados Unidos (NIH) a realizar estudos clínicos e a criação de banco de dados sobre esses estudos. Posteriormente, com a aprovação da Lei de Modernização da Administração de Alimentos e Medicamentos em 1997, o NIH criou o ClinicalTrials.gov (NIH, 2018 ). 

			Anos mais tarde, durante o encontro da Cúpula Ministerial sobre Pesquisa em Saúde, realizada na Cidade do México, em 2004, os países participantes solicitaram junto à Organização Mundial de Saúde (OMS) a criação de uma rede de registros internacionais (OMS, 2008). Assim poderiam ser se evitados casos em que grandes empresas apresentavam seus resultados para garantir o registro e comercialização de certos medicamentos; como ocorreu com a GlaxoSmithKline (GSK), processada pelo então Procurador Geral do Estado de Nova York, Eliot Spitzer, por não apresentar resultados que comprovassem que certos antidepressivos não eram prejudiciais à saúde (THE GUARDIAN, 2004).

			A questão da criação da rede de registros foi novamente debatida durante a 58º Assembleia Mundial da Saúde que resultou na aprovação da Resolução WHA 58.22, aceita por 58 países, incluindo o Brasil (OMS, 2005). E, a partir daquele momento, a OMS criou a Plataforma Internacional de Registros de Ensaios Clínicos (ICTRP), cujo portal compila informações de 17 outros bancos de dados, e está disponível no endereço http://apps.who.int/trialsearch/Default.aspx.

			Atualmente, o ICTRP é dividido em dois grupos de atualização, os que provêm informações toda semana e os que só os fazem uma vez por mês (Quadro 3).

			Quadro 3 – Homepages vinculadas ao ICTRP e à frequência de atualizações

			
				
					
					
				
				
					
							
							Atualizados uma vez por semana

						
					

					
							
							Registro de Ensaios Clínicos da Austrália e da Nova Zelândia (ANZCTR)

						
							
							http://www.anzctr.org.au

						
					

					
							
							Registro de Ensaio Clínico Chinês (ChiCTR)

						
							
							http://www.chictr.org.cn

						
					

					
							
							Clinical Trials

						
							
							https://clinicaltrials.gov

						
					

					
							
							Registro de Ensaios Clínicos da UE (EU-CTR)

						
							
							https://www.clinicaltrialsregister.eu

						
					

					
							
							International Standard Randomised Controlled Trials Number (ISRCTN)

						
							
							https://www.isrctn.com

						
					

					
							
							Registro Nacional de Ensaio da Holanda

						
							
							http://www.trialregister.nl

						
					

					
							
							Atualizados uma vez por mês

						
					

					
							
							Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos (REBEC)

						
							
							http://www.ensaiosclinicos.gov.br

						
					

					
							
							Registro de Estudos Clínicos – India

						
							
							http://www.ctri.nic.in

						
					

					
							
							Serviço de Informação de Pesquisa Clínica (CRiS) – República da Coreia

						
							
							http://cris.cdc.go.kr

						
					

					
							
							Registro Público Cubano de Ensaios Clínicos (RPCEC)

						
							
							http://registroclinico.sld.cu

						
					

					
							
							Registro Alemão de Ensaios Clínicos (DRKS)

						
							
							http://www.drks.de

						
					

					
							
							Registro Iraniano de Ensaios Clínicos (IRCT) 

						
							
							http://www.irct.ir

						
					

					
							
							Japan Primary Registries Network (JPRN)

						
							
							http://www.umin.ac.jp/ctr

						
					

					
							
							Registo Pan-Africano de Ensaios Clínicos (PACTR) 

						
							
							http://www.pactr.org

						
					

					
							
							Registro de Ensaios Clínicos do Sri Lanka (SLCTR) 

						
							
							http://www.slctr.lk

						
					

					
							
							Registro Tailandês de Ensaios Clínicos (TCTR)

						
							
							http://www.clinicaltrials.in.th

						
					

					
							
							Registro Peruano de Ensaios Clínicos (REPEC)

						
							
							http://www.ensayosclinicos-repec.ins.gob.pe/

						
					

				
			

			Fonte: Adaptado pelos autores deste capítulo a partir de ICTRP (2018)

			Como pôde ser visto, entre os bancos de dados da ICTRP, encontra-se o Registro Brasileiro de Ensaios Clínicos (REBEC), o qual foi lançado em dezembro de 2010 como parte das comemorações dos 10 anos do Departamento de Ciência e Tecnologia (DECIT), pertencente ao Ministério da Saúde (BIREME, 2010).

			O REBEC é uma parceria entre o DECIT, a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS) e o Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME/OPAS/OMS). O portal visa não apenas facilitar o acesso às informações, mas também tornar mais fácil divulgar os estudos que estejam, por exemplo, recrutando voluntários. Isso permite à população saber sobre novos medicamentos, tratamentos ou equipamentos. Também diminui o viés de publicação, que faz com que apenas os estudos bem-sucedidos sejam noticiados, e o viés de idioma, tornando clara a informação.

			Com isso, espera-se diminuir o número de estudos que tratam do mesmo assunto, poupando tempo e recursos financeiros, além de aumentar a taxa de recrutamento. Isso pode facilitar o acesso de pacientes portadores de doenças raras ou de condições de alto risco a tratamentos experimentais superiores ao estado da arte.

			Atualmente, o REBEC é uma ferramenta limitada, pois no Brasil não há obrigatoriedade de registro no portal. Diferentemente de outra ferramenta, chamada Plataforma Brasil, que funciona como meio de comunicação entre os Centros de Pesquisa, os Patrocinadores, os Comitês de Ética (CEP) e o Comitê Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP); além de armazenar os documentos relacionados com cada estudo, quando são exigidos os registros do estudo clínico desde o início.

			Além disso, não existe uma divulgação eficaz do REBEC para a população e, por esse motivo, sabe-se que o número de estudos no Brasil deve ser muito maior do que o mensurado atualmente, sendo 6.211 ensaios até julho de 2018. Dessa forma, avaliar o número de estudos realizados por ano torna-se uma tarefa árdua. 

			Diante desse panorama, o site mais utilizado atualmente é o ClinicalTrials.gov, já que ele detém o maior banco de dados, com 279.428 estudos em 204 países e nos 50 estados dos Estados Unidos até julho de 2018 (NIH, 2018a).

			As informações do ClinicalTrials.gov se tornaram disponíveis ao público, principalmente pela internet, anos mais tarde ao seu lançamento, em fevereiro de 2000, quando a Biblioteca Nacional de Medicina dos Institutos Nacionais de Saúde passou a administrá-lo. Inicialmente estavam disponíveis informações sobre estudos patrocinados pelo NIH, que mantinha, assim, em segredo os estudos realizados pela iniciativa privada (NIH, 2018b).

			A iniciativa de centralizar as informações no portal teve seu êxito após inúmeras tentativas do Food and Drug Administration (FDA) em exigir por meio de guias e de leis que os testes fossem adicionados ao portal. Esse movimento ganhou mais força quando o Comitê Internacional de Editores de Revistas Médicas (ICMJE) decidiu que, a partir de 1º de julho de 2005, só seriam passíveis de publicação os estudos que estivessem registrados nessa plataforma. Essa decisão foi importante, pois os pesquisadores sempre buscaram publicar seus resultados em revistas renomadas (ANGELIS et al., 2004).

			Evolução Anual dos Testes Clínicos 

			O investimento nas plataformas de pesquisa clínica demonstra que estas são instrumentos de valor estratégico para o desenvolvimento econômico e científico das nações, constituindo verdadeira porta de acesso para o estado do desenvolvimento tecnológico (TRL) de determinada substância ou procedimento de tratamento.

			Esse valor estratégico pode ser claramente compreendido pelo número e pela interconexão de organizações internacionais envolvidas na pesquisa e desenvolvimento na área de saúde, a exemplo da OMS, da OMC, da OMPI, e nos diversos acordos produzidos, como os de OSLO e TRIPs.

			Observando a Figura 9A, é possível ver que o número de estudos clínicos iniciados cresce anualmente, a despeito dos movimentos gerais da economia global (NIH, 2018a). Isso indica que mesmo em tempos de grande tumulto, como na crise financeira de 2008, as empresas e os estados conseguiram manter essa atividade em franco crescimento. A Figura 9A demonstra ainda uma queda no número de estudos submetidos de 2016 para 2017, isso, contudo, pode significar que os estudos mais recentes podem não ter sido registrados na plataforma.

			Figura 9 – Número de estudos clínicos iniciados nos últimos 20 anos: (A) No Mundo; (B) No Brasil
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			Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo

			Quanto ao panorama brasileiro (Figura 9B), a configuração é bem distinta da visão global (NIH, 2018a). Apesar do viés existente pela falta de obrigatoriedade do registro do estudo clínico num banco de registro, quer seja local ou mundial, que impede o acesso à totalidade do número de pesquisas no país, pode-se ver uma melhora ao longo dos anos, mesmo havendo flutuações. 

			Se, no panorama mundial, as crises econômicas não eram tão notórias, na evolução anual do Brasil, elas são bem perceptivas. Pode-se ver na Figura 9B que nos períodos de crise econômica mundial, como em 2008/2009 e em 2011/2012, e na crise econômica brasileira desde 2014, há períodos de desaceleração (BARBOSA FILHO, 2017). Além disso, o país vem enfrentando, desde 2016, um momento de instabilidade política, o que caracteriza outro forte motivo para a queda do número de pesquisas clínicas, já que as principais empresas no ramo de farmacêutico param de investir por não considerarem um investimento seguro. 

			Ademais, há outros motivos para a redução da produtividade, além das questões financeiras, por exemplo, as pressões técnicas, caracterizadas pela busca de tratamentos para doenças mais complexas, multissintomáticas e multifatoriais, as quais requerem mais cuidado, maior número de pacientes e avaliações clínicas por mais tempo; e, ainda, por causa das questões regulatórias, em que as agências reguladoras se tornam mais exigentes ao longo do tempo (GOMES et al., 2012).

			Desenvolvimento Tecnológico e Disposição das Fases dos Estudos Clínicos

			Como foi visto anteriormente, a descoberta e o desenvolvimento de novos fármacos requerem um grande esforço, passando por diferentes estágios tecnológicos e clínicos. E assim como outras áreas de atuação, alcançar o nível de TRL9 no ramo farmacêutico demanda muito investimento e um grande número de pesquisas. 

			Uma empresa que queira ser bem-sucedida na produção de novos produtos ou processos deve passar pelas etapas vistas no Quadro 4. É importante que se leve em consideração a relevância de cada etapa no desenvolvimento do produto ou processo, pois o não cumprimento pode levar a perda do produto, por diversas razões, que são: ineficácia da droga, erro técnico na produção, riscos à saúde, inviabilidade financeira e descumprimento das normas reguladoras.

			Quadro 4 – Etapas a serem realizadas por empresas para comercialização de seus produtos

			
				
					
					
				
				
					
							
							Etapas de desenvolvimento

						
							
							Descrição

						
					

				
				
					
							
							Prospecção e identificação

						
							
							Conjunto de ideias e propostas para geração de novos produtos ou melhoria de anteriores

						
					

					
							
							Inovação 
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			Fonte: Elaborado pelos autores deste capítulo

			Diante disso, a indústria farmacêutica passou a investir em combinações químicas, ou seja, combinar diferentes substâncias já descobertas e aprovadas; realizar teste em ambientes controlados utilizando robôs na fase pré-clínica; realizar testes clínicos em países emergentes, processo conhecido como internacionalização ou offshoring, no qual o baixo custo e menor exigência reguladora facilitam a realização dos estudos; ou ainda terceirização, também conhecida como outsourcing (CALIXTO; SIQUEIRA JÚNIOR, 2008; GOMES et al., 2012).

			O processo de terceirização de P&D pela indústria farmacêutica é uma prática comum, em que se emprega o uso de um Contract Research Organization (CRO) para realizar serviços como: realização de ensaios pré-clínicos, clínicos e pós-clínicos, análises laboratoriais e formulação e assessoria regulatória. Sendo que dentro da etapa de testes clínicos, geralmente, são realizados serviços complexos, como elaboração do protocolo de estudo, seleção e entrevistas com os futuros investigadores, escolha dos centros de pesquisa, recrutamento de indivíduos para os ensaios, monitoramento e controle dos dados (GOMES et al., 2012)

			Dessa forma, percebe-se que há o envolvimento de diversas pessoas jurídicas e físicas que atuam no processo de desenvolvimento de um novo produto, não necessariamente participarão de todas as etapas do TRL. Por exemplo, centros de pesquisa que realizam apenas estudos clínicos fase II ou III se detêm ao patamar de TRL7 e TRL8. 

			Outro ponto relevante, citado anteriormente, é o uso de combinações químicas como forma de desenvolvimento de novos medicamentos, uma vez que já não há mais um grande número de substâncias novas descobertas. Diante disso, Calixto e Siqueira Júnior (2008, p. 100) alegam o seguinte:

			Assim, de cada 30.000 moléculas sintetizadas, 20.000 (66,7%) entram na fase de estudos pré-clínicos, 200 (0,67%) entram na fase I de estudos clínicos; 40 (0,13%) passam para a fase II, 12 (0,04%) entram na fase III e somente 9 (0,027%) são aprovados pelos órgãos regulatórios. É importante mencionar ainda que apenas 1 medicamento aprovado (0,003%) satisfaz o mercado, e em função disso, traz retorno para a indústria que o desenvolveu.

			A Figura 10 mostra a distribuição dos estudos clínicos por fase e ano de início nos últimos dez anos (NIH, 2018a), com base no número de estudos vistos anteriormente na evolução anual dos testes (Figura 9A). Dessa maneira, percebe-se que a quantidade de estudos clínicos fase I (TRL6) e fase II (TRL7) é, de fato, mais numerosa que os de fase III (TRL8) e fase IV (TRL9).

			Figura 10 – Número anual de estudos clínicos em cada fase (fase I: TRL6; fase 2: TRL7; fase 3: TRL8; fase 4: TRL9) iniciados no Mundo de 2007 e 2017
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			Fonte: Elaborada pelos autores deste capítulo

			Países Onde os Testes são Realizados

			Segundo Gomes et al. (2012), historicamente era nos países desenvolvidos que se concentravam as atividades de P&D, por estes deterem mais conhecimento e tecnologia. Porém, com a forte tendência à internacionalização, essa estrutura foi alterada e países em desenvolvimento têm aproveitado a oportunidade de inserção.

			O Quadro 5 mostra que os Estados Unidos da América ainda são o maior detentor de estudos clínicos, seguido pela Europa e Canadá. Porém, nota-se que de 2012 a 2018 a China deu um grande salto no desenvolvimento de pesquisas clínicas, saindo de 14º lugar para 6º (NIH, 2018a). Esse dado, com o conhecido fato de a China ser um país produtor de grande número de patentes, mostra o quanto o país tem investido em P&D e reflete o crescimento econômico e tecnológico que tem alçado. 

			Chama a atenção, também, o surgimento do Japão nessa classificação, uma vez que este país é conhecido por deter um grande entrave regulatório. Para Kawakami e Yamane (2007), as trilhas regulatórias japonesas são complicadas, principalmente no diz respeito a produtos de biotecnologia derivados de células, genes e tecidos. Para esses produtos, antes de submetidos ao protocolo de estudo clínico para as agências reguladoras, deve-se solicitar junto a essas mesmas agências a análise relativa à química, à fabricação e ao controle dos produtos. 

			Quadro 5 – Número de estudos clínico em cada país para os que mais realizam esses estudos nos anos de 2012 e de 2018
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			Fonte: Elaborado pelos autores deste capítulo

			Com relação ao Brasil, é possível ver que não houve um grande avanço, pois o país subiu apenas uma posição. Vale ressaltar que há no mercado brasileiro a prevalência da participação de empresas multinacionais, ainda que haja uma parcela relevante de laboratórios públicos, principalmente aqueles que produzem vacinas, portanto, apenas sete empresas nacionais estariam entre as 20 maiores indústrias farmacêuticas instaladas no país (GOMES et al., 2012; CALIXTO; SIQUEIRA JÚNIOR, 2008).

			Ainda, segundo Gomes et al. (2012), o país é detentor de estudos em etapas de menor densidade e risco tecnológico, como a fase multicêntrica, desde 2001. E segundo Calixto e Siqueira Júnior (2008), a maioria dos insumos farmacêuticos e de alguns medicamentos é importada de países desenvolvidos ou em desenvolvimento, como China, Índia, Israel e Coreia.

			Papel da ANVISA no Registro de Medicamentos

			No Brasil, os medicamentos são registrados na Agência nacional da Vigilância Sanitária (ANVISA), por meio da Gerência-Geral de Medicamentos (GGMED). Estão incluídas no GGMED: Gerência de Medicamentos Novos, Pesquisa e Ensaios Clínicos (GEPEC), Gerência de Medicamentos Similares (GEMES), Gerência de Medicamentos Genéricos (GEMEG), Gerência de Medicamentos Isentos, Fitoterápicos e Homeopáticos (GMEFH), Unidade de Produtos Biológicos e Hemoderivados (UPBIH), Unidade de Produtos Controlados (UPROC) e Unidade de Farmacovigilância (UFARM).

			Todas essas gerências e unidades, com exceção das duas últimas, desempenham o papel de registrar, avaliar as alterações e as inclusões feitas após o registro e a renovação desses medicamentos. 

			A avaliação de um pedido de registro é comumente divida em três partes, sendo: análise farmacotécnica, que por sua vez pode ser divida em duas etapas (conferência documental e análise do pedido de registro); análise de eficácia; e análise de segurança. 

			Existem dois prazos para concessão de registros, conforme prevê a Lei n. 13.411/2016, de 28 de dezembro de 2016, são eles:

			2º Os prazos máximos para a decisão final nos processos de registro e de alteração pós-registro de medicamento serão, respectivamente: I – para a categoria prioritária, de cento e vinte dias e de sessenta dias, contados a partir da data do respectivo protocolo de priorização; II – para a categoria ordinária, de trezentos e sessenta e cinco dias e de cento e oitenta dias, contados a partir da data do respectivo protocolo de registro ou de alteração pós-registro. 

			Com base na RDC n. 200, de 26 de dezembro de 2017, no que diz respeito aos requisitos específicos para o registro de medicamento novo, estão:

			Art. 27. A empresa poderá apresentar, excepcionalmente, o relatório de ensaios clínicos contendo estudos de fase II concluídos e estudos de fase III iniciados com vistas a requerer o registro de medicamento novo destinado à prevenção ou tratamento de doenças de grave ameaça à vida ou altamente debilitantes, desde que seja demonstrada para ambos os casos como necessidade médica não atendida. 

			Parágrafo único. Em casos específicos nos quais os estudos de fase III não sejam aplicáveis e os estudos de fase II sejam suficientes para comprovação da eficácia e segurança do medicamento, a empresa poderá submeter o pedido de registro após a conclusão dos estudos de fase II.

			Cenário Atual no Registro de Medicamentos

			Apesar do que é preconizado pela lei, a ANVISA não consegue cumprir os prazos estabelecidos. Atualmente, o registro de medicamentos novos leva 734 dias. A situação é ainda pior quando se trata do registro de genéricos e similares e de inovadores, chegando respectivamente a 1.286 e 1.224 dias (ANVISA, 2018a).

			Um aspecto relevante é a prévia anuência de patentes para produtos e processos farmacêuticos por parte da ANVISA, em que a agência reguladora analisa os pedidos de patente, verificando se há risco à saúde ou se o pedido apresenta potencial uso das políticas voltadas à saúde pública, sendo analisado o correto atendimento aos requisitos de patenteabilidade estabelecidos pela Lei n. 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial) para fins de subsídios ao exame do INPI (ANVISA, 2018b).

			Diante do atraso no prazo da análise de registro de medicamentos e da importância da anuência prévia e das pressões sofridas pelos órgãos, a ANVISA e o INPI assinaram no dia 12 de abril de 2017 uma portaria conjunta que promete agilizar as análises e facilitar a chegada de novos genéricos ao mercado. Nesse caso, a ANVISA será responsável por analisar os pedidos frente ao impacto à saúde pública, além de enviar subsídios para o exame no INPI e o INPI será responsável por avaliar os critérios de patenteabilidade. (ANVISA, 2017).

			Com as mudanças propostas, acredita-se que o tempo de desenvolvimento de um novo medicamento até a aprovação do registro pela ANVISA se assemelhe aos prazos apresentados na Figura 11; apesar de que se sabe da existência de vários outros gargalos, como a rigorosidade documental pelas agências regulatórias, tanto na parte de pesquisa quanto no registro do medicamento, o que torna o processo burocrático e lento.

			Figura 11 – Linha do tempo do desenvolvimento de medicamento novo
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			Fonte: Aché (2014)

			“Quebras de Patentes” e Licenciamento Compulsório

			O licenciamento compulsório é um instituto jurídico de natureza pública, mas que também pode adquirir natureza privada. Ele é popularmente conhecido como “quebra de patente” e ganhou grande repercussão na mídia a partir de 2007, com o licenciamento compulsório do Efavirenz, pertencente ao Laboratório Merck Sharp & Dohme por parte do governo brasileiro.

			Embora o caso do Efavirenz tenha se configurado como uma licença compulsória de uma patente farmacêutica, deflagrada pelo governo federal, e em prol do interesse público, convém desde já deixar claro que esse instituto pode ser direcionado a qualquer tipo de invento, podendo inclusive ser requerido pelo particular em diversas modalidades que serão destacadas a seguir.

			Da Proteção Patentária e suas Limitações

			A patente é um instrumento que visa resguardar o esforço e a criatividade do inventor, que, ao tornar pública a invenção, recebe do estado o direito exclusivo sobre sua criação. Esse monopólio surge como uma verdadeira exceção à regra da livre concorrência e da livre iniciativa e encontra resguardo na Constituição Federal de 1988, no artigo 5º, inciso XXIX: 

			XXIX – alei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País [...] (BRASIL, 1988, art. 5º)

			Contudo, assim como todos os demais direitos, ela não pode ser tomado como um valor absoluto, devendo ser interpretado em consonância com os princípios constitucionais e demais leis e valores jurídicos.

			O próprio inciso XXIX determina que o privilégio autoral seja temporário e sujeito aos requisitos do interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do país. Assim sendo, o licenciamento compulsório nada mais é do que uma cláusula que permite a relativização do monopólio patentário quando este violar ou atentar contra outros valores jurídicos. Entre os princípios constitucionais resguardados estão: a dignidade da vida humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e a função social da propriedade.

			Legislação Aplicável

			O Instituto do Licenciamento Compulsório está positivado na Lei de Propriedade Industrial (Lei n. 9.279/1996), artigos 68 a 74, e regulamentado pelo Decreto n. 3.201/1999 e Decreto n. 4.830/2003. 

			Ele também é amplamente reconhecido em Tratados Internacionais dos quais o Brasil é signatário, entre os quais destacamos o acordo TRIPs (Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights).

			Segundo o que prevê o artigo 31 do TRIPs, para que haja o licenciamento compulsório, é necessário que sejam satisfeitas as seguintes condições: 

			
					análise do mérito individual de cada autorização; 

					prévia tentativa de licenciamento voluntário, o qual não teve sucesso devido ao transcurso de um prazo, ou por não alcançar termos e condições comerciais razoáveis; 

					alcance e duração do licenciamento devem ser restritos ao objetivo da autorização; 

					autorização será não exclusiva; a autorização será intransferível exceto se a empresa ou a parte da empresa que usufruir da patente for transferida; 

					o titular da patente deverá ser adequadamente recompensado pelo uso, levando em consideração o valor econômico da autorização.

			

			A legislação brasileira recepcionou esse tratado por meio do Decreto n. 1.355/94, que determinou o cumprimento do tratado de forma integral. Alguns dispositivos também foram recepcionados pela Lei de Propriedade Industrial (Lei n. 9.279/96): 

			
					a concessão de licença compulsória é sempre sem exclusividade e não se admite sublicenciamento (artigo 72); 

					a remuneração considerará as circunstancias de cada caso, levada em conta obrigatoriamente o valor econômico do licenciamento (artigo 73, § 6º); 

					a transmissão da licença só poderá ocorrer mediante a cessão, alienação ou arrendamento da parte da empresa que explore a licença (artigo 74, §3º). 

			

			A Lei de Propriedade Industrial também inseriu algumas exigências próprias: a exploração econômica deve ser iniciada dentro de um ano da concessão da licença e pode ser interrompida por até um ano (BRASIL, 1996, art. 74).

			Quanto ao requerente, o instituto em questão pode ser dividido em licenças requeridas por particulares e licenças requeridas pela administração.

			Requerimento de Licenciamento Compulsório por Particulares

			Três hipóteses ensejam o requerimento pelo particular: quando houver abuso do direito, quando houver abuso do poder econômico ou quando houver relação de dependência.

			O abuso de direito ocorre quando um direito é utilizado especificamente para ferir os direitos de outrem, se trata de uma construção doutrinária e jurídica que foi positivada no Código Civil de 2002:

			Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. (BRASIL, 2002, art. 187)

			Abuso do poder econômico, por sua vez ocorre quando uma pessoa física ou jurídica utiliza seu poder econômico para impedir a livre iniciativa e a concorrência. Isso ocorre, por exemplo, quando uma empresa adquire várias patentes das quais não pretende fazer uso econômico com a finalidade de turvar a atividade econômica das concorrentes.

			Em ambos os casos, o abuso de direito ou econômico poderá ser comprovado por decisão administrativa ou judicial; ou ainda pela comprovação de que o objeto da patente não está sendo explorado no território brasileiro, seja por falta de fabricação, ou fabricação incompleta do produto, ou, ainda, pela falta de uso integral do processo patenteado, ressalvados os casos de inviabilidade econômica, quando será admitida a importação. Também poderá ser requerida caso a comercialização do objeto não satisfaça às necessidades do mercado.

			A terceira modalidade é a Dependência prevista no artigo 70 da LPI, que ocorre quando surge uma inovação patenteável que represente melhoria significativa e que não possa ser explorada economicamente sem o licenciamento de uma segunda patente. Nesse caso, é possível que o proprietário da primeira patente requeira compulsoriamente a licença da segunda. Contudo será concedida uma licença-cruzada autorizando o proprietário da segunda licença a explorar a primeira. Isso ocorre frequentemente em casos que envolvam uma patente de processo e uma patente de produto, quando um não pode ser utilizado sem o outro.

			Procedimento de Requerimento

			Nos três casos compete à pessoa interessada apresentar requerimento perante o Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), nesse requerimento, ela deverá demonstrar:

			
					Que tem legítimo interesse, sendo detentor de capacidade técnica e econômica para realizar a exploração econômica do objeto, com destinação majoritária para o mercado interno.

					Que já tentou negociar com o proprietário da patente, especificando as condições que ofereceu para ele.

					Que tenham transcorrido três anos desde a concessão da patente, caso o requerimento tenha sido apresentado devido à não exploração do objeto no território nacional, ou exploração insuficiente.

					Que possui provas concretas para alegar abuso de direito, abuso econômico, relação de dependência, ou hipossuficiência na exploração do objeto.

			

			Após o requerimento, será concedido um prazo de 60 dias para que o titular apresente contestação e, caso não o faça, serão considerados e aceitos os termos propostos no requerimento.

			A contestação poderá apresentar uma contraproposta de condições para a exploração ou, ainda, pleitear a impossibilidade do licenciamento compulsório comprovando algum dos seguintes casos:

			
					que o desuso ocorre por motivos legítimos;

					que está realizando esforços sérios e efetivos na preparação para a exploração;

					que não pode fabricar ou comercializar o objeto por obstáculo legal.

			

			Recebida a contestação, o INPI poderá determinar o cumprimento de diligências, inclusive a órgãos e entidades da administração pública direta, ou indireta, devendo então designar uma comissão para arbitrar a remuneração que será paga ao titular; essa comissão poderá incluir especialistas que não pertençam aos quadros do INPI.

			Terminada a instrução, ou seja, cumpridas todas as diligências determinadas pelo INPI e pela comissão de arbitragem, esta decidirá em um prazo de 60 dias acerca da concessão da licença e de suas condições.

			Licenciamento Compulsório por Parte do Poder Executivo Federal

			O artigo 71 da Lei de Propriedade Industrial define os requisitos para o Licenciamento compulsório por parte do estado, que, para maior clareza, está transcrito a seguir:

			Art. 71. Nos casos de emergência nacional ou interesse público, declarados em ato do Poder Executivo Federal, desde que o titular da patente ou seu licenciado não atenda a essa necessidade, poderá ser concedida, de ofício, licença compulsória, temporária e não exclusiva, para a exploração da patente, sem prejuízo dos direitos do respectivo titular. (BRASIL, 1996, art. 71) 

			A emergência nacional é um estado grave, urgente, de abrangência nacional que implica grave ameaça para a coletividade. Por outro lado, o interesse público não requer que haja uma ameaça que atinja a todo o país e sim o interesse de parte da coletividade social. Conforme abordado anteriormente, essas duas hipóteses só podem ser invocadas se houver um perigo real de que o monopólio patentear esteja implicando aos demais direitos da sociedade.

			Nesse caso, o Presidente da República poderá licenciar compulsoriamente a patente por ato de ofício, seja para atender a uma emergência de nível nacional ou para atender a um interesse público, manifestado pela própria Presidência ou a pedido de outro ente da administração direta ou indireta.

			Essa licença será não exclusiva e deverá ter uma duração limitada, que deverá se encerrar quando passar o estado de emergência, ou quando tiver encerrado o interesse público. Ela também deverá remunerar o proprietário da patente de forma justa.
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					17 A BIOAMAZONIA é uma Organização Social (OS) criada nos termos da Lei Federal n. 9.637, de maio de 1998. Titular de um contrato de gestão com o Ministério do Meio Ambiente para colaborar com a implementação do Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para Uso Sustentável da Biodiversidade da Amazônia (PROBEM). Segundo previa o Acordo da BIOAMAZONIA com a NOVARTIS, a primeira concederia à segunda o direito de acesso e uso exclusivos de organismo genético vegetal vivo (germoplasma) pertencente ao vasto território amazônico. A NOVARTIS poderia coletar, identificar, classificar e caracterizar o perfil das cepas e os componentes químicos dos extratos (micro-organismos), podendo, ainda, enviar tais materiais para a matriz, situada na Suíça, e amostras do solo da Amazônia para continuidade das pesquisas.

				

			

		

	
		
			Inovação e Desempenho Econômico: histórico e conceitos

			Amilcar Baiardi

			Resumo: Neste capítulo pretende-se estabelecer um vínculo entre a inovação tecnológica e a performance econômica. Inicia-se focando a trajetória do desenvolvimento dos artefatos e sua importância no aumento da produtividade do trabalho e na diminuição do esforço humano, desde a pré-história até a contemporaneidade. Na análise, são apontados os momentos nos quais a área de conhecimento, que poderia ser definida como artes técnicas, contribui para o desenvolvimento do conhecimento científico e como, após a Revolução Científica e já como tecnologia, passa a ter funcionalidades recíprocas com a ciência. Na sequência, se discorre como o pensamento filosófico no campo da economia passa a se interessar sobre o avanço do estado da arte nos processos produtivos, identificando o progresso técnico como responsável por inovações de processo e de produto e pelo crescimento econômico. Finaliza-se com uma síntese evolutiva do que se passou a definir como economia da inovação e como a relação entre incorporação de mudanças técnicas e desenvolvimento econômico se tornou óbvia. 

			Abstract: The chapter tries to establish a link between technological innovation and economic performance. It begins by focusing on the development of artifacts and their importance in increasing labor productivity and reducing human effort, from prehistory to contemporary times. The analysis points out the moments in which the area of knowledge that could be defined as technical arts, contribute to the development of scientific knowledge and how, after the Scientific Revolution and already as technology, it starts to have reciprocal functionalities with the science. In the sequence is discussed how the philosophical thought in the field of the economy starts to be interested in the advance of the state of the art in the productive processes, identifying the technical progress as responsible for innovations of process and of product and the economic growth. It ends by seeking an evolutionary synthesis of what has been defined as innovation economics and how the relationship between the incorporation of technical changes and economic development has become obvious.

		

	
		
			Introdução

			A história da humanidade é a história do desenvolvimento das técnicas. O próprio homem não teria as características físicas e intelectuais que exibe hoje, e por certo não teria sobrevivido como espécie, se, ao longo de sua trajetória como um primata especial, não fosse capaz de ir substituindo o que perdia com a seleção biológica, em termos de força física e aptidões naturais de ataque e defesa, pela capacidade de ampliar o alcance e a potência de seus membros com armas e instrumentos que reproduziam os recursos e a habilidade de certos animais. Certamente isso explica o fato de muitas armas e instrumentos de trabalho terem recebido na Antiguidade o mesmo nome dado a animais.

			O homem primitivo teve, como um impulso de sobrevivência da espécie, o cuidado de transmitir às gerações seguintes a arte de manufaturar, confeccionar armas e instrumentos sem os quais a tradição não se estabeleceria. Com o desenvolvimento da pintura e da escrita, o trabalho de conservar a tradição se tornou mais fácil, mas até lá foi necessário proceder a transmissão homem a homem.

			Olhando à distância o que foi a história do desenvolvimento do progresso técnico, é possível aceitar que ela seja dividida em quatro períodos tendo como critério o padrão em torno do qual convergiram ou se orientaram as inovações tecnológicas dirigidas aos sistemas produtivos. 

			O primeiro deles começaria com a própria história do homem e se prolongaria até a queda do Império Romano do Ocidente e teria como característica o fato de as técnicas serem concebidas e desenvolvidas com um viés muito nítido de aumentar a qualificação e o rendimento do trabalho braçal. Nesse padrão supunha-se a permanência da escravidão, não havendo, portanto, nenhuma razão para desenvolver inovações poupadoras da força humana18. 

			O segundo corresponderia a, aproximadamente, 13 séculos e iria da Idade Média à Revolução Industrial, período no qual desaparece a escravidão e quando a população se torna rarefeita e se reduz em termos absolutos por efeito das calamidades. Nesse segundo período, o padrão que se impôs, ao lado da persistência da busca da qualificação e do rendimento maior do trabalho braçal, foi o domínio das forças da natureza para poupar o trabalho humano. 

			O terceiro foi o que ensejou o início das transformações que levariam à Revolução Industrial e que predominou até meados do século XX. Esse século teve como característica – em uma época em que o capitalismo desorganiza o que restava do sistema feudal e com ele o autoabastecimento camponês recriando as grandes cidades e nelas fomentando seus mercados de massas – um maior domínio das forças da natureza que permitisse impulsionar imensos sistemas de máquinas capazes de produzir em grande escala e com um custo cada vez menor, alternando, a depender da oferta dos fatores, os tipos: capital intensivo ou mão de obra intensiva. 

			No quarto, e último, observa-se que as inovações, que se mantêm poupadoras do trabalho em geral, deixam de estar dirigidas ao incremento da produtividade voltada para poucos bens em grandes unidades fabris, inclinando-se para sistemas de produção flexíveis e não especializados, que restauram a subjetividade do trabalho em plantas industriais, com um grande arco de variação em termos de escala. Ao lado dessa tendência para restaurar a subjetividade do trabalho por meio da flexibilização dos sistemas de máquinas – que deixam de ser dedicados e voltados para a produção de um produto com um determinado design para serem virtualmente capazes de produzir vários produtos com diferentes designs – existe outra que consiste em restaurá-lo via valorização do trabalho manual diferenciado na pequena indústria de high-tech. Esse quarto e último período, ainda vigente, poderia, em uma nova tipologia ou sistematização, ceder o posto de encerramento da periodização a outro no qual as máquinas que poupam o trabalho seriam substituídas por máquinas que também pouparão a inteligência humana. O avizinhar-se da Indústria 4.0 e da utilização da Inteligência Artificial, contudo, não será objeto deste texto, mais voltado ao passado e à contemporaneidade. 

			Os benefícios econômicos gerados pelo conhecimento científico-tecnológico são claramente conhecidos e reconhecidos desde a Antiguidade Pré-Clássica. Os mapas que favoreciam a orientação na navegação mercantil são exemplos nas civilizações fenícia e cartaginesa. Da mesma forma, o conhecimento transmitido à confecção de artefatos diversos utilizados na agricultura, na construção e na fabricação artesanal de vários bens são também bons exemplos da relação conhecimento/benefício econômico.

			Nem mesmo as tentativas de desqualificar o conhecimento voltado para aplicação que estiveram presentes na Academia de Platão e durante a hegemonia da Escolástica Tomista ao longo de toda a Idade Média mantiveram-se quando nos albores do Renascimento as academias de ciência buscavam atrair os artesãos para fazer encomendas de instrumentação científica e para transferir conhecimentos que tornassem seus produtos e processos produtivos mais eficientes.

			A proclamar no século XVII que conhecimento era poder, Francis Bacon reafirmava aquilo que já se tornara óbvio após uma atmosfera de pragmatismo na busca do saber instaurada pela Revolução Luterana como resposta ao obscurantismo inquisitorial. Estava-se, então, a poucos passos da corte inglesa associar orçamentos e arrecadação ao progresso trazido pela nascente Revolução Industrial e à criação da Lunar Society of Birmingham, inicialmente Lunar Circle, que junto à Royal Society of London for Improving Natural Knowledge foram o marco de uma aproximação da geração de conhecimento com a nascente produção fabril, demonstrada pelos exemplos de difusão do conhecimento trazidos pelos filósofos newtonianos que recebiam encomendas da florescente indústria inglesa. 

			Na França, o clima, ou atmosfera, de aproximação do saber científico com a produção manufatureira não era diferente, pois Luis XIV, ao criar a Académie Royale des Sciences de Paris, instituíra, como obrigação dos acadêmicos remunerados, o julgamento de pedidos de patentes provenientes do meio empresarial. No além-mar, no Novo Mundo, a mesma trajetória de aproximação do saber científico com a produção manufatureira não tardou. Antes mesmo da Segunda Revolução Industrial, a ideia de que o conhecimento permitiria reduzir o esforço humano no controle da natureza, abrindo o caminho para as inovações poupadoras de trabalho, já se tornara comum nos Estados Unidos (SANTOS et al., 2015; BAIARDI, 1997; SZMRECSÁNYY, 2000; KURY, 2000).

			Na sequência, será abordada a inovação na história do pensamento econômico e a visão contemporânea.

			A Inovação Tecnológica na História do Pensamento Econômico

			De um modo geral, é possível afirmar que da economia fisiocrática/mercantilista até o presente momento as várias correntes do pensamento econômico que abordaram o progresso técnico emitiram em relação a esse progresso um juízo afirmativo, considerando-o fonte da oportunidade de lucro e de desenvolvimento e relacionando-o com as diversas fases cíclicas da economia. Não ter em relação ao progresso técnico uma visão obscurantista não significa, entretanto, haver compreendido como ele se dá, quais são os determinantes e o alcance das transformações e das demais consequências. Nesse particular, cabe destacar que a corrente neoclássica, só muito recentemente e motivada por várias críticas, começou a ver o progresso técnico além da esquemática interpretação que o reduz a simples relação entre fatores e produtos, na qual se supõe exista um continuum de possibilidades produtivas. 

			Por presunção de objetividade positivista, a vertente neoclássica ignorou ou negligenciou papéis de elementos institucionais, históricos, psicológicos e culturais que estiveram presentes na introdução do progresso técnico e que foram abordados pelos pensadores clássicos, marxinianos, ricardianos, schumpeterianos etc.

			A preocupação conceitual e teórica com o papel do progresso técnico na economia emerge na Idade Média Tardia (do século XII ao século XV) e tinha uma dimensão espacial limitada devido à extrema fragmentação dos sistemas políticos que antecederam o Estado nacional. A produção se organizava em torno de pequenas cidades e no seu entorno rural, complementando-se e, eventualmente, ensejando o comércio com outros centros equivalentes e com as cidades mediterrâneas. Esse comércio era limitado, seja pelo escasso excedente gerado seja pelas barreiras aduaneiras erguidas em todos os domínios feudais. 

			As pressões exercidas pelos fluxos de comércio que se originavam nas cidades-Estado da Península Itálica e a constituição dos estados nacionais na periferia da faixa urbana hegemonizada pelo Sacro Império Romano, o caso da França e da Inglaterra, principalmente, começaram a abalar esse sistema disperso e fragmentado, instituindo a transição da economia feudal para a economia capitalista. Entretanto, sem uma ação decisiva das autoridades dos Estados nacionais – cuja centralização em torno de uma única autoridade se fortalecia em paralelo com a expansão do capital mercantil – removendo todos os obstáculos para um livre comércio, o capitalismo tardaria a nascer. 

			Nascido o capitalismo, nasce com ele a moderna ciência da economia, já que, a rigor, não se pode falar de ciência econômica antes dos mercantilistas e fisiocratas, que analisaram propriamente esse período de afirmação do capital comercial e de dissolução do feudalismo. Para os economistas clássicos, atentos aos efeitos do desenvolvimento tecnológico sobre a distribuição da renda e sobre a ocupação, o progresso técnico traria prosperidade e bem-estar e quaisquer inconvenientes que resultassem de sua aplicação seriam amplamente compensados pelos benefícios acarretados pela sua introdução. 

			O que antecedeu, em termos de preceitos de como produzir e repartir bens, ao pensamento econômico clássico foram os escritos de Platão e Aristóteles e dos escolásticos medievais; os quais, em que pese tenham introduzidos princípios éticos na condução de uma economia – a exemplo do sentido social da propriedade, da condenação da usura e da exploração através de preços “injustos” – refletiam uma economia baseada na escravidão e na servidão, não alcançando um estatuto que se pudesse considerar científico. 

			O prelúdio de estatuto de ciência é atingido com os escritos dos mercantilistas que refletem uma economia dinâmica, unificada em certos espaços e passível de ser conduzida por meio de uma política. Os principais problemas enfrentados pelos homens de negócio e pela sociedade dos séculos XVI e XVII orientaram as preocupações dos economistas dessa corrente que se voltaram para a análise das barreiras comerciais, da variação da taxa de câmbio e do lucro do comércio exterior, não figurando a produção como um tema relevante, principalmente na Inglaterra, onde a agricultura era mais eficiente que no resto da Europa. 

			Isso talvez explique o fato de as obras de Thomas Mun (1571-1641) e de David Hume (1711-1776) não dedicarem grande atenção à produção, quando poderia haver alguma referência ao progresso técnico. William Petty (1623-1687), por sua vez, em virtude de ter sido membro atuante da Royal Society of London for Improving of Natural Knowledge, manifestou preocupação sobre o tamanho da economia, sobre as condições em que se realizava a produção e se formavam os custos e os preços, chegando a esboçar uma teoria do valor baseada nos salários pagos e na renda da terra. Entretanto, não avançou nas análises sobre as condições em que se dá a introdução do progresso técnico (DENIS, 1974; RUBIN; COLLIOT-THÉLÈNE, 1979).

			A corrente dos fisiocratas, que sucede à mercantilista, emerge das reflexões sobre as condições dramáticas pelas quais atravessava a agricultura francesa no século XVIII e centra-se na questão da produção, analisando a impossibilidade de o produtor realizar investimentos modernizadores diante dos pagamentos que tinha que fazer a título de renda da terra e impostos. 

			O tableau économique de François Quesnay (1694-1774), com uma esquematização do papel das classes sociais na produção e na sociedade e com uma análise da agricultura, como o setor capaz de gerar excedentes e produto líquido, foi, sem dúvida alguma, o primeiro reconhecimento da função do progresso técnico. Ainda que não explicitamente examinadas as condições em que se dariam as mudanças técnicas na agricultura francesa, a ideia de expansão do excedente já sugeria, de per se, que Quesnay reconhecia a necessidade de se buscar, por meio de novas técnicas, maior eficiência produtiva.

			O reconhecimento do papel da tecnologia e a necessidade de gerá-la para tornar as empresas mais competitivas e, assim, promover um bem-estar geral vem com os economistas clássicos. Essa corrente sucede os fisiocratas e consolida a economia como ciência a partir da segunda metade do século XVIII, conduzindo sua análise de modo diferente dos que a antecederam. Aprofunda-se na esfera da produção colocando a quantidade de mercadorias produzidas no centro da nova área de conhecimento e desenvolve, a respeito do progresso técnico, ideias que ainda podem ser consideradas atuais.

			Adam Smith (1723-1790), precursor desta escola, acreditava que não só a agricultura, mas, também, a indústria eram produtivas, porque nessa atividade seriam produzidos bens que, uma vez vendidos, gerariam benefícios para seus fabricantes. Analisando a manufatura integrada, que na época era a forma como se organizava a produção industrial, Smith escreveu sua teoria da acumulação do capital e do trabalho produtivo. 

			Nela, ele sugere que as novas técnicas surgiriam em um ambiente em que houvesse uma acumulação de capital produtivo e disposição para realizar alterações na divisão do trabalho, o que levaria a uma especialização dos trabalhadores, a ideias criativas no que concerne às maquinas e ferramentas e a novos processos de organização do trabalho. No Livro Primeiro de “A Riqueza das Nações”, Smith faz uma descrição detalhada de como a produtividade do trabalho aumentaria 100 vezes a partir da fragmentação do processo produtivo em operações mais simples e da atribuição de uma tarefa específica a cada trabalhador, na qual ele poderia se especializar. 

			Isso aconteceria, porque:

			
					cada trabalhador adquiriria mais destreza;

					 não haveria tempo perdido; e 

					a quebra do anterior fluxo de produção permitiria a invenção de novas ferramentas mais produtivas. 

			

			No entendimento de Smith, as novas técnicas eram geradas no sistema produtivo e se originavam de sugestões de quem conhecesse profundamente o processo de produção e tivesse, ademais, interessado em elevar a produtividade do trabalho. Adam Smith não manifesta preocupação com relação à possibilidade do progresso técnico gerar desocupação. Na sua visão, uma mudança técnica que tornasse desnecessária certas ocupações seria recusada pelos trabalhadores. 

			Esse posicionamento poderia acontecer na etapa anterior à grande indústria, quando a produção se organizava na manufatura integrada, em muitos casos comandada por corporações de artesãos que recebiam encomendas de um comerciante. 

			Na medida em que a produção da manufatura integrada passou para o comando de um homem de negócios, os primeiros capitães de indústrias, e que a posse dos instrumentos de trabalho deixou de ser do trabalhador que se converteu em assalariado, essa situação se modifica. Smith não viveu o bastante para conhecer o sistema industrial, quando se generalizou a prática de absorver inovações tecnológicas poupadoras de trabalho.

			David Ricardo (1772-1823), vindo depois de Smith, foi testemunha da Revolução Industrial e contemporâneo da fábrica, de modo que, em outro contexto, pensou o impacto do progresso técnico no sistema produtivo. Para Ricardo, o progresso técnico seria a única forma de reverter a tendência da economia em direção ao “estado estacionário”. Os rendimentos decrescentes da terra, o aumento do preço dos cereais, a elevação dos salários nominais, a queda da taxa de lucros e outros problemas que concorriam para agravar as condições econômicas só teriam alguma perspectiva de solução na medida em que a taxa de incorporação de inovações produtivas superasse a taxa em que esses fenômenos se manifestavam. Ricardo via na introdução do progresso técnico nos setores produtivos a possibilidade de se reduzir o custo unitário de fabricação de fatores de produção e de bens consumidos pelos trabalhadores, possibilitando, assim, um incremento da oferta e o aumento real dos salários.

			Diferentemente de Smith, por viver na era industrial, Ricardo foi pioneiro em admitir o desemprego estrutural ou aquele resultante da reestruturação do setor produtivo com base em tecnologias capital-intensivo que destroem postos de trabalho. Não obstante ter visualizado essa possibilidade na terceira edição de seus Principles, publicada em 1821, Ricardo tinha confiança de que esse excedente de trabalhadores fosse absorvido por novos investimentos que resultassem maiores lucros gerados nos setores que adotassem novas tecnologias. O risco de desemprego existiria, segundo o autor, se capitais aplicados na contratação de trabalhadores fossem desviados para financiar a aquisição de máquinas substituidoras de trabalho. 

			Para ele, deveriam ser os capitais ociosos os financiadores da reestruturação tecnológica dos setores produtivos. Ainda como medida neutralizadora do desemprego, aconselhava que a riqueza adicionalmente produzida pelos setores que se modernizassem fosse canalizada para a contratação da prestação de serviços. É de Ricardo também o pioneirismo em ter identificado na introdução do progresso técnico uma importante arma para a concorrência, antecipando a ideia de que os países tecnologicamente mais avançados se beneficiariam no comércio internacional. Para Ricardo, a inovação tecnológica poderia consolidar e ampliar as vantagens comparativas de uma nação. 

			Para os economistas clássicos, e isso se infere tanto dos escritos de Smith e Ricardo como de John Stuart Mill (1806-1873), na dimensão temporal de curto prazo, ou aquela na qual não ocorreriam alterações no patamar de conhecimentos técnicos, os fatores de produção se combinariam em proporções fixas. Isso quer dizer que não teria sentido pensar uma tal flexibilidade dos sistemas e processos produtivos que permitisse uma imediata substituição ou absorção de um fator de produção, diante da variação significativa do seu preço, para mais ou para menos. É também dos economistas clássicos a ideia de que, no longo prazo, a maior disponibilidade de bens por um preço menor, conduzindo para a elevação real do salário, é fortemente dependente do progresso técnico.

			Os economistas clássicos também concebiam as relações econômicas como originarias das relações entre os homens, divididos em classes sociais de acordo com uma ordem natural, o que faz plenamente sentido quando se pensa o seu pioneirismo e as condições em que realizaram suas reflexões. Por essa razão, transmitiam a perspectiva e a visão de mundo de uma burguesia nascente, que acreditava ser aquela estrutura social a que estaria dada em uma sociedade livre. O condicionamento que sofreram daquele mundo, que parecia tão definido e estável, impediu que eles pensassem o papel que outras formas de estruturação dos mercados e o movimento sindical jogariam no ritmo e no tipo de progresso técnico que seria incorporado pelo sistema produtivo nas décadas vindouras (DENIS, 1974; RUBIN; COLLIOT-THÉLÈNE, 1979; LABINI, 1984).

			Karl Marx (1818-1883), que foi contemporâneo dos clássicos, mas que com eles não deve ser confundido, considerou o desenvolvimento tecnológico na formação da mais-valia relativa e na alteração da composição orgânica do capital19, tendo sido o primeiro economista a seguir os efeitos do progresso técnico no sistema econômico em sua inteira complexidade. De outro lado, não dissociava a possibilidade de expansão capitalista da utilização crescente do progresso técnico, uma vez que essa era a principal arma da concorrência intercapitalista, pois viabilizava a concentração e a centralização dos capitais.

			Para Marx, em O Capital (1956), os impactos negativos da grande indústria, entre eles a destruição de formas pretéritas de produção familiar, a alienação do trabalhador e a formação de um “exército” de desempregados, se explicavam pela formação social e não eram responsabilidade do progresso técnico, de per se. Superado o capitalismo como formação social, a grande indústria seria expropriada e os benefícios do progresso técnico se voltariam para os trabalhadores.

			O pensamento marxiano recolheu das escolas que o precederam tudo aquilo que poderia interessar para a concepção da teoria do valor-trabalho. Essa teoria, que necessariamente não era o principal objetivo de Marx, tornou-se a parte mais conhecida de sua obra, com nítido prejuízo para outros aspectos bem mais criativos e originais e que foram, por muito tempo, ignorados pelos críticos. A forma ideologizada com que escreveu e os problemas de consistência e coerência que apresentam certas passagens de O Capital (1956), principalmente a tentativa de transformação de valor em preços de mercado, geraram resistências, incompreensões e uma deliberada marginalização dos pontos mais interessantes do seu trabalho.

			As contradições apontadas por vários autores, como Eugen von Böhm-Bawerk (1851-1914), Piero Sraffa (1898-1983) e Paul Sweezy (1910-2004), não invalidam o sistema marxiniano naquilo que ele tem de mais criativo, que é explicar a dinâmica das mudanças que tiveram lugar na economia do seu tempo, nas quais o progresso técnico jogava papel essencial. Nesse sentido, Marx teve muito mais êxito como macro que como microeconomista (BAIARDI, 2017b).

			O prejuízo que, em termos de análise e divulgação, sofreu a obra de Marx não tem como origem, unicamente, na crítica movida por aqueles que dele divergiam por razões ideológicas. No interior do movimento comunista, a ortodoxia marxista, desinteressada em uma análise fértil dos escritos de Marx, também, exerceu um bloqueio obscurantista de parte de sua obra. Esse movimento foi responsável pelo fato de alguns trabalhos terem permanecido desconhecidos até o fim da influência do stalinismo sobre as academias científicas dos países socialistas, quando vem à tona e são publicados textos como o Capítulo VI Inédito e Formações Econômicas Pré-Capitalistas.

			Essas atitudes trouxeram grande prejuízo e retardaram o exame de algumas das propostas de Marx que, até hoje, são de grande utilidade para entender a dinâmica da economia capitalista, como a acumulação, as crises, a concentração e centralização de capitais e o papel do progresso técnico. Para Marx, a adoção deste último era uma questão de vida ou morte para o sistema capitalista. Seria por meio do progresso técnico que os capitais em concorrência conseguiriam reduzir o valor das mercadorias que produzissem, colocando no mercado bens com um menor preço de produção, portanto mais competitivos. As empresas capitalistas estariam, por meio do progresso técnico, procurando utilizar menos “trabalho vivo” no processo de produção e, assim, produzindo mercadorias com um menor valor e que poderiam ser vendidas por um preço menor. Reduzindo por meio de inovações o custo unitário do produto a um nível inferior ao custo social médio, a empresa capitalista teria lucros extraordinários, garantindo sua sobrevivência imediata e viabilizando sua expansão com novos investimentos, inclusive em inovações e reestruturação produtiva. 

			O progresso técnico seria também, para Marx, o mecanismo da redução da participação da força de trabalho nos processos produtivos. Por meio desse progresso, a reorganização da produção se daria utilizando menos capital destinado ao pagamento dos salários e mais capital destinado à compra de equipamentos e matérias-primas. Assim, a composição orgânica do capital estaria se alterando de forma permanente pela via das inovações tecnológicas de processo e demandando menor quantidade de mão de obra por unidade do produto. Esse tipo de inovação, segundo Marx, estaria continuamente expandindo o “exército de reserva”, constituído pela massa de trabalhadores que seria substituída por máquinas e que se encontraria em disponibilidade para aceitar menores salários para ocupar os postos dos que continuassem em atividade.

			O tamanho do “exército de reserva”, a taxa de lucro e os salários poderiam variar com o ciclo econômico. Durante os períodos de expansão, cresceria a acumulação de capital, os salários e o “exército de reserva” diminuiria. A elevação dos salários e a redução dos lucros levariam as empresas capitalistas a acelerarem a introdução de máquinas que substituíssem trabalho, o que provocaria o crescimento da desocupação e redução da massa salarial, ensejando, assim, uma crise de realização, que levaria a economia a uma desaceleração e, eventualmente, a uma recessão. A recessão duraria o tempo necessário para o surgimento de forças redinamizadoras da economia, que poderiam ser novas oportunidades de negócios, abertura de novos mercados, inovações tecnológicas etc., desencadeando novos investimentos (DENIS, 1974; RUBIN; COLLIOT-THÉLÈNE, 1979).

			Marx chamava atenção para o fato de o progresso técnico ser uma poderosa arma de que disporia a empresa capitalista, não só para a concorrência como também para o conflito capital/trabalho. A perspectiva de sua introdução seria sempre uma ameaça para conter pleitos salariais ou um pretexto para demissões. Quando a ameaça se concretizasse, seja pela implantação de novas máquinas na mesma fábrica ou pelo fechamento de uma fábrica para abertura de uma mais moderna, o número de trabalhadores necessários seria sempre menor. Mesmo no caso dos trabalhadores absorvidos virem a ganhar, individualmente, um salário maior, haveria, segundo Marx, uma redução da soma total de salários pagos, ou uma diminuição da massa salarial.

			A noção de progresso técnico foi fundamental para Marx porque permitiu que ele explicasse como esse progresso produzia o conceito de trabalho socialmente necessário, que seria aquele passível de computação para mensuração de um valor da mercadoria que pudesse ser comparado ao seu preço. O tempo de trabalho socialmente necessário seria aquele calculado com base na tecnologia generalizada no setor e na tecnologia que se situasse mais avançada em relação àquela que daria como medida a quantidade de trabalho socialmente necessária, permitindo realizar um sobrelucro. 

			Marx via a inovação tecnológica gerada fora do sistema produtivo, pois ela resultava do conhecimento científico do qual o capitalista se apropriava sem qualquer custo. Esse argumento lhe permitiria continuar a atribuir somente ao trabalho o valor dos bens. Admitir qualquer investimento em pesquisa e desenvolvimento implicaria em atribuir ao capitalista o desenvolvimento tecnológico e, portanto, legitimaria o lucro como compensação de tal contribuição para a produção. Esse ponto fraco da abordagem marxista poderia não ter acontecido se ele tivesse visto o desenvolvimento da indústria de bens de capital e a forma como ela procede a produção de novas máquinas na qual a tecnologia está objetivada como trabalho de uma categoria diferente de trabalhador, que é o trabalhador inovativo. A diferenciação entre o trabalho executivo e o inovativo daria mais consistência à teoria do valor trabalho e à transformação do valor em preço (BAIARDI, 1986; BAIARDI; PASSOS DA HORA, 2009; BAIARDI, 2017b).

			Marx não poderia imaginar que na etapa do capitalismo monopolista – diversa da etapa do capitalismo concorrencial que ele conheceu – a baixa flexibilidade de variação dos preços para menos na indústria oligopolizada tornaria muito mais vantajosa a introdução do progresso técnico. A possibilidade de realizar lucros extraordinários foi, sensivelmente, expandida. Marx também não conheceria os efeitos do progresso técnico na reciclagem e maquiagem dos produtos, tornando-os mais atraentes ao consumidor e justificando assim aumentos de preço. Se lhe fosse dado a conhecer esses procedimentos, que fazem com que semanalmente em quase todos os setores ocorram lançamentos de novos produtos, Marx teria reescrito o capítulo de O Capital que trata do fetiche da mercadoria. 

			Os neoclássicos convencionais, como já referido no início deste tópico, se tornam a corrente que se atribui maior objetividade dentro do arcabouço epistemológico positivista, defendendo que não se deve supor qualquer sentido valorativo em relação à adoção ou não do progresso técnico. Segundo essa corrente de pensamento, a inovação tecnológica dependeria do avanço do conhecimento científico e das artes técnicas, o que estaria permanentemente acontecendo fora do sistema produtivo, e a possibilidade de mudança técnica, como definem, seria algo que aconteceria a depender do preço dos fatores de produção. Uma técnica avançada embutida em uma máquina ou em um processo de produção disponíveis no mercado seria utilizada quando os preços desses bens que a incorporassem pudessem ser comparativamente vantajosos em relação ao preço dos fatores que seriam substituídos. Nessa linha, a análise do desenvolvimento tecnológico vem examinada a partir de sua influência sobre a produtividade marginal dos fatores de produção. Para os neoclássicos, só o mercado deve orientar uma mudança técnica e um valor afirmativo deve ser dado ao equilíbrio que por meio dele se venha obter, sendo uma questão menos relevante o rumo e a velocidade com que o progresso técnico é incorporado pelo sistema produtivo (BAIARDI, 1986; BAIARDI; PASSOS DA HORA, 2009).

			A análise marginal, que oferece os pressupostos para o surgimento do pensamento neoclássico na economia, se inspira nas recomendações de Ricardo no sentido da busca de uma consistente lógica interna nos modelos abstratos. O marco do nascimento da economia neoclássica é, sem dúvida alguma, o aparecimento dos trabalhos de William Stanley Jevons (1835-1888), Carl Menger (1840-1921) e Léon Walras (1834-1910). Antes do fim do século XIX, mais precisamente em 1890, com base nessas contribuições, Alfred Marshall (1842-1924) integra toda teoria, formalizando o aparecimento de uma corrente de pensamento econômico que iria ser hegemônica por quase 50 anos. 

			A grande fratura entre o pensamento neoclássico e o clássico foi, inequivocamente, a questão do valor dos bens, que, segundo os neoclássicos, seria determinado não pela quantidade de trabalho que comprassem, ordenassem ou contivessem, mas sim pelo grau de utilidade que proporcionassem. Outro componente conceitual que está nos alicerces do pensamento neoclássico e que encontra sua gênese em vários economistas clássicos é a ideia de que o sistema econômico, em seus segmentos e globalmente, tenderia sempre para o equilíbrio. Ao mercado caberia reestabelecer qualquer desequilíbrio, escassez ou abundância, que envolvesse a oferta e a demanda de tudo aquilo que fosse um bem, ou seja, fosse escasso e tivesse utilidade. Os fatores de produção seriam bens e como tal estariam também passíveis, no curto prazo, de terem sua dotação regulada pelo mercado.

			Esse entendimento reduziria todo o rico processo de geração e absorção do progresso técnico nas empresas, e, consequentemente, na sociedade, ao fenômeno da mudança técnica ou substituição de fatores, que seriam as decisões tomadas com base em estimativas de funções de produção que estabelecessem a magnitude da alocação dos fatores a partir dos seus preços de mercado e da sua produtividade marginal. 

			A função de produção não especificaria somente as relações entre o produto e os diversos fatores, mas como aquele entre os fatores, e refletiria ainda certo nível de gestão da combinação produtiva. A utilização da função de produção para representar todo o rico processo de absorção tecnológica em um setor produtivo, por exemplo, implica certa limitação, qual seja a de aceitar que se anule o dinamismo tecnológico, introduzindo como pressupostos as seguintes situações:

			
					a possibilidade de introdução de uma nova tecnologia poupadora de recursos e que não era conhecida; 

					adoção pelo setor analisado de uma técnica já conhecida, mas ainda não utilizada; e 

					maior difusão no setor de uma tecnologia já conhecida, mas somente empregada em poucas empresas. 

			

			Embora o resultado dos três casos previstos seja sempre um incremento da produtividade, somente o primeiro é considerado uma adaptação total e só ele se presta a ser corretamente interpretado como uma transposição da função de produção no sentido schumpeteriano, sendo, portanto, progresso técnico. A substituição de fatores, que pode supor aumentos significativos de produtividade, seria um deslocamento ao longo de uma isoquanta, implicando deslocamento de uma a outra técnica conhecida.

			A função de produção se revela de maior utilidade quando o que se tem em vista é a medida do progresso técnico. Nesse caso recorre-se a pressupostos de estática econômica para manter sua coerência interpretativa como: a) aceitar que a natureza e a intensidade do progresso técnico não sejam influenciadas por eventuais emprego de fatores; b) que toda função de produção venha identificada como estando no ponto de máxima produtividade da combinação tecnológica; e c) que todas as unidades produtivas adotem, contemporaneamente e indiferentemente, a função de produção identificada no setor que se deseja estudar. A única componente dinâmica da função de produção, em que Y é o produto, LT trabalho e KT capital, é o t, que permite a função de produção, Y=F(LT, KT, t), deslocar-se para cima, garantindo a mesma combinação técnica, mas realizando um aumento de produtividade (BAIARDI, 1986; BAIARDI; PASSOS DA HORA, 2009; BAIARDI, 2017b).

			O maior problema desse tipo de análise, o que já foi exaustivamente demonstrado pelas críticas à teoria neoclássica, seria supor que a depender de uma conjuntura salarial que sinalizasse o preço do fator trabalho, pudesse haver diferentes escolhas microeconômicas de sistemas de máquinas. Os sistemas escolhidos seriam mais avançados ou menos avançados tecnologicamente, de acordo com a conveniência de contratar ou não um maior número de trabalhadores. Segundo esse modelo de tomar decisões, a escolha de um sistema de máquinas tecnologicamente mais avançado, e que esteve baseada em uma realidade de salários altos, poderia ser revista se os salários, por meio de um processo migratório ou desemprego em outras empresas, subitamente se deprimissem. Diante dessa nova realidade se desmontaria o sistema mais avançado e se adquiriria o menos avançado porque, naquele segundo momento, o custo do trabalho sinalizaria para outra escolha, uma vez que os salários passariam a custar menos.

			Poder se desfazer ou adquirir eletrodomésticos diante de um hipotético aumento ou redução dos custos dos serviços domésticos já é, em si, uma decisão difícil, imagine-se proceder assim em uma indústria de automóveis, em uma petroquímica com processos contínuos etc.? 

			A reconversão para uma tecnologia trabalho-intensiva é impensável na maioria dos setores e isso ocorre até mesmo na agricultura na qual se tem maior flexibilidade tecnológica em função da escala. A elasticidade de substituição dos fatores nos modelos neoclássicos não pode ser transposta para o mundo real devido aos inúmeros problemas que se colocam e que vão desde o padrão de qualidade dos produtos até a indisponibilidade no mercado de equipamentos adaptados às várias situações possíveis como: totalmente automatizados, parcialmente automatizados, de operação manual etc. É impensável que as tecnologias de fabricação possam, no curto prazo, ser modificadas ao sabor da variação do custo dos salários. 

			Como consequência da premissa de que existiria uma grande elasticidade de substituição dos fatores, a teoria neoclássica postulava que a depressão e o desemprego poderiam ser combatidos, principalmente, com redução do custo do trabalho, ou seja, com uma política que permitisse ao governo intervir nos sindicatos com o objetivo de negociar uma diminuição dos salários nominais. 

			Trata-se, portanto, de uma visão ingênua e de tal forma deslocada da realidade que se torna difícil encontrar textos atuais que insistam nesse tipo de abordagem, o qual sugeriria a existência de um amplo leque de tecnologias, desenvolvidas exógenamente ao sistema produtivo. Ademais, suporia uma abstração muito séria, qual seja a de considerar como totalmente desconectados ou autarquizados os vários setores da indústria. Na etapa do capitalismo monopolista estabelece-se uma funcionalidade de tal ordem entre os setores industriais, a exemplo do que existe entre o setor produtor de bens de capital e o de produção de bens de consumo durável, que seria impossível conceber que em uma mesma economia pudesse haver flexibilidade para tantas alternativas tecnológicas. 

			De outro lado, se várias indústrias de bens de consumo decidissem encomendar equipamentos mais absorvedores de trabalho diante de uma redução dos salários, isso geraria uma demanda de tal magnitude que levaria o setor de bens de capital a contratar trabalhadores, o que teria um efeito de aquecimento do mercado de trabalho, invalidando a escolha precedente feita.

			Essa visão da parte do pensamento neoclássico convencional, considerada irreal e ingênua, foi se alterando ao longo de todo o século XX em decorrência de algumas fraturas de envergadura no edifício conceitual, como o surgimento da “teoria da concorrência imperfeita”, do keynesianismo, do neokeynesianismo e da “síntese neoclássica”, como de contribuições não tão impactantes em termos do paradigma, mas que foram capazes de aproximar mais a ortodoxia do mundo real. 

			Entre essas contribuições estão:

			
					A de John Richard Hicks (1904-1989), que introduziu as definições de neutralidade, de poupadora de capital e poupadora de trabalho para as inovações tecnológicas, além da noção de elasticidade de substituição entre os fatores. 

					A de Joan Robinson (1903-1983), que aperfeiçoou o conceito de elasticidade de substituição dos fatores limitando-a a situações nas quais as proporções entre fatores não são fixadas rigidamente. 

					A de Nicholas Kaldor (1908-1986), que ressaltou o papel do progresso técnico no desenvolvimento econômico de longo prazo, inserindo-o em modelos gerais de comportamento do sistema econômico, deflagrando um processo de inúmeras contribuições voltadas para estabelecer no longo prazo o efeito de um melhoramento das condições tecnológicas sobre os preços dos bens e fatores e sobre a quantidade produzida, como as de Jones, Morishima, Nordhaus, Pasinett, Opcher e outros. 

			

			Paralelamente ao nível da abordagem sobre a função de produção, também no rastro dos questionamentos feitos por Hicks, começaram a aparecer teorias tipicamente acomodativas no sentido de mostrar a inconsistência do continuum, da existência de muitos fatores disponíveis, ou seja, uma tecnologia sem descontinuidades, smooth angles, sem arestas. Introduziu-se também o conceito de factor augmenting, que tem sido a via de saída mais comum, na medida em que o progresso técnico passa a ser equivalente ao acréscimo de fatores e passível de indução, de acordo com as teorias de Hayami e Ruttan. Essas contribuições descaracterizaram a visão neoclássica convencional, processo que se acentuou a partir dos anos seguintes à Segunda Guerra Mundial, sobretudo após a publicação do livro de Jacob Schmookler (1917-1967) Invention and Economic Growth (1966), quando a mudança tecnológica passou a ser vista como inteiramente explicada pelas forças econômicas. Essa drástica mudança fez com que esse tema na teoria econômica seja tratado com muita convergência, sendo seus aspectos mais relevantes compartilhados por várias correntes que se situariam no amplo e dificilmente limitado campo da heterodoxia, no campo marxiniano e no neoclássico (DOSI; SOETE, 1990; BAIARDI, 1986).

			Não obstante os antecedentes ou continuidade histórica, a consolidação do pensamento de que a inovação é propulsora do crescimento econômico e da prosperidade se dá, definitivamente, com os trabalhos de Schmookler (1952; 1954; 1957; 1962; 1966; 1972). Em cerca de 20 anos, Schmookler mudou o enfoque econômico da inovação, indo além do que a maior parte dos economistas, em parte por convicção, em parte por conveniência, tinham como crença consolidada, enfatizando que o avanço do conhecimento tecnológico era uma das causas de crescimento econômico que, por sua vez, não era a mesma coisa que o desenvolvimento econômico. 

			Em seus trabalhos, Jacob Schmookler investigou se o avanço tecnológico e a invenção são autopropulsores, technology push, ou se as invenções são inspiradas por demanda específica, demand pull. Depois de compilar e de analisar uma massa de novos dados meticulosamente desenvolvidos a partir dos registros de patentes dos EUA e da história da invenção desde 1800, ele apresenta conclusões que têm implicações de longo alcance para a teoria econômica e o pensamento social, vindo daí todas as abordagens que se seguiram sobre denmand pull e technology push. 

			A importância da obra de Schmookler pode ser avaliada também pelo fato de ter exercido uma intensa provocação intelectual no meio acadêmico e ressuscitado o interesse pela inovação abordada pela economia. Com efeito, até então, prevalecia no mainstream econômico, a visão considerada também como a convencional ou neoclássica, a ideia de que a oferta de conhecimento na forma de invenções estaria disponível para quem quisesse e que o empresário recorreria ao guichê de ofertas de tecnologias sempre que os preços relativos dos insumos mostrassem que seria conveniente alterar o processo produtivo, incorporando um insumo de menor custo vis-à-vis outro que seria substituído. 

			Com a turbulência gerada por Schmookler, emerge um grande interesse pela obra de Joseph Schumpeter (1883-1950) que não se esgotou nele mesmo, uma vez que uma nova vertente no campo da economia da inovação, a Evolucionista ou Neoschumpeteriana, emerge na segunda metade do século XX, trazendo visões muito adequadas sobre o papel do progresso técnico no estágio oligopolista da economia capitalista. Essa vertente baseia-se em Schumpeter, o qual, vindo depois dos economistas clássicos, de Marx e dos neoclássicos do fim do século XIX, pôde se beneficiar de um amplo arco de contribuições sobre a natureza do progresso técnico. A ele se deve a introdução da dimensão dinâmica na análise econômica, na qual se situa a noção do progresso técnico, isso já em 1909 em sua obra “juvenil”A Essência e os Princípios da Economia Teórica (SCHUMPETER, 1982a). 

			O conjunto de sua obra, em que pese a incorporação da lógica do marginalismo pela sua coerência com o princípio de maximização dos lucros no qual se inspira o empresário inovador, busca um caminho próprio ao analisar os fatos econômicos em uma perspectiva dinâmica, com os seguintes elementos constitutivos: poupança → formação de capital → juros sobre o capital → inovação tecnológica → lucro → sistema de crédito.

			Nesse seu modelo esquemático e preliminar de funcionamento da economia faltava desenvolver com maior plenitude o elemento de coligação e acionador do processo que é a figura do empresário inovador, que aparece com mais clareza na Teoria do Desenvolvimento Econômico (SCHUMPETER, 1982b) como a alma da dinâmica, dando relevo e conteúdo à noção de tempo, animando-o de jogo entre a perspectiva presente e a futura. 

			A contribuição do empresário inovador, também analisada em Capitalismo, Socialismo e Democracia (1984), estaria em provocar a ruptura com o estado estacionário justamente porque não tem qualquer inserção precedente na atividade produtiva que o fizesse adquirir uma mentalidade rotineira característica do empresário que atua no estado estacionário. Schumpeter descreve o empresário inovador como possuidor de uma energia e uma audácia que o fazem inadaptado à imobilidade do estado estacionário e o impelem a, mesmo desprovido de meios, identificar recursos, tecnologias, etc., mobilizando-os com vistas a um empreendimento de qualidade diversa daqueles que compusessem o estado estacionário. 

			Schumpeter (1984) ressaltou a personagem carismática do empresário, o qual possuía o caráter, a visão e, sobretudo, a coragem necessária para sair das rotinas e práticas correntes, deixando claro, entretanto, que dificilmente esse conjunto de atributos deveria corresponder a uma determinada pessoa. Ainda que isso pudesse acontecer, esses atributos poderiam corresponder a mais de uma pessoa ou a uma organização. 

			As qualidades de um líder inovador que ultrapassam em muito aquela dos imitadores na medida em que realiza novas combinações e prepara o terreno para um estado de equilíbrio superior estariam introduzindo novos métodos de produção; produzir novos bens; abrir novos mercados; conquistar novas fontes de recursos; e identificar novos fornecedores de matéria-prima. Schumpeter (1984) elencou cinco características do empresário inovador que ajudariam a traçar o seu perfil: 

			
					O impulso que o conduz a buscar um nível mais elevado de combinação de fatores provocando a destruição criativa não se baseia na propriedade do capital. Quando isso acontece, quando se combina a propriedade do capital com o espírito de inovação, se tem o tipo mais puro de empresário inovador. 

					É um indiscutível líder econômico, mas sua tarefa não se reduz a investir na expansão dos negócios. Ele os leva para as novas possibilidades até então não pensadas ou materializadas por outros investidores. 

					Não é um aventureiro nem um costumaz colocador de capitais em risco, o risco pode ser assumido por um investidor. 

					Não persegue a maximização de benefícios no presente ou no curto prazo, o que o move é um projeto que necessariamente ele não viverá para vê-lo concretizado.

					Sua atividade não deve ser confundida com um fator de produção.

			

			Suas reflexões sobre os ciclos econômicos, mais desenvolvidas no seu livro Teoria do Desenvolvimento Econômico e no artigo Ciclos Econômicos (Business Cycle) de 1989, integram a dinâmica na análise econômica e dão a justa medida do papel desempenhado pelas inovações tecnológicas, no curto e no longo prazo. No curto prazo, as inovações são desestabilizadoras e, no longo prazo, impulsionam o sistema para um nível superior de desempenho. 

			Schumpeter (1982b; 1989) via nesse processo inovativo o motor do capitalismo no qual as invenções, geradas fora do sistema econômico, estimulavam as despesas com investimentos na medida em que fossem percebidas pelos empresários como passíveis de se converterem em inovações e serem absorvidas no aparelho produtivo. Para Schumpeter (1982b; 1989), portanto, a invenção é um fato econômico que nasceria do trabalho de um indivíduo, um inventor, como evento não explicado e casual. 

			A inovação, por sua vez, deriva da capacidade empresarial de se aproveitar da situação oferecida pela invenção. Schumpeter (1982b; 1989), distinguia o progresso técnico, que implicaria em um ajuste de porte, e a mudança técnica que era uma adaptação parcial. Ele aconselhava a considerar separadamente aquilo que seria a influência de um eventual deslocamento ao longo de uma mesma função de produção e aquilo que seria o deslocamento de uma função de produção para outra mais elevada, que seria o progresso técnico verdadeiro e próprio. 

			Schumpeter (1982b; 1989) deu ênfase à necessidade de que se verificasse um adensamento de iniciativas, um tipo cluster, até que em um dado momento a adição de mais uma delas provocasse uma transformação de qualidade, levando os sistemas a um estágio superior. A atividade inovativa não deveria ser vista, segundo o autor, como toda e qualquer técnica incorporada no sistema produtivo, mas consistiria em uma seleção criteriosa feita periodicamente pelos empresários em um grupo maior de invenções. A contribuição de Schumpeter, que depois de Marx foi o economista que mais se preocupou com a análise do papel do progresso técnico, de um lado, gerou impactos altamente positivos, como o de introduzir componentes não racionais na decisão da inovação, a exemplo da liderança empresarial; de outro, entretanto, induziu a corrente neoclássica a pensar no processo de geração e incorporação do progresso técnico fora do sistema econômico, ou seja, totalmente exógeno (ROSENBERG, 1987).

			É também de Schumpeter (1982b; 1989) a ideia de que a escala dos negócios, o tamanho das empresas, concorreria para criar um ambiente favorável à inovação. Ele associava positivamente o monopólio às possibilidades de surgimento do progresso técnico. Essa ideia, desenvolvida quando a estrutura de mercado óbvia do capitalismo não era o oligopólio, certamente levaram Labini (1989) e outros autores a perceberem no progresso técnico um fator decisivo na conduta empresarial em estruturas de mercado oligopólicas. A Schumpeter também deve ser creditado o convencimento recente de economistas e políticos do papel do progresso técnico como propelente da economia, diante da descrença em relação ao paradigma keynesiano que atribui precipuamente esse papel à demanda pública. Isso talvez explique a importância que suas formulações estão tendo em uma nova corrente de economistas apropriadamente ou inapropriadamente denominada neoschumpeteriana (SCHUMPETER, 1954; 1982a, 1982b; 1988; 1989; DOSI; SOETE, 1990).

			A Inovação Tecnológica na Visão Econômica Contemporânea: considerações finais

			Nas duas últimas décadas do século passado e nessas quase duas décadas do século XXI, as três concepções matriciais, básicas, ou fundacionais sobre a importância do progresso técnico no desempenho econômico, a clássica, a marxiana e a neoclássica, continuaram inspirando os pensadores do econômico, a essa altura, com teorias, ou quase teoria, enriquecidas pela redescoberta da obra de Schumpeter e de seus seguidores. Coube à corrente evolucionista realizar uma síntese que se tornasse aceitável para a maioria dos economistas dedicados ao progresso técnico, buscando, concomitantemente, uma fundamentação microeconômica para a inovação e a integração dos resultados em um modelo de funcionamento da economia na sua complexa totalidade. 

			Coube a Dosi (2006), entre outros neoschumpeterianos ou evolucionistas, reformular a seguinte pergunta: quais são os fatores tecnológicos e os impulsos microeconômicos que respaldam o crescimento e a transformação de economias modernas? A partir daí perderam qualquer sentido as interpretações categóricas que pendulam de uma ideia totalmente endógena, uma caixa preta pronta para o uso (dinheiro compraria qualquer escolha tecnológica na medida desejada) até uma imagem totalmente exógena (os agentes econômicos são completamente dependentes daquilo que os cientistas e engenheiros lhes dão). 

			O que prevaleceu é a ideia que existem diferenças e origens contextuais da atividade inventiva na literatura econômica e que tem havido um esforço substancial para definir os elementos comuns entre um amplo leque de invenções e inovações20, com a busca daquilo que seria o impulso inicial da atividade inventiva. O resultado é que as abordagens básicas, a primeira apontando as forças de mercado como determinante principal da mudança técnica (as teorias da demand pull) e a segunda definindo tecnologia como um autônomo ou quase autônomo fator, pelo menos no curto prazo (as teorias do technolgy push), passaram a ter utilidade meramente teórica, pois vários estudos empíricos, em diferentes níveis de generalidades e inspirados por diversas abordagens teóricas, sugerem uma multivariada explicação da atividade inovativa e alguns tipos de determinações contextuais entre fatores relacionados com a ciência e as variáveis econômicas. Ainda na linha de sugerir complexidade, Dosi (2006 p. 37-38) destaca na contemporaneidade os seguintes aspectos do processo inovativo: 

			
					O papel crescente (ao menos neste século) dos insumos científicos no processo inovativo.

					A complexidade crescente das atividades de P&D as quais fazem com que as firmas (e não somente para elas) encarem o processo inovativo como uma matéria de planejamento de longo prazo e uma testemunha contra a hipótese de uma resposta imediata por parte dos produtores, vis à vis as mudanças nas condições de mercado.

					Uma significante correlação entre os esforços de P&D (como uma proxy dos insumos do processo inovativo) e o produto da inovação (medida pela atividade de patenteamento) em alguns setores industriais e a ausência, em comparações cruzadas país por país, de evidente correlação entre os padrões de demanda de mercados, de um lado, e os produtos da inovação, de outro.

					Uma significativa soma de inovações e melhoramentos é originada através do learning by doing e é, em geral, expressado nas pessoas e nas organizações (firmas em primeiro lugar).

					O aumento da formalização institucional da pesquisa, não obstante as atividades inovativas e as pesquisas mantenham uma intrínseca natureza incerta: isto se opõe à qualquer hipótese de um conjunto de escolhas tecnológicas as quais são conhecidas ex-ante.

					A mudança técnica não ocorre ao acaso, por dois motivos. Primeiro, as direções da mudança técnica são frequentemente definidas pelo estado da arte das tecnologias já em uso. Segundo, é frequente o caso no qual a probabilidade das firmas e organizações obterem avanços técnicos é, entre outras coisas, uma função dos níveis tecnológicos já obtidos por elas. 

					A evolução das tecnologias ao longo do tempo apresenta algumas regularidades significativas e uma frequentemente é capaz de definir caminhos das mudanças em termos de algumas características tecnológicas e econômicas dos produtos e processos.

			

			A visão evolucionista ou neoschumpeteriana tem como pressupostos relacionados à estrita relação entre inovação e desempenho econômico o esforço nacional de produzir tecnologia autóctone. Quando a geração de conhecimento se dá em um determinado território, a promoção ou o efeito do desenvolvimento desse mesmo território é uma consequência óbvia. Consequentemente, na visão dessa corrente, um Estado nacional na contemporaneidade não deve medir esforços para catch up de tecnologias avançadas e ultrapassar as barreiras para a entrada com vistas a superar o desnível em termos de difusão internacional de tecnologia, competição no comércio internacional e, consequentemente, desenvolvimento econômico sustentado.

			 Soete (1990), Dosi e Soete (1990), Fagerberg (1990) e Perez e Soete (1990) convergem que considerando que acumulação de capital e acumulação de tecnologia são fenômenos inter-linked, alguns espaços lograram obter aglomerações econômicas, que expressariam essas duas acumulações, promovendo uma exclusão competitiva. Nesses espaços, o prévio capital produziu o novo capital e o prévio conhecimento produziu o novo conhecimento. Destarte, a capacitação disponível adquiriu novas capacitações e o nível de desenvolvimento criou aglomerações econômicas que tornaram o desenvolvimento possível. 

			Como vantagens locacionais e infraestruturais não caem do céu e nem convertem automaticamente um esforço ou compromisso em capacitações de pessoal e disponibilidades de inovações, seria necessário, na ausência de uma prévia história de desenvolvimento material, cultural e político, que cada território/região que pretendesse passar de seguidor a líder na geração e absorção de tecnologias desenhasse estratégias que levassem a um framework social e institucional que permitisse superar as desvantagens. 

			Na linha de síntese e de aproximação de visões, contribuição relevante foi dada por Porter (1990), que, em suas pesquisas sobre como as firmas se tornaram competitivas, destaca o papel da Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) nas inovações de processo e produto e chama atenção para a multivariada determinação da atividade inovativa; tanto mais possível quando se conta com um ambiente ou habitat de inovação no qual haja pessoal qualificado, infraestrutura industrial específica e expertise científica em determinados campos. Essa conjugação de fatores enseja as vantagens competitivas e para que elas se tornem sustentadas é um imperativo para as empresas que competem, domesticamente e internacionalmente, buscar proximidade de centros de P&D, universidades, equipamentos de lazer e culturais, clusters de indústrias correlatas e de redes de fornecedores, pois esse conjunto favorece a instituição de sistemas locais e regionais de inovação, atraindo pessoas de talento, facilitando a informação, estabelecendo melhores relações fornecedor-usuário, elevando a autoestima e orgulho locais, enfim, acelerando e consolidando o processo de clustering, a formação de aglomerações virtuosas e os espaços diferenciados, que, além de gerarem tecnologias avançadas e ensejarem o surgimento de indústrias modernas e competitivas, se tornam, par excelence, localidades ideais para atração das indústrias science oriented. 

			É volumosa a literatura que recentemente associa o progresso técnico à competitividade. O progresso técnico é gerador de assimetrias de mercado que resultam em competitividade. Essas assimetrias tanto podem se dar na redução do custo de produção, caso de commodities ou de produtos que levam vantagens de escala de produção, inovações de processo, como na reciclagem de produtos mediante mudanças de aparência ou essência de bens variados, inovações de produto. 

			A competitividade alcançada na diversificação e na reciclagem de produtos ou na modernização e na racionalização dos processos produtivos é aquela que se dá no nível microeconômico, mas um Estado-nação deve buscar também a competitividade macroeconômica ou sistêmica que tem relação com os custos de transação, infraestrutura, marcos regulatórios e tudo o que se possa oferecer em termos de racionalização para apoiar os setores produtivos. As relações comerciais entre regiões com diferentes níveis de competitividade, baseadas em conhecimento aplicado aos setores produtivos, leva à inequalização do fator-preço e a imperfeições de mercados em favor daquelas com melhor nível de informação. 

			Ademais, nessa linha de associar a competitividade às assimetrias de comércio, entre ele, o comércio internacional, convém lembrar que no ambiente de globalização abrangente, a capacidade de produzir conhecimento que se converta em inovação é a forma contemporânea de exercitar a soberania, internalizando vantagens monopólicas temporárias, na forma de lucros extraordinários, mediante a incorporação em, “primeira mão”, de inovações de processos e produtos que permitem a redução dos custos sociais médios ou uma reciclagem mais dinâmica de produtos. Em um quadro de uma inflação controlada e de uma taxa de câmbio valorizada, a aplicação do progresso técnico para reduzir custos e agregar valor aos produtos é a única forma eficaz de apropriação de vantagens no comércio inter-regional ou internacional.

			A dependência tecnológica como fator de retardamento do desenvolvimento econômico tem sido salientada desde o pensamento clássico. Mais recentemente, essa tese tem recebido várias adesões nas ciências sociais, sobretudo na segunda metade deste século. Aquelas com maior poder de predição e de preceituação, como a neoschumpeteriana, se encontram no auge do seu prestígio, incorporando a mudança tecnológica nas principais correntes da análise econômica (DOSI, 1990). A efetividade da transferência de tecnologia, o que se deve medir pela capacidade de ir além de soluções tópicas e localizadas de problemas, somente se verificaria quando acompanhada da possibilidade de se produzir conhecimento autóctone.

			Renunciar à geração autóctone do conhecimento e a uma presença em temas avançados de pesquisa significaria manter um elevado grau de vulnerabilidade da economia, tanto em termos de exogeneidade na determinação de investimentos como em termos de dispor de menor capacidade de internalização, em “primeira mão”, dos benefícios da inovação. As regiões periféricas que assim procedessem estariam não compensando as inevitáveis futuras perdas das atuais vantagens comparativas baseadas na disponibilidade dos recursos naturais e no baixo custo da mão de obra, que se sabe desaparecerão com a difusão de tecnologias avançadas nas áreas de informática e de automação e na área dos novos materiais (BAIARDI, 2017a). 

			A capacidade de aproximar visões e de ressaltar a importância do progresso técnico no crescimento econômico e também na afirmação da economia nacional e sua correspondente soberania levou Paul Romer a receber o prêmio Nobel de Economia de 2018. Ao longo de sua vida acadêmica, Romer (1986; 1990; 1994) pesquisou as determinantes do desenvolvimento econômico, tentando entender como o ritmo das inovações era influenciado pelo comportamento humano, chegando mesmo a considerar a inovação mais próxima de um maná divino, uma dádiva, que propriamente um legítimo produto de políticas públicas. Para Romer (1986; 1990; 1994), em suas pesquisas sobre como o crescimento é impulsionado pela mudança tecnológica que decorre de decisões de investimento tomadas por agentes visando a maximização do lucro, ficava claro que a tecnologia se distinguia por não ser nem um bem convencional e nem um bem público.

			Ao analisar as tendências de crescimento de longo prazo, considerando o conhecimento como um insumo na produção, se observa o quanto ele responde pelo aumento da produtividade marginal. Para Romer (1986; 1990; 1994), inquivocamente as mudanças tecnológicas são de natureza endógena e são tão mais fequentes quanto mais virtuosas sejam as condições que favorecem o hatitat da inovação como proximidade de centros de P&D, universidades, equipamentos de lazer e culturais, clusters de indústrias correlatas e de redes de fornecedores, pois esse conjunto favorece a instituição de sistemas locais e regionais de inovação. Romer (1986; 1990; 1994) também especulou, sem ser conclusivo, se existiria ou não uma tendência geral para os países pobres alcançarem os países ricos em termos de capacidade de inovar. Romer ainda não concluiu sua pesquisa sobre esse tema, mas, para quem está fora do mundo afluente, é preciso fazer o possível para que exemplos como o da Coreia do Sul não sejam exceções. 
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					18 Talvez a ausência da razão ou motivo maior para poupar força humana, diante da disponibilidade de trabalho proporcionada pela escravidão, explique porque na Escola de Alexandria o descobrimento da força do vapor tenha permanecido sem nenhuma aplicação, diferentemente de outras no campo da hidráulica.

				

				
					19 Mais-valia relativa é o excedente de renda gerado pelo trabalho e impulsionado pelo progresso técnico e composição orgânica do capital que, por sua vez, é a relação entre quantidade de capital e quantidade de trabalho em um determinado processo produtivo. 

				

				
					20 Em uma schumpeteriana distinção, uma invenção é uma ideia, um esboço, sobre um modelo para uma nova ou melhorada utilidade, produto, processo ou sistema. Tais invenções. “[...] não necessariamente conduzem a inovações técnicas [...] Uma inovação no sentido econômico é finalizada somente com a primeira transação comercial envolvendo novo produto, processo [...]” (FREEMAN; SOETE, 2008, p. 26). Aceitando essa distinção, a linha limite é que a nova utilidade ou processo é não somente potencialmente comercializável como atualmente vendável.

				

			

		

	
		
			Programa Nacional de Banda Larga: análise da sua implantação
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			Resumo: A centralidade do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) deriva do fato de que a interconexão mundial dos meios de comunicação, decorrente da convergência das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), por meio da internet, possibilitou que a agregação de valor a bens e serviços passasse a se basear, crescentemente, em ativos intangíveis e dinâmicos, como informação e conhecimento, comunicação e cooperação, inovação e rapidez. É dentro desse contexto que se salienta o objetivo do presente trabalho, que pode ser traduzido como o de analisar os resultados da implantação do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), e tem por pressuposto a importância da banda larga como estratégia para se alcançar o desenvolvimento econômico e social. Para atingir a esse objetivo, percorre-se o seguinte caminho: em primeiro lugar, explicita-se a importância do PNBL para o desenvolvimento; em seguida, apresenta-se o PNBL e realiza-se uma avaliação crítica da sua implantação, que, em parte, se pautou no acordo estabelecido entre o governo e as operadoras, pelo Termo de Compromisso de Adesão ao PNBL; posteriormente, passa-se para a análise dos resultados alcançados, por meio de alguns indicadores, por exemplo, o número de acessos de telefonia fixa e telefonia celular, número de conexões de banda larga fixa e móvel, número de municípios e domicílios atendidos, com informações obtidas nos portais do Ministério das Comunicações, da Anatel, da Telebrás, do IBGE, da UIT e da Teleco; por fim, conclui-se com os principais argumentos desenvolvidos.

			Abstract: The centrality of the National Broadband Program (PNBL) derives from the fact that the global interconnection of the media, resulting from the convergence of information and communication technologies (ICT), through the Internet, has made it possible to aggregate value to goods and increasingly based on intangible and dynamic assets such as: information and knowledge, communication and cooperation, innovation and speed. It is within this context that the objective of this work, which can be translated as the analysis of the results of the implementation of the National Broadband Program (PNBL), is underlined, taking into account the importance of broadband as a strategy to achieve the economic and social development. To achieve this goal, the following path is followed: firstly, the importance of the PNBL for development is made explicit; then the PNBL is presented and a critical evaluation of its implementation is carried out, which, in part, was based on the agreement established between the government and the operators, through a Term of Commitment of Accession to the PNBL; The results are then analyzed through some indicators, such as the number of fixed and mobile accesses, number of fixed and mobile broadband connections, number of municipalities and households served, with information obtained in the portals of the Ministry of Communications, Anatel, Telebrás, IBGE, ITU and Teleco; finally, it concludes with the main arguments developed.

		

	
		
			Introdução

			A centralidade do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL) derivou do fato de que a interconexão mundial dos meios de comunicação, decorrente da convergência das tecnologias de informação e comunicação (TIC), por meio da internet, possibilitou que a agregação de valor a bens e serviços passasse a se basear, crescentemente, em ativos intangíveis e dinâmicos, como: informação e conhecimento, comunicação e cooperação, inovação e rapidez.

			O PNBL, instituído em 2010 pelo Governo Federal, teve como um dos objetivos fomentar e difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e comunicação, de modo a massificar o acesso a serviços de conexão à internet em banda larga e acelerar o desenvolvimento econômico e social. Entende-se que a meta básica foi proporcionar o acesso à banda larga a 40 milhões de domicílios brasileiros até 2014 na velocidade de no mínimo 1 Mbps21 (BRASIL, 2010).

			É dentro desse contexto que se salienta o objetivo do presente trabalho, que pode ser traduzido como o de analisar os resultados da implantação do PNBL, e tem por pressuposto a importância da banda larga como estratégia para se alcançar o desenvolvimento econômico e social. Para atingir a esse objetivo, percorreu-se o seguinte caminho: em primeiro lugar, explicitou-se a importância do PNBL para o desenvolvimento e se salientou o ciclo das políticas públicas, particularizando o momento da avaliação; em seguida, apresentou-se o PNBL e realizou-se uma avaliação crítica da sua implantação, que, em parte, se pautou no acordo estabelecido entre o governo e as operadoras, pelo Termo de Compromisso de Adesão ao PNBL; posteriormente, passou-se para a análise dos resultados alcançados, por meio de alguns indicadores, por exemplo, o número de acessos de telefonia fixa e telefonia celular, número de conexões de banda larga fixa e móvel, número de municípios e domicílios atendidos, com informações obtidas nos portais do Ministério das Comunicações, da Anatel, da Telebrás, do IBGE, da UIT e da Teleco; por fim, concluiu-se com os principais argumentos desenvolvidos.

			Programa Nacional de Banda Larga: a importância para o desenvolvimento e o ciclo das políticas públicas

			O Decreto n. 7.175/2010 deu um passo decisivo na direção do planejamento da banda larga no Brasil, na medida em que se propôs a realizar uma “massificação da banda larga”, que “[...] deve ser vista como instrumento de efetivação de direitos dos cidadãos da era digital [...]” (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 7), haja vista que a infraestrutura de telecomunicações impacta positivamente em todos os setores da economia, na medida em que eleva os ganhos de produtividade e possibilita o acesso a novos mercados, produtos e serviços.

			Esse fato é comprovado pelo Banco Mundial, cujo estudo também busca demonstrar o impacto do acesso à banda larga na renda per capita de países menos desenvolvidos. O estudo revelou um impacto bastante elevado: entre 1980 e 2006, para países de renda baixa e média, estimou-se que cada 10% de crescimento na penetração de banda larga reverteu-se em um crescimento de 1,38% do PIB per capita1. A pesquisa comprova ainda que o impacto positivo da banda larga sobre a renda per capita é o maior em comparação às demais categorias de TIC. (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 9)

			Dessa forma, pode-se salientar a importância do PNBL na medida em que a “efetivação de direitos dos cidadãos da era digital” se dá, na sociedade do conhecimento, por meio da utilização de estratégicas de inovações tecnológicas e cientificas, que são de fundamental importância para o desenvolvimento social; como também possibilitam um diferencial no campo da concorrência empresarial, daí a necessidade de se realizar investimentos nessa área. Assim, as inovações tecnológicas tornam-se meios de desenvolvimento, domínio e acesso a informações específicas que eram restritas a determinados grupos sociais. 

			Para Sen (2000), o desenvolvimento deve ser visto como um processo de expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam. O desenvolvimento econômico não deve ter como objetivo final, apenas, a melhoria de variáveis como o crescimento do PIB, o aumento da renda per capita, a industrialização, o avanço tecnológico ou a modernização. Essas são variáveis, obviamente, importantíssimas como meios de expandir as liberdades. Mas as liberdades são essencialmente determinadas por saúde, educação e direitos civis. Depreende-se que a área sociocultural deve ter papel prioritário no desenvolvimento de um país, estado ou município.

			É necessário que a produção de riquezas caminhe junto com a produção de conhecimentos. Perseguindo-se, assim, entre outras medidas, a regulação dos investimentos públicos e privados, com base no princípio da harmonização das políticas e dos investimentos, de modo a permitir a interiorização do desenvolvimento. Assim, é necessário perseguir políticas públicas capazes de proporcionar a convivência com as diversidades regionais.

			Na medida em que a implantação do PNBL proporciona as condições necessárias para a execução de políticas de desenvolvimento, por meio de, por exemplo, políticas educacionais, como o ensino a distância, políticas na área de saúde, como as de diagnósticos realizados a distância, entre outras, fica evidenciada a importância da realização de investimentos públicos nessa área, que impactam positivamente na produção e na difusão do conhecimento como elementos centrais no processo de desenvolvimento.

			Depois de salientar a importância do PNBL para o desenvolvimento passaremos a destacar os aspectos relativos ao ciclo das políticas públicas; haja vista que o PNBL se constituiu em uma política pública, particularizando o momento da avaliação, na medida em que esse momento é o que nos interessa para atingir o objetivo proposto.

			Políticas públicas, conforme definição corrente, se constituem nos conjuntos de programas, ações e decisões tomadas pelos governos (nacional, estaduais ou municipais) com a participação, direta ou indireta, de entes públicos ou privados, que visam assegurar determinado direito de cidadania para vários grupos da sociedade ou para determinado segmento social, cultural, étnico ou econômico. 

			Segundo Rua (2009, p. 36), o ambiente, no qual ocorrem as políticas públicas, “[...] é marcado por relações de poder, extremamente problemáticas, entre os poderes do Estado, entre o nível nacional e níveis subnacionais, entre comunidade política e burocracia”. Essa complexidade pode ser melhor compreendida utilizando-se o modelo do ciclo das políticas públicas, que se constitui em uma concepção abstrata do processo político e, por isso, é chamado de “modelo heurístico”, que, por sua vez, se constitui em um conjunto de métodos e regras que prevê ou leva a uma descoberta ou à resolução de problemas, normalmente por meio de uma aproximação gradual.

			Dito de outra forma, o ciclo das políticas públicas é um esquema de visualização e de interpretação que organiza a vida de uma política pública em fases sequenciais e interdependentes. Essas fases se constituem em: 1) identificação do problema; 2) formação de agenda; 3) formulação das alternativas; 4) tomada de decisão; 5) implementação; e 6) monitoramento e avaliação. As quatro primeiras fases estão relacionadas com o planejamento da política e da definição de qual alternativa será implementada daquelas identificadas. A quinta fase consiste em um conjunto de decisões a respeito da operação das rotinas executivas das diversas organizações envolvidas em uma política, de tal forma que as decisões inicialmente tomadas deixem de ser apenas intenções e passem a ser intervenção na realidade. É a partir dessa fase que se faz necessário um monitoramento e uma avaliação das ações de intervenção na realidade.

			Assim, salienta-se que o monitoramento ocorre por meio de um conjunto de procedimentos de apreciação dos processos adotados, dos resultados preliminares e intermediários obtidos e do comportamento do ambiente da política. O monitoramento é um instrumento de gestão das políticas públicas e o seu objetivo é facilitar a consecução dos objetivos pretendidos com a política. 

			A fase da avaliação consiste na definição de um conjunto de procedimentos de julgamento dos resultados de uma política, segundo critérios que expressam valores. Com o monitoramento, destina-se a subsidiar as decisões dos gestores da política quanto aos ajustes necessários para que os resultados esperados sejam obtidos. A avaliação da política pública é o processo de julgamentos deliberados sobre a validade de propostas para a ação pública. Há três tipos de avaliação: avaliação ex ante (ocorre antes da implantação da política e objetiva analisar sua relevância, coerência e viabilidade); avaliação ex post (ocorre após a implantação da política e sua finalidade é levantar e avaliar seus efeitos e impactos); e a avaliação in itinere (ocorre durante a execução da política e tem por finalidade levantar informações sobre o seu andamento) (RUA, 2009).

			Para efeitos deste trabalho, será abordada a avaliação do PNBL na perspectiva da avaliação ex post, haja vista que os indicadores levantados para essa avaliação traduzem o momento posterior à implantação do programa que ora serão analisados nos tópicos a seguir.

			Programa Nacional de Banda Larga: avaliação crítica da sua implantação 

			Tendo como pressuposto o desenvolvimento econômico e social do país, formatou-se um modelo para a implantação do PNBL, que foi pautado em dois focos: 1) foco inicial, cujo objetivo foi a “[...] disponibilidade de infraestrutura e o desenho de uma política produtiva e tecnológica compatível”; e 2) foco subsequente, que “[...] deve aprimorar as medidas ora previstas e ainda lidar com novos focos, entre eles conteúdos digitais, aplicações e serviços, dos quais se destacam as propostas para governo eletrônico, educação, saúde, segurança pública, comércio e serviços, informação e entretenimento [...]”, entre outros (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 17).

			A partir do foco inicial, o programa traçou seus fundamentos com o objetivo de “[...] ampliar o número de cidadãos que dispõem de acesso à infraestrutura capaz de prestar o serviço e possibilitar a fruição de aplicações, conteúdos e serviços avançados, que demandam maior capacidade de transmissão de dados [...]” e que são pautados: na “[...] redução de preço, pois se constitui no caminho mais rápido para aumentar a penetração do serviço [...]”; no “[...] aumento de cobertura, pois se constitui no caminho necessário para que o acesso às telecomunicações seja cada vez menos determinado pelo local onde se encontra o usuário [...]”; e, “na velocidade”, pois se constitui em elemento de suma importância “[...] para colocar o país em condições de igualdade com o resto do mundo.” (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 18, 19 e 20).

			De acordo com o artigo 2º do Decreto n. 7.175/2010 (BRASIL, 2010), o PNBL “[...] será implementado por meio das ações fixadas pelo Comitê Gestor do Programa de Inclusão Digital (CGPID) [...]”, que, segundo o artigo 3º, além de outras funções, se desincumbirá da “gestão e do acompanhamento do PNBL”, cabendo-lhe: definir ações, metas e prioridades do programa; promover e fomentar parcerias entre entidades públicas e privadas; fixar a definição técnica de acesso em banda larga; acompanhar e avaliar as ações de implementação do programa; e publicar relatório anual das ações, metas e resultados do programa.

			O foco subsequente do programa abarca os conteúdos digitais, aplicações e serviços, que, no âmbito do CGPID, foram instalados em dois grupos temáticos: o de Conteúdos, sob a coordenação dos Ministérios da Educação e da Cultura; e o de Aplicações e Serviços, sob a coordenação dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Saúde. No entanto, para efeitos do presente artigo, a avaliação da implantação do PNBL se restringirá ao foco inicial do programa. Traçados o foco e os fundamentos devem ser salientadas as ações previstas para a efetiva implantação do PNBL, quais sejam:

			[...] ações regulatórias que incentivem a competição e normas de infraestrutura que induzam à expansão de redes de telecomunicações; incentivos fiscais e financeiros à prestação do serviço de acesso em banda larga, com o objetivo de colaborar para o barateamento do custo à população; uma política produtiva e tecnológica capaz de atender adequadamente à demanda gerada pelo PNBL; e uma rede de telecomunicações nacional, com foco de atuação no atacado, neutra e disponível para qualquer prestadora que queira prestar o serviço de acesso em banda larga. (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 21)

			Na perspectiva de se atingir os fundamentos do programa foi inicialmente definida, como meta básica, proporcionar o acesso à banda larga a 40 milhões de domicílios brasileiros conectados à rede mundial de computadores até 2014 na velocidade de no mínimo 1 Mbps. Para cumprir com essa meta, o Ministério das Comunicações concebeu desdobramentos e ações complementares, como: desoneração de redes e terminais de acesso, a exemplo do Regime Especial de Tributação do Programa Nacional de Banda Larga (REPNBL) e da desoneração de smartphones; e banda larga popular, com internet na velocidade de 1 Mbps ao valor de R$ 35,00 mensais (com impostos). A implantação das ações previstas, no foco inicial, alguns de seus desdobramentos mais importantes e ações complementares, para que se atingisse a meta, assim como seus responsáveis está apresentado no Quadro 1.

			A implementação de ações de regulação objetivou: aumentar a competitividade no setor; aumentar a expansão da oferta do serviço; gerar incentivo do empreendedorismo e de ações inovadoras; promover a diminuição dos preços ao usuário final; e estender a disponibilidade de infraestrutura de banda larga, sob a responsabilidade da Anatel (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 22). Entre os desdobramentos dessa ação estava a revisão do Plano Geral de Metas de Universalização (PGMU), que se concretizou por meio do Decreto n. 7.512, de 30 de junho de 2011, e se constituiu na sua terceira versão (PGMU III), que determinou medidas de regulação para estabelecer padrões de qualidade.

			Quadro 1 – PNBL – Ações Previstas, Desdobramentos, Ações Complementares e Responsáveis 
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			Fonte: Elaborado pelos autores deste capítulo a partir de Brasil Conectado (2010) e Brasil (2015a)

			As normas de infraestrutura, sob a responsabilidade do Ministério das Comunicações, buscaram ampliar a 

			[...] disponibilidade de redes de telecomunicações [através de] instalação de redes de telecomunicações no momento da realização de grandes obras de infraestrutura, bem como garantir o compartilhamento de infraestrutura entre as prestadoras de serviços de telecomunicações. (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 22)

			A concessão de incentivos fiscais, sob a responsabilidade do Ministério das Comunicações, foi pensada como uma forma de reduzir substancialmente o preço do acesso em banda larga e permitir que mais cidadãos pudessem pagar pelo serviço. Essa ação foi implementada por meio de desdobramentos como as desonerações pelo REPNBL. A iniciativa previa para a desoneração de impostos e de contribuições federais sobre a construção de redes de telecomunicações de internet banda larga (BRASIL, 2015b). A desoneração de smartphones, também no contexto dos incentivos fiscais e sob a responsabilidade do Ministério das Comunicações, foi uma das ações do Governo Federal relacionada com a política de inclusão digital e fez parte do PNBL (BRASIL, 2015k).

			O programa banda larga popular, sob o encargo do Ministério das Comunicações, foi constituído como ação complementar que pretendia oferecer acesso de internet em banda larga do PNBL para 35 milhões de domicílios até 2014, com velocidade de 1 Mbps ao custo de até R$ 35,00 por mês e R$ 29,90 mensais nos estados em que for concedida isenção do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS) para serviços de banda larga fixa, de forma a massificar o seu acesso. Esse programa foi disponibilizado de duas formas: por pequenos e médios provedores que firmaram acordo direto com a Telebrás; e pelas concessionárias de telefonia fixa, que assinaram termos de compromisso com o Ministério das Comunicações e a Anatel (BRASIL, 2015c).

			Outra ação complementar pode ser identificada por meio do programa Cidades Digitais, que teve por objetivo “[...] modernizar a gestão, ampliar o acesso aos serviços públicos e promover o desenvolvimento dos municípios brasileiros por meio da tecnologia [...]” (BRASIL, 2015d), por meio da construção de redes de fibra ótica interligando os órgãos públicos locais. 

			A concepção e implementação de uma política produtiva e tecnológica objetivou 

			[...] desenvolver a indústria nacional de equipamentos de telecomunicações que produza tecnologia no país. Entre as ações previstas estão o financiamento para aquisição de equipamentos de telecomunicações com tecnologia nacional a juros subsidiados. (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 23)

			No âmbito do Ministério das Comunicações foi criada a Política Nacional de Conteúdos Digitais Criativos e foi promovida duas edições do Concurso INOVApps, visando ao desenvolvimento da cadeia produtiva nacional no setor de comunicações.

			A instituição de uma Rede nacional de telecomunicações teve como intuito melhorar a infraestrutura para banda larga no Brasil e disseminar a oferta do serviço, fazendo uso de fibras óticas sob domínio da União. Seu foco principal foi 

			[...] constituir uma rede corporativa federal nas capitais, atender a pontos de governo e de interesse público e ofertar capacidade em localidades sem prestadores de serviço de comunicação, com preço elevado ou baixa atratividade econômica, bem como em áreas de baixa renda nas regiões metropolitanas. A Rede será operada pela Telebrás e pretende atingir 4.278 municípios até 2014. (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 23)

			O Backbone22 Telebrás contou com aproximadamente 25.000 km de fibra ótica no país. Além disso, a Telebrás foi a responsável pela construção da rede de fibra ótica utilizada na transmissão de imagens de alta definição entre as 12 novas Arenas e o Centro Internacional de Coordenação de Transmissão (IBC) no Rio de Janeiro durante a Copa do Mundo de 2014.

			Segundo o Ministério das Comunicações (BRASIL, 2015e), o primeiro Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC) levaria banda larga a regiões isoladas e protegeria informações estratégicas do país, garantindo a soberania brasileira nas comunicações das Forças Armadas. O satélite estava sendo construído pela Visiona, uma joint venture entre a Telebrás e a Embraer e tinha início de operação previsto para o 1º semestre de 2017. 

			A construção de cabos submarinos contribuiria para a melhoria da qualidade da internet, além de dar mais autonomia à gestão da rede no país. Entre as ações planejadas identificou-se o Cabo Submarino entre Brasil e Europa, com início de operação previsto para o 2º semestre de 2017, que seria implementado por uma joint venture, com participação majoritária brasileira, sendo 45% de participação da IslaLink (empresa espanhola com capital sueco), 35% da Telebrás e 20% de um terceiro acionista brasileiro, que ainda seria definido. Na construção do cabo, com 5,9 mil quilômetros e capacidade de 30Tb/s, seriam investidos US$ 185 milhões (BRASIL, 2015f). 

			Por fim, é importante relatar as novas metas do novo PNBL, que foi rebatizado como programa Banda Larga para Todos, que, segundo o Ministério das Comunicações, garantiria acesso à internet de alta velocidade para a população brasileira até 2018. As metas foram anunciadas pelo Ministro das Comunicações Ricardo Berzoine em audiência na Câmara de Deputados no dia 29 de abril de 2015, nessa audiência, ele enfatizou que “A meta principal é que nós alcancemos 95% da população com velocidade média de 25 mega” e que “Nós queremos para a educação, para a saúde e para o setor público em geral uma velocidade ainda maior. As escolas, para utilizarem a tecnologia do ponto de vista pedagógico, precisam de velocidade de 50 a 100 Mbps” (BRASIL, 2015h). Também, segundo o Ministério das Comunicações, foi informado que o programa Banda Larga para Todos levaria a rede de fibra ótica a 90% dos municípios do País, reduzindo as desigualdades regionais (BRASIL, 2015g). 

			As metas do novo programa Banda Larga para Todos ficaram comprometidas devido ao programa de ajuste fiscal implementado pelo Governo Federal no início de 2015 com o corte generalizado de gastos e investimentos em todos os ministérios. Em maio de 2015, o governo anunciou o bloqueio de R$ 69,9 bilhões (MARTELLO, 2015), o maior contingenciamento de recursos da história em termos nominais, o que, na prática, levou ao abandono desse programa pelo Governo.

			Na perspectiva de uma análise crítica acerca da implantação do PNBL, foram identificadas algumas situações que contribuíram para o comprometimento da continuidade do PNBL. A primeira situação, segundo documento de avaliação do PNBL do Senado Federal (BRASIL, 2014b), teve relação com o fato de que o CGPID não desenvolveu suas atribuições, pois não se reunia desde 2010 e nem apresentava os relatórios anuais de acompanhamento do PNBL.

			De acordo com esse documento, o Comitê tinha uma importância ímpar e, portanto, seria necessário reativar essa instância de coordenação multissetorial do PNBL, pois, apesar de uma grande parte das ações do programa estar vinculada ao Ministério das Comunicações, também havia relevantes atividades que deveriam ter sido executadas no âmbito CGPID, como as dos grupos temáticos coordenados por diversos outros Ministérios. É bom salientar que, na medida em que o CGPID não cumpriu com o designado pelo Decreto n. 7.175/2010 (BRASIL, 2010), foi comprometida a continuidade do programa, que previa, em sua segunda etapa, a apresentação de propostas para a promoção de conteúdos digitais, aplicações e serviços, que se constituía no foco subsequente do PNBL. Por terem ficado fora das atribuições do Ministério das Comunicações, essas atividades ficaram paralisadas.

			A segunda situação, segundo o mesmo documento citado (BRASIL, 2014b, p. 15) está relacionado com o fato de que o Fórum Brasil Conectado, que era a instância de diálogo entre o CGPID e as entidades de representação ligadas ao setor público, setor privado e sociedade civil, também foi desativado desde 2010. Esse Fórum foi criado para o constante aprimoramento do PNBL e sua efetiva implementação e reunia mais de 60 instituições de diversos setores diretamente ligados às temáticas estruturantes do PNBL. O Fórum desativado, inclusive sem acesso virtual no site do Ministério das Comunicações, também comprometeu, sobremaneira, a continuidade do programa.

			Uma terceira situação pode ser identificada na questão relacionada com a universalização ou a popularização das telecomunicações, com metas obrigatórias de expansão e de qualidade. A Lei Geral de Telecomunicações (LGT), de 1997, incorporou a universalização como um dos pilares do modelo que pautou o processo de privatização do setor de telecomunicações brasileiro. No entanto, como esse modelo deixou o setor de telecomunicações à mercê da iniciativa privada, que tem interesses imediatos relacionados com o lucro e com o retorno do capital, ficou difícil de atingir esse pilar; pois, segundo documento de avaliação do PNBL do Senado Federal (BRASIL, 2014b, p. 13), o poder público se esqueceu “[...] de seu dever de garantir, a toda a população, o acesso às telecomunicações”. Essa lacuna poderia ter sido minimizada com a instituição do PNBL, mas como este, também, teve sua implementação comprometida, ficou, portanto, comprometido o atingimento desse pilar. 

			Segundo documento de avaliação do PNBL do Senado Federal (BRASIL, 2014b, p. 26), 

			Atualmente, a internet é instrumento indispensável não somente para interação social, mas principalmente para acesso à informação, aos bens culturais, aos conhecimentos científicos e aos serviços públicos e privados. 

			Dessa forma, para que se pudesse alcançar a universalização da banda larga seria necessário que esse serviço fosse prestado em regime público, reconhecendo o acesso à internet como serviço essencial de interesse público.

			Uma quarta e fundamental situação está relacionada com a questão do baixo investimento como fator comprometedor da efetiva implantação do PNBL, haja vista que, segundo documento de avaliação do PNBL do Senado Federal (BRASIL, 2014b, p. 17). 

			A principal razão do desempenho abaixo do previsto pode ser imputada ao investimento insuficiente nos projetos executados pela Telebrás. O Plano Plurianual (PPA) de 2012 a 2015, instituído pela Lei n. 12.593, de 18 de janeiro de 2012, prevê investimentos da ordem de R$ 2,9 bilhões para o PNBL no período de 2012 a 2013. Já a programação das leis orçamentárias anuais nos mesmos anos prevê o investimento de apenas R$ 314,7 milhões. Com o contingenciamento dos recursos, o valor se reduz para R$ 267,9 milhões. A execução orçamentária, de fato, foi de R$ 214,1 milhões, ou seja, apenas 7,4% da previsão do PPA.

			Na medida em que se tenha uma taxa de execução do PPA da ordem de 7,4% do previsto em termos de investimentos alocados no PNBL, sua implantação ficou comprometida e isso se agravou com as questões já relacionadas. Para efeitos de uma avaliação mais aprofundada do PNBL, passa-se a seguir a analisar os resultados alcançados no período compreendido entre 2010 e 2015.

			Análise dos Resultados da Implantação do PNBL: de junho de 2010 a maio de 2015

			Para efeitos da análise dos resultados da implantação do PNBL, parte-se da meta básica de proporcionar o acesso à banda larga a 40 milhões de domicílios brasileiros conectados à rede mundial de computadores até 2014 na velocidade de no mínimo 1 Mbps. A meta estabelecida para o programa banda larga popular objetivava oferecer para 35 milhões de domicílios uma internet em banda larga nos moldes do PNBL, com velocidade de 1 Mbps ao custo de até R$ 35,00 por mês até 2014. 

			Depois de salientar essas metas, observa-se o atingimento delas, que, segundo a Anatel (2015), em maio de 2015, o Brasil contava com um total de 24,7 milhões de acessos de banda larga fixa, independentemente de sua velocidade e preço, o que representava 61,75% da meta inicial de 40 milhões e 70,57%, se considerarmos a meta da chamada banda larga popular de 35 milhões de domicílios. Em números absolutos, considerando a meta de 35 milhões de domicílios e que, em maio de 2015, somente 24,7 milhões de domicílios eram atendidos, há uma diferença de mais de 10 milhões de acessos entre o realizado e a meta prevista.

			Também se considerarmos estritamente os resultados do número de acessos da chamada banda larga popular, realizada por meio da oferta dos convênios com as operadoras de telefonia e com a Telebrás, conforme dados divulgados pelo Ministério das Comunicações (BRASIL, 2014a), em março de 2014, havia somente 2,6 milhões de acessos em serviço nos moldes do PNBL, ou seja, acessos de 1 Mbps ao custo de até R$ 35,00 mês; o que representava apenas 11,25% dos 23,1 milhões de acessos de banda larga fixa, de maio do mesmo ano.

			Segundo o Ministério das Comunicações (BRASIL, 2015j), a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2013 mostrou que o PNBL estava perto de cumprir sua meta, colocando ainda que: 

			[...] naquele ano, 31,2 milhões (48%) dos domicílios brasileiros possuíam acesso à Internet por meio de microcomputadores ou outros equipamentos (telefone móvel celular, tablet ou outro). Na opinião do diretor do Departamento de Banda Larga do Ministério das Comunicações, Artur Coimbra, esse resultado revela que a primeira meta do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), de conectar 35 milhões de domicílios com acessos de Internet em banda larga até o fim de 2014, “está muito próxima de ser alcançada”. O resultado representa um aumento de 5,5 milhões no número de domicílios conectados em relação à pesquisa do ano anterior (que contabilizava apenas os acessos domiciliares por meio de microcomputadores).

			Analisando os números mencionados, da forma como são apresentados pelo Ministério das Comunicações, fica parecendo que o PNBL estava atingindo sua meta, haja vista que a PNAD identificou que, em 2013, 31,2 milhões de domicílios possuíam acesso à internet, e sendo a meta do PNBL para 2014 de 35 milhões; logo provavelmente essa meta seria atingida no ano seguinte. Mas, como será visto, a seguir, analisando de forma mais aprofundada a pesquisa, a realidade é outra.

			Do aumento de 5,5 milhões de domicílios em relação à pesquisa do ano anterior, conforme citação, salienta-se que 3,6 milhões de acessos eram realizados somente por meio de outros equipamentos. Esses detalhes da PNAD-2013 estão informados na sua apresentação (IBGE, 2015), em que é colocado que “[...] a PNAD coletou um conjunto de dados de TIC mais amplo, com foco na Internet em banda larga [...]”.

			Assim, em 2013, a PNAD ampliou a investigação da utilização da internet acessada por meio de diversos equipamentos como o microcomputador, o telefone móvel celular, o tablet e outros. Ainda, segundo a PNAD,

			Dos 31,2 milhões de domicílios com utilização de Internet em 2013, 2,3% (725 mil) possuíam exclusivamente a conexão discada, e 97,7% (30,5 milhões), a conexão em banda larga. A conexão em banda larga fixa estava presente em 77,1% (24,1 milhões) dos domicílios, e a banda larga móvel, em 43,5% (13,6 milhões). Em 23,0% (7,2 milhões) dos domicílios, existiam as duas modalidades de conexão. (IBGE, 2015)

			As grandes metas do PNBL estavam vinculadas e diziam respeito ao avanço da banda larga fixa: 40 milhões de domicílios e 35 milhões de domicílios com oferta de 1 Mbps ao custo de até R$ 35,00 mês, e não a banda larga móvel, que, aliás, pelo seu próprio conceito não poderia ser vinculada a um acesso em um lugar específico. Além disso, como é possível observar no Quadro 2, o número de acessos da banda larga móvel, em janeiro de 2015, foi de 162,9 milhões, com um crescimento de mais de 1.000% em relação a junho de 2010. Se a oferta da banda larga móvel com acessos 3G e 4G no país é de qualidade ou não é outra avaliação que este trabalho não se propõe a fazer, mas não se deve tentar misturar esses números para apresentá-los como uma coisa só, colocando tudo como banda larga para obter resultados na meta da banda larga fixa. 

			Quadro 2 – Número de Acessos e Densidade dos Serviços de Telecomunicações: 2010-2015
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							Número de Acessos junho/2010 (Milhões)

						
							
							Número de Acessos maio/2015 (Milhões)

						
							
							Percentual de crescimento 

						
							
							Densidade (acessos/100 habitantes) junho/2010

						
							
							Densidade (acessos/100 habitantes) maio/2015

						
					

					
							
							Telefones Celulares

						
							
							185,1

						
							
							284,2

						
							
							53,5

						
							
							95,9

						
							
							139,2

						
					

					
							
							Telefones Fixos

						
							
							41,5

						
							
							44,6

						
							
							7,5

						
							
							21,6

						
							
							22,0

						
					

					
							
							Banda Larga Fixa 

						
							
							12,3

						
							
							24,7

						
							
							100,8
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							12,1

						
					

					
							
							Banda Larga Móvel

						
							
							13,9

						
							
							162,9 *

						
							
							1.071,9

						
							
							7,2

						
							
							80,4 *

						
					

					
							
							TV por Assinatura

						
							
							8,4

						
							
							19,7

						
							
							134,5

						
							
							4,4

						
							
							9,7

						
					

				
			

			* Dados de janeiro de 2015 para Banda Larga Móvel

			Fonte: Elaborado pelos autores deste capítulo a partir de dados do Brasil Conectado (2010) e Teleco (2015a)

			Assim, como consta na PNAD 

			Dos 31,2 milhões de domicílios com utilização de Internet em 2013 [...]. A conexão em banda larga fixa estava presente em 77,1% (24,1 milhões) dos domicílios” (IBGE, 2015). 

			Logo, os números são: a estimativa da PNAD de 24,1 milhões de domicílios em 2013 e segundo a Anatel (2015), 24,7 milhões de acessos de banda larga fixa em maio de 2015.

			Como pode ser observado, independentemente da meta considerada, embora tenha havido um crescimento extraordinário do uso da banda larga fixa, conforme mostra a Tabela 1, pois o número de acessos saiu de 12,3 milhões, em junho de 2010, para 24,7 milhões, em maio de 2015; portanto, houve um crescimento de 100%, os números apresentados não deixam margem para dúvidas de que as metas estabelecidas estão longe de serem atingidas.

			Com relação ao REPNBL, o Ministério das Comunicações (BRASIL, 2015i) informou que iria garantir R$ 10 bilhões em investimentos e que: 

			[...] recebeu 1.219 projetos de investimento em infraestrutura de telecomunicações em todo o Brasil, com investimento previsto de R$ 17,7 bilhões até o fim de 2016. Destes, o Ministério das Comunicações já deu aval para projetos que somam R$ 10,1 bilhões. Os projetos foram encaminhados por empresas do setor ao MiniCom durante os dois anos de duração do programa, encerrado em 30 de junho último.

			Analisando essa citação, deve-se salientar que os 1.219 projetos recebidos pelo Ministério das Comunicações para aprovação da isenção do REPNBL, com investimentos previstos de R$ 17,7 bilhões, se constituíam, na realidade, em protocolos de intenções, que não, necessariamente, seriam executados como previsto até o fim de 2016. Logo, esses seriam estímulos a investimentos que poderiam se concretizar ou não.

			Outra meta estabelecida no PNBL foi a de instalar a Rede Nacional, operada pela Telebrás, em 4.278 municípios até 2014. Segundo dados da Telebrás (2015), em abril de 2015, sua rede chegava a somente 614 municípios, sendo 426 por oferta direta e 188 por meio de parcerias; o que representava somente 14,35% da meta estabelecida. Observa-se, assim, que essa meta ficou longe de ser atingida.

			Sendo o Brasil um país de dimensões continentais, com uma população de aproximadamente 208 milhões de pessoas, marcado por imensas desigualdades sociais e regionais, o nível de renda da população brasileira determina a oferta e a qualidade da banda larga, pois é fácil constatar que a distribuição geográfica da densidade da internet em banda larga no país acompanha a distribuição da renda regional. A título de exemplo, segundo dados de maio de 2015 da Anatel (2015), a densidade da banda larga fixa da região Sudeste era de 50,99% e a da região Nordeste era de 17,18%. Além disso, a taxa de penetração da região Nordeste era menor que a metade da densidade do Brasil, de 37,45%. Assim, dos 24,7 milhões de acessos de banda larga fixa do Brasil, o Sudeste tinha 14,7 milhões; o Sul tinha 4,3 milhões; o Nordeste tinha 2,9 milhões; o Centro-Oeste tinha 2 milhões; e o Norte tinha 794 mil acessos.

			Em relação à concentração dos acessos de banda larga fixa do Brasil, segundo o Ministério das Comunicações (BRASIL, 2015g), em 2015, 80% dos acessos estavam concentrados em 4% dos municípios e, se considerado apenas os acessos acima de 12 Mbps, 80% estavam em 1% dos municípios brasileiros.

			A baixa taxa de penetração da banda larga fixa nos domicílios do país, de 37,45%, também era acompanhada pelo seu maior problema: a questão da cobertura com qualidade e velocidade. Segundo dados de maio de 2015 da Teleco (2015b), um terço dos acessos em banda larga fixa no Brasil tinha uma velocidade máxima de até 2 Mbps, e a velocidade média, no primeiro trimestre de 2015, era de 3,4 Mbps.

			Na Tabela 1 estão apresentados os resultados da banda larga fixa, pois o seu uso está coadunado com todo o potencial oferecido pela internet. Assim, percebe-se nesta tabela que os atuais 24,7 milhões de acessos desse serviço no Brasil correspondem a uma densidade de apenas 12,1 por 100 habitantes. É fato que o acesso à internet por meio de dispositivos móveis (banda larga móvel) está cada vez mais acessível, haja vista seu crescimento exponencial de 1.071,9% entre junho de 2010 e janeiro de 2015, atingindo uma densidade de 80,4 por 100 habitantes, conforme mostra a Tabela 1. No entanto, segundo documento de avaliação do PNBL do Senado Federal,

			[...] apesar da liberdade de locomoção, 96% dos consumidores usam seus dispositivos em casa. Ademais, por suas características técnicas, a banda larga fixa possibilita maiores velocidades de transmissão e permite maiores franquias de dados, ampliando as possibilidades de uso da internet pelos consumidores. (BRASIL, 2014b, p. 24)

			Em relação à implantação do PNBL e aos resultados alcançados, no que diz respeito à disponibilidade do serviço de banda larga fixa, ou seja, a cobertura potencial tanto em relação ao percentual da população como o dos municípios, salienta-se que para ampliar a cobertura e a capacidade do backhaul23 

			[...] o Brasil avançou significativamente na implantação da infraestrutura de rede de suporte ao Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC) para conexão em banda larga, conhecida por backhaul, ao editar o Decreto n. 6.424/2008. (BRASIL CONECTADO, 2010, p. 27)

			Tem-se, também, o Plano Geral de Metas de Universalização (PGMU III), que, como já comentado anteriorente, estabeleceu padrões de qualidade, particularmente em relação a parâmetros de velocidade efetiva de conexão mínima e média, e de disponibilidade do serviço.

			Apesar das ações regulatórias já citadas, que visavam ampliar a cobertura de conexão em banda larga, e dos percentuais de cobertura potencial de banda larga fixa, tanto em termos de população quanto de municípios, atingirem 100%, em maio de 2015, conforme mostra o Quadro 3, constata-se que esses resultados de disponibilidade de banda larga fixa não se tornaram tão facilmente efetivos. Para efeitos de análise, mesmo considerando que são dados de dois anos antes; segundo o IBGE (2015), em 2013, 85,6 milhões, equivalente a 49,4% da população, utilizavam a internet por meio de diversos equipamentos (microcomputador, telefone móvel celular, tablet e outros), e 78,3 milhões de pessoas, o que equivalia a 45,3% da população, utilizavam a internet somente por meio de microcomputador. Assim, se forem descontadas as conexões discadas, o percentual da população que acessava a internet por meio de microcomputador, com banda larga fixa, seria menor que 45,3%.

			Quadro 3 – Disponibilidade dos Serviços de Telecomunicações: 2010-2015
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							TV por Assinatura

						
							
							65,9

						
							
							100

						
							
							13,9

						
							
							100

						
					

				
			

			* Não estão incluídos os municípios de Pinto Bandeira, RS, Balneário Rincão-SC, Pescaria Brava, SC, Mojuí dos Campos, PA e Paraíso das Águas, MS.

			Fonte: Elaborado pelos autores deste capítulo a partir de dados do Brasil Conectado (2010) e Teleco (2015a)

			Segundo o IBGE (2015), o Brasil possuía, em 2013, aproximadamente 65,1 milhões de domicílios e, de acordo com as informações da Tabela 1, em maio de 2015, somente 24,7 milhões de domicílios tiveram acesso ao serviço de banda larga fixa; representando, assim, 37,94% dos domicílios do país, ficando evidente também que esse resultado efetivo ainda está longe da cobertura desejada de 100% dos domicílios brasileiros.

			Considerações Finais

			A análise dos resultados da implantação do PNBL nos mostrou que, para que uma política pública tenha efetividade, não basta apenas que se tenha um excelente diagnóstico, uma boa concepção e fundamentação, além de ser realmente oportuna a sua implementação, pois, também é fundamental a consecução dos seus macroobjetivos durante o longo processo de sua implantação.

			O PNBL foi parcialmente implantado, executado com graves e severas contingências orçamentárias, financeiras, técnicas e políticas que comprometeram o atingimento das suas mais importantes metas, ou seja, a meta básica de proporcionar o acesso à banda larga a 40 milhões de domicílios brasileiros até 2014; a meta da banda larga popular que objetivava ligar 35 milhões de casas, com velocidade de 1 Mbps ao custo de até R$ 35,00 por mês até 2014, e a de levar a rede nacional, operada pela Telebrás, a 4.278 municípios até 2014.

			Apesar de todos os avanços na banda larga móvel no Brasil nos últimos anos, salienta-se que a implantação das tecnologias de banda larga fixa no país é de fundamental importância para seu desenvolvimento econômico e social, pois, é por meio dela que vamos chegar a todos os benefícios técnicos e socioculturais; ou seja, ao desenvolvimento inclusivo, que pode ser patrocinado por uma internet de qualidade, veloz e com boa cobertura e preço. Dessa forma, como foi possível ver, a rede nacional, ou seja, o Backbone Telebrás contava em 2015 com aproximadamente 25.000 km de fibra ótica, ficando, portanto, muito longe de desenvolver o interior do país.

			É possível concluir que o maior avanço da banda larga móvel e os avanços obtidos no aumento da oferta da banda larga fixa no país, em 2015, não necessariamente são frutos dos resultados, parcialmente alcançados do PNBL; pois muitos dos seus grandes projetos estavam sendo desenvolvidos e somente surtiriam efeitos na ampliação da infraestrutura de banda larga num futuro próximo, após sua definitiva entrada em operação, como foram os casos do SGDC e do Cabo Submarino entre Brasil e Europa previstos para 2017. Assim, é difícil creditar o que são frutos do PNBL, o que são resultados potencialmente devido ao conjunto de ações do PNBL e o que é devido ao crescimento do próprio mercado de banda larga fixa no país.

			Quanto às metas do programa Banda Larga para Todos, anunciadas em abril de 2015, relatadas anteriormente, apesar de sua importância e necessidade, avalia-se que, diante de todos os problemas de condução do PNBL que foram analisados neste trabalho, o atingimento dessas metas seria inexequível no curto prazo; pois são propostas para serem executadas em três anos e meio. Além disso, o total comprometimento do programa ficou patente quando o Governo Federal anunciou o programa de ajuste fiscal, em 2015, agravando-se, em maio do mesmo ano, com o maior contingenciamento já realizado pelo Governo, o que praticamente causou o abandono ao programa.
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					21 Megabits por segundo. O Mb é usado em referência a velocidades de download e upload.

				

				
					22 Backbone (espinha dorsal) ou rede de transporte de dados que designa o esquema de ligações centrais de um sistema mais amplo, tipicamente em fibra óptica com elevado desempenho.

				

				
					23 Backhaul é a porção de uma rede hierárquica de telecomunicações responsável por fazer a ligação entre o núcleo da rede, ou backbone, e as sub-redes periféricas.
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Em 2003, utilizando-se a mesma técnica, peixes da espécie Acara bandeira (Ptherophyllum
scalare), apresentados em Twan, foram os primeiros animais geneticamente modificados,

fosforescentes e que brilham sem a presena de luz negra.

Fonte: http://www.cadaminuto.com.br/noticia/72516/2010/06/25/peixe-transgenico-brilha-no-escuro.

() Tomate transgénico e (B) Tomate Normal (B) Frutas modificadas (laranja + kiwui)






OEBPS/image/image9.jpg





OEBPS/image/Cap01_(5).jpg
g selor pivado em PED, comg % doPIE,

Volume do nconthos fscais para PAD, om mihdes do USD PP, 2015

0
Noincentve, Nodata avaiable /SD 200 milion

ISR
x KoR

PN

* @

SHE

DEU. x ©
AN O sw

(s

i
s . a
H WA o =
2 . .0 . s
H EST@ B par
Tos fom ROty ©
o BRA
,UA 4 - .GRC
00 *CHL MEX
o o0 om o o0 ) )

‘Apoio fotal do govemo & PAD no setor privado, com % do PIB.





